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MESA DIRETORA

BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO
01.       Deputada Abigail (PL)
02.       Deputado Aluízio Santos  (PL)
03.       Deputada Ana do Gás (PCdoB)    
04.       Deputada Andreia Martins Rezende (PSB)
05.       Deputado Antônio Pereira (PSB)	
06.       Deputado Ariston (PSB)
07.       Deputado Arnaldo Melo (PP)
08.       Deputado Carlos Lula (PSB)
09.       Deputado Cláudio Cunha (PL)
10.       Deputada Daniella (PSB)
11.       Deputado Davi Brandão (PSB)
12.       Deputado Dr. Yglésio (PSB)
13.       Deputada Fabiana Vilar (PL)

01.       Deputada Claúdia Coutinho (PDT)
02.       Deputada Dr.ª Vivianne (PDT)
03.       Deputada Edna Silva (PATRI)
04.       Deputado Glalbert Cutrim (PDT)
05.       Deputado Guilherme Paz (PATRI)
06.       Deputada Janaína Ramos (Republicanos)

01.       Deputado Eric Costa (PSD)
02.       Deputado Fernando Braide (PSD)
03.       Deputado Júnior Cascaria (PODE)

Líder: Deputado Eric Costa

14.       Deputado Florêncio Neto (PSB)
15.       Deputado Francisco Nagib (PSB)
16.       Deputado Hemetério Weba (PP)
17.       Deputada Iracema Vale (PSB)
18.       Deputado Júlio Mendonça (PCdoB)
19.       Deputado Júnior França (PP)
20.       Deputado Othelino Neto (PCdoB)
21.       Deputado Rafael Leitoa (PSB)
22.       Deputado Ricardo Rios (PCdoB)
23.       Deputado Rildo Amaral (PP)
24.       Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
25.       Deputada Solange Almeida (PL)

Líder: Deputada Ana do Gás

07.        Deputado Juscelino Marreca (PATRI)
08.        Deputado Neto Evangelista (UNIÃO)
09.        Deputado Osmar Filho (PDT)
10.        Deputado Ricardo Arruda (MDB)
11.        Deputado Roberto Costa (MDB)

Líder: Deputado Neto Evangelista

04.        Deputado Leandro Bello (PODE)
05.        Deputada Mical Damasceno (PSD)
06.        Deputado Wellington do Curso (PSC)

Vice-Líder: Deputado Wellington do Curso
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

PALÁCIO MANUEL BECKMAN
DIÁRIO DA ASSEMBLEIA

Deputada Iracema Vale
Presidente

1.º Vice-Presidente: Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
2.º Vice-Presidente: Deputado Arnaldo Melo (PP) 
3.° Vice-Presidente: Deputada Fabiana Vilar (PL)
4.° Vice-Presidente: Deputada Andreia Martins Rezende(PSB)

1.° Secretário: Deputado Antônio Pereira (PSB)
2.° Secretário: Deputado Roberto Costa (MDB)
3.° Secretário: Deputado Osmar Filho (PDT)
4.° Secretário: Deputado Guilherme Paz (PATRI)

BLOCO PARLAMENTAR UNIDOS PELO MARANHÃO

BLOCO PARLAMENTAR UNIÃO DEMOCRÁTICA
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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE
Dep. Carlos Lula

VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar / Célia

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro

VIII - Comissão de Obras e Serviços Públicos
PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim

X - Comissão de Ética
PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael Leitoa

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael Leitoa

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputada Abigail
Deputado Fernando Braide

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael Leitoa
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Othelino Neto
Deputado Hemetério Weba
Deputada Ana do Gás
Deputado Carlos Lula
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Aluízio Santos
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Francisco Nagib 
Deputado Hemetério Weba
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Edna Silva
Deputado Claudio Cunha
Deputado Davi Brandão
Deputado Carlos Lula 
Deputado Aluízio Santos
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael Leitoa
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Janaína Ramos                Deputada Abigail
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Othelino Neto                   Deputado Fernando Braide
                                                            

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Othelino Neto
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júnior França
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Carlos Lula
Deputado Rildo Amaral
Deputada Daniella
Deputada Mical Damasceno

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Dr. Yglésio
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputada Abigail 
Deputado Wellington do Curso

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Solange Almeida
Deputado Rafael Leitoa
Deputado Júlio Mendonça
Deputada Ana do Gás
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
Deputado Júnior França
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Rafael Leitoa
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputada Abigail
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael Leitoa
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputada Abigail
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputada Abigail
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Hemetério Weba
Deputado Cláudio Cunha
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Abigail
Deputado Ariston
Deputado Othelino Neto
Deputado Ricardo Rios
Deputado Fernando Braide
Deputado Neto Evangelista

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ariston
Deputado Ana do Gás
Deputado Davi Brandão
Deputado Hemetério Weba
Deputado Eric Costa

COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE
Dep. Abigail

REUNIÕES:

SECRETÁRIA
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 23 / 03 / 2023   5ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES 
1. BLOCO PARLAMENTAR UNIDOS PELO MARANHÃO.....16 MINUTOS
2. BLOCO PARLAMENTAR UNIÃO DEMOCRÁTICA.............09 MINUTOS
3. BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO.......35 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) 23/03/2023 – (QUINTA 

- FEIRA)

I - PROJETO DE LEI
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1° TURNO – REGIME DE PRIORIDADE 

1.	 PROJETO DE LEI N° 045/2023, DE AUTORIA DO 
PODER EXECUTIVO, QUE AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA 
AO MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS O DOMÍNIO 
E OS DIREITOS POSSESSÓRIOS EXISTENTES, MEDIANTE 
DOAÇÃO E CESSÃO DE TÍTULO GRATUITO SOBRE A 
ÁREA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
COM PARECERES FAVORÁVEIS DAS COMISSÕES DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA (ACATANDO 
EMENDA)– RELATOR DEPUTADO GLALBERT CUTRIM 
E DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SEGURIDADE SOCIAL 
E RELAÇÕES DE TRABALHO – RELATOR DEPUTADO 
LEANDRO BELLO. 

h t t p : / / 1 9 2 . 1 6 8 . 1 5 . 1 : 8 0 8 0 / s a p l / s a p l _ d o c u m e n t o s /
materia/38583_texto_integral

II - REQUERIMENTOS A DELIBERAÇÃO DO 
PLENÁRIO 

2.	 REQUERIMENTO Nº 089/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO LEANDRO BELLO, SOLICITANDO QUE 
SEJA REALIZADA SESSÃO ITINERANTE DE CARÁTER 
DELIBERATIVO NO MUNICÍPIO DE TIMON/MA.

ht tp: / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/39263_texto_integral

3.	 REQUERIMENTOS Nº 090 E 093/2023, DE AUTORIA 
DOS DEPUTADOS CARLOS LULA E JÚLIO MENDONÇA, 
SOLICITANDO QUE SEJA AUTORIZADA A CRIAÇÃO DE 
UMA COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA, COM VISTAS A 
ACOMPANHAR O CONFLITO AGRÁRIO NA COMUNIDADE 
BAIXÃO DOS ROCHAS NO MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO DO 
RIO PRETO.

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/39289_texto_integral

ht tp: / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/39313_texto_integral

4.	 REQUERIMENTO Nº 091/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO GUILHERME PAZ, SOLICITANDO QUE SEJA 
ENVIADA MENSAGEM DE CONGRATULAÇÕES AO SENHOR 
CLÓVIS LUÍS PAZ OLIVEIRA, PARABENIZANDO-O POR 
TER ASSUMIR A 8ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO 
FRANCISCO E DO PARNAIBA – CODEVASF, 

ht tp : / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/39290_texto_integral

5.	 REQUERIMENTO Nº 094/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAÍNA RAMOS, SOLICITANDO QUE SEJA 
ENVIADA MENSAGEM DE CONGRATULAÇÃO AO SENHOR 

HELANO MEDEIROS LIMA, PARABENIZANDO-O PELA POSSE 
COMO CHEFE DA DELEGACIA FEDERAL DE POLÍCIA DA 
CIDADE DE CAXIAS-MA. 

ht tp : / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/39305_texto_integral

6.	 REQUERIMENTO Nº 095/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA FABIANA VILAR, SOLICITANDO QUE SEJA 
REALIZADA UMA SESSÃO ITINERANTE, NO MUNICÍPIO DE 
ZÉ DOCA/MA., VISANDO DISCUTIR COM AUTORIDADES DO 
MUNICÍPIO E DAS REGIÕES DO GURUPI, BAIXO E ALTO TURÍ 
E A SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA.

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/39318_texto_integral

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS 

DATA: 23/03/2023 – QUINTA-FEIRA

ORDINÁRIA - 1ª SESSÃO:
PROJETO DE LEI Nº 129/2023, DE AUTORIA 

DO DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, SOLICITANDO A 
CLASSIFICAÇÃO DA CIDADE DE CURURUPU, NO ESTADO 
DO MARANHÃO, COMO DE INTERESSE TURÍSTICO DAS 
BELEZAS NATURAIS DO MARANHÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 130/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, SOLICITANDO A 
CLASSIFICAÇÃO DA CIDADE DE IMPERATRIZ DO ESTADO DO 
MARANHÃO, COMO DE INTERESSE TURÍSTICO DE NEGÓCIOS 
DO MARANHÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 131/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA ANDREIA MARTINS REZENDE, QUE ESTABELECE 
DIRETRIZES PARA A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA ÓRFÃOS 
DO FEMINICÍDIO NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 132/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLAUDIO CUNHA, QUE DISPÕE - DIA ESTADUAL 
DA MULHER NEGRA, A SER COMEMORADA ANUALMENTE 
EM 11 DE NOVEMBRO EM HOMENAGEM A MARANHENSE 
MARIA FIRMINA DOS REIS.

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 017/2023, DE 
AUTORIA DA DEPUTADA ANDREIA MARTINS REZENDE, 
QUE CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO 
“MANUEL BECKMAN”, AO DOUTOR JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE 
ALMEIDA.

ORDINÁRIA - 2ª SESSÃO:
PROJETO DE LEI Nº 118/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE   INSTITUI 
OS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES PARA A FORMULAÇÃO E 
IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMAS E POLÍTICAS PÚBLICAS 
DESTINADAS À PRIMEIRA INFÂNCIA DE CRIANÇAS 
DIAGNOSTICADAS COM MICROCEFALIA.

PROJETO DE LEI Nº 119/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A PROIBIÇÃO DE VEICULAÇÃO DE MÚSICAS QUE 
DESVALORIZEM, INCENTIVEM A VIOLÊNCIA OU EXPONHAM 
AS MULHERES À SITUAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO, 
OU CONTENHAM MANIFESTAÇÕES DE PRECONCEITO DE 
QUALQUER ESPÉCIE, OU APOLOGIA AO USO DE DROGAS 
ILÍCITAS OU COMETIMENTOS DE CRIMES EM ESCOLAS 
PÚBLICAS E PRIVADAS DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 120/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGATORIEDADE DOS APLICATIVOS DE ENTREGA E 
DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, QUE PRESTEM OS SEUS 
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SERVIÇOS NO ESTADO DO MARANHÃO DE MANTEREM EM 
FUNCIONAMENTO UM ESCRITÓRIO FÍSICO NA CAPITAL 
DESSE ESTADO.

PROJETO DE LEI Nº 121/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE 
VEDA A AQUISIÇÃO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS PELA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, AUTÁRQUICA E 
FUNDACIONAL DO ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 122/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGAÇÃO DE O ESTADO DO MARANHÃO REPARAR OS 
PROPRIETÁRIOS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, QUANDO 
ESTES TIVEREM SEUS VEÍCULOS DANIFICADOS EM RAZÃO 
DAS MÁS CONDIÇÕES DAS RODOVIAS ESTADUAIS.

PROJETO DE LEI Nº 123/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A INSTITUIÇÃO DO PISO ESTADUAL PARA O PROFISSIONAL 
DE SEGURANÇA PRIVADA (VIGILANTE), NO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 124/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A PROIBIÇÃO DE EXPOSIÇÃO DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES, NO ÂMBITO ESCOLAR, A DANÇAS QUE 
ALUDAM À SEXUALIZAÇÃO, BEM COMO A INCLUSÃO DE 
MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO, PREVENÇÃO E COMBATE 
À EROTIZAÇÃO INFANTIL, NAS ESCOLAS PÚBLICAS E 
PRIVADAS DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 125/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A ISENÇÃO DE TAXAS DE EMISSÃO DA GUIA DE TRÂNSITO 
ANIMAL (GTA) AOS AGRICULTORES, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 126/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE DISPÕE SOBRE 
A DIVULGAÇÃO DOS NÚMEROS PARA DENÚNCIA DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR NAS FATURAS DAS 
CONCESSIONÁRIAS PRESTADORAS DE SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA NO ESTADO 
DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 127/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ROBERTO COSTA, QUE ACRESCENTA O ARTIGO 
1°-A E ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 3º DA LEI N° 11.056, DE 
3 DE JULHO DE 2019, QUE DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DE 
ATENDIMENTO ÀS PESSOAS PORTADORAS DE DIABETES 
NOS ÓRGÃOS PÚBLICOS, ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 
E INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.

PROJETO DE LEI Nº 128/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELLO, ESTABELECE AS DIRETRIZES 
PARA A POLÍTICA ESTADUAL DE FOMENTO AO FUTEBOL 
FEMININO.

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 015/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, 
QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO 
JAYME MONJARDIM MATARAZZO.

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 016/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, 
QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE A 
CERES COSTA FERNANDES.

ORDINÁRIA - 3ª SESSÃO:
PROJETO DE LEI Nº 116/2023, DE AUTORIA DA 

DEPUTADA CLAUDIA COUTINHO, QUE DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO DE REFERÊNCIA 
SOCIAL, CONSULTORIA, ASSESSORIA, PLANEJAMENTO E 
CAPACITAÇÃO - IRSCAPC.

PROJETO DE LEI Nº 117/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO CLAUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE A 
PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE VALORES DE EVENTOS 
ARTÍSTICOS COM DISTINÇÃO EM RAZÃO DA NATUREZA 
DO RECURSO DE CUSTEIO OU DA NATUREZA DA PESSOA 
JURÍDICA CONTRATANTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 014/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO CARLOS LULA, QUE 
ACRESCENTA A ALÍNEA “Q” AO INCISO I, DO ART. 30 DO 
REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, INSTITUÍDO PELA RESOLUÇÃO Nº 
449, DE 24 DE JUNHO DE 2004.

MOÇÃO Nº 017/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
CLAUDIO CUNHA, QUE ENVIA MOÇÃO DE APLAUSOS 
PARABENIZANDO A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO MIRANDA 
DO NORTE, PELA ANIVERSARIO DE 35 ANOS.

ORDINÁRIA - 4ª E ÚLTIMA SESSÃO
PROJETO DE LEI Nº 111/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE ACRESCENTA O ARTIGO 1°-A 
NA LEI N° 10.289 DE 28 DE JULHO DE 2015, QUE ESTABELECE 
DIRETRIZES PARA REGIME ASSISTENCIAL ESPECIAL DE 
EMPREGO E RENDA ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 
CONJUGAL NO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 112/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA ANDREIA MARTINS REZENDE, QUE INSTITUI 
A POLÍTICA ESTADUAL DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E 
PROFISSIONAL E DISPÕE SOBRE A PREFERÊNCIA DE VAGAS 
ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR NO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 113/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ARNALDO MELO, QUE INSTITUI POLÍTICA DE 
FOMENTO AO TURISMO RURAL NO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 114/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE PROÍBE A COBRANÇA DE 
ESTACIONAMENTOS E COMANDAS DURANTE SITUAÇÕES 
DE URGÊNCIA, EMERGÊNCIAS E AGLOMERAÇÕES.

PROJETO DE LEI Nº 115/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA, QUE CONSIDERA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO COEDUCAR - ICOEDUC.

MOÇÃO Nº 016/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
JÚNIOR FRANÇA, DE APLAUSOS, AO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA, À PREFEITA MUNICIPAL FRANÇA DE MACAQUINHO, 
AO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
VEREADOR KIM DO CARÚ, E EXTENSIVO AOS CIDADÃOS 
LUZIENSES PELA COMEMORAÇÃO DO ANIVERSÁRIO DE 62 
ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA.

Diretoria Geral de Mesa, 23 de março de 2023.

Sessão Ordinária da Primeira Sessão Legislativa da Vigésima 
Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 
realizada em vinte e dois de março de dois mil e vinte três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Rodrigo Lago.
Primeiro Secretário, Senhor Deputado Antônio Pereira.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Fernando 

Braide.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, 
Antônio Pereira, Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia 
Coutinho, Cláudio Cunha, Daniella, Davi Brandão, Doutor Yglésio, 
Doutora Vivianne, Edna Silva, Eric Costa, Fabiana Vilar, Fernando 
Braide, Florêncio Neto, Francisco Nagib, Guilherme Paz, Hemetério 
Weba, Janaína Ramos, Júlio Mendonça, Júnior Cascaria, Júnior França, 
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Juscelino Marreca, Leandro Bello, Neto Evangelista, Osmar Filho, 
Pará Figueiredo, Rafael Leitoa, Ricardo Arruda, Ricardo Rios, Rildo 
Amaral, Rodrigo Lago, Solange Almeida, Wellington do Curso e Zé 
Inácio. Ausentes os Senhores (as) Deputados (as): Glalbert Cutrim, 
Iracema Vale (em missão institucional), Mical Damasceno e Roberto 
Costa. 

I – ABERTURA.
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

RODRIGO LAGO - Em nome do povo e invocando a proteção de 
Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra, o Senhor Segundo 
Secretário em Exercício Deputado Fernando Braide para fazer a leitura 
do texto bíblico e da Ata da sessão anterior.

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO FERNANDO BRAIDE (lê texto bíblico e Ata) – Ata lida, 
Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Ata lida e considerada aprovada. Com a palavra, 
o Senhor Primeiro Secretário Deputado Antônio Pereira para fazer a 
leitura do Expediente.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DEPUTADO 
ANTÔNIO PEREIRA (lê Expediente).

II – EXPEDIENTE.

PROJETO DE LEI N° 129/2023

Dispõe – A classificação da cidade 
de Cururupu do Estado do Maranhão, de 
interesse turístico das belezas naturais do 
Maranhão.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DECRETA:

Art. 1º Fica classificado como de relevante interesse turístico das 
belezas naturais a cidade de Cururupu do Estado do Maranhão.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, DE MARÇO DE 2023. - CLÁUDIO 
CUNHA - Deputado Estadual – PL /MA
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JUSTIFICATIVA
A cidade de Cururupu/MA é considerado um dos lugares a 

serem descobertos pelo turista, por existir diversos atrativos naturais 
e culturais a serem explorados pela atividade turística de forma 
adequada, o que necessita de ações e programas de incentivos do poder 
público para proteger e resguardar locais de frágil ecossistema e de 
certo “isolamento” territorial que contribuem para a manutenção da 
identidade cultural. 

A proposta deste projeto de lei é reforça o turismo local. No 
desenvolvimento da  atividade turística, que vem sendo desenvolvida 
a partir da atuação do poder público, sendo a cidade sede ou portão de 
entrada para o Polo Turístico Floresta dos Guarás. 

Hoje Cururupu conta com uma grande riqueza de atrativos 
naturais e culturais. Porém a atividade turística, no Município, ainda é 
incipiente, pois, somente agora começou a criar elementos para investir 
nessa atividade que é uma das que mais emprega e gera renda no mundo.

O Polo Turístico Floresta dos Guarás, é uma forma positiva de 
turismos sustentável, direciona algumas ações que visam a estruturação 
do polo para o desenvolvimento do Turismo na região. Porém, 
entendemos que os investimentos ainda são poucos, haja vista, que 
esta lei ajudará no grande potencial que existe em nosso polo, podendo 
desenvolver ações para alavancar a atividade turística no Município; 

Hoje desenvolvemos este projeto de lei, para que, em um futuro 
próximo, a atividade turística no município, esteja estruturada gerando 
renda e divisas para o município. 

Que se destaca como um santuário ecológico, integrante de três 
(03) Sítios Ramsar- Zona úmida de importância ecológica internacional 
- (Reserva Extrativista Marinha de Cururupu, APA das Reentrâncias 
Maranhense e Parque Marinho do Parcel de Manuel Luís). 

Conta com praias desertas e ilhas oceânicas; uma floresta de 
manguezais, quase toda preservada; a ilha de Lençóis com toda sua 
beleza cênica e a lenda do rei Sebastião e na Cultura com destaque ao 
boi Costa de Mão, o tamborinho e o tradicional festival do Carro de Boi. 

O Turismo por ser uma atividade de grande geração de emprego e 
renda no mundo e Município de Cururupu por ter um grande potencial 
a ser explorado, formando importantes parcerias com várias instituições 
para garantir o desenvolvimento Turístico na região.

Aos nobres amigos parlamentares peso seu voto pelo 
desenvolvimento do turismo na cidade de Cururupu do estado do 
Maranhão.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN,        DE MARÇO DE 2023. - CLÁUDIO 
CUNHA - Deputado Estadual – PL /MA

PROJETO DE LEI N° 130/2023

Dispõe – A classificação da cidade 
de Cururupu do Estado do Maranhão, de 
interesse turístico das belezas naturais do 
Maranhão.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DECRETA:

Art. 1º Fica classificado como de relevante interesse turístico de 
negócio a cidade de Imperatriz do Estado do Maranhão.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, DE MARÇO DE 2023. - CLÁUDIO 
CUNHA - Deputado Estadual – PL /MA

JUSTIFICATIVA
Imperatriz é referência maranhense no turismo de negócios só no 

ano 2022, Expoimp movimentou 500 milhões de reais e a passagem do 

Rally dos Sertões cerca de 1 milhão de reais em um dia.
A cidade é reconhecida como polo de eventos empresariais, com 

foco na movimentação econômica, referente ao turismo de negócios. 
O potencial desta área transforma durante todo o ano a cidade se torna 
sede de grandes movimentações de público e de consumo em várias 
cadeias produtivas. Nos últimos meses, o município recebeu três 
grandes eventos: Exposição Agropecuária de Imperatriz (Expoimp), 
Feira do Comércio e Indústria de Imperatriz (Fecoimp) e a passagem 
do Rally dos Sertões. 

Para se ter noção do potencial e impacto que tais acontecimentos 
geram no município, a Expoimp movimentou em torno de 500 milhões 
de reais no mês de julho de 2022 no Rally dos Sertões cerca de 1 milhão 
de reais em um único dia, envolvendo todos os setores. Além de receber 
visitantes de vários lugares, hotéis, restaurantes, bares, bufês, postos 
de combustíveis, gráficas, farmácias, provedores de internet, locação 
de equipamentos, meios de transportes e muitas outras áreas são 
beneficiadas.

No mês de outubro de 2022, a cidade também recebe o Salão do 
Livro, a maior feira literária do Maranhão e um dos cinco eventos de 
literatura mais importantes do Nordeste. O aporte dos eventos realizados 
reforça o grande potencial local para receber turistas, disponibilizar os 
serviços solicitados e também a capacidade de suprir com os produtos 
necessários para que o turismo de negócios continue ampliando cada 
vez mais sua rede de alcance. 

Apesar de o turismo de negócios ser o grande potencial da cidade, 
outros pontos também são destaque. Conforme a Superintendência de 
Turismo da Sedec, são evidenciados atrativos turísticos como as praias 
do Cacau e Meio, museu público, Centro de Pesquisa em Arqueologia 
e História Timbira (CPAHT), Centro de Artesanato, catedrais e igrejas, 
praças, Mercado Central e feirinhas públicas dos bairros, Rua Quinze 
de Novembro e diversos outros locais.

Temos uma cidade cheia de possibilidades, com pontos históricos 
e culturais, parques aquáticos, praias no período de veraneio e os 
grandes eventos anuais. Durante todo o ano, recebemos gente de fora 
e todo mundo sai ganhando em seus negócios: do ambulante ao dono 
do hotel. Não é apenas uma área específica atingida, mas sim toda uma 
cadeia do comércio beneficiada. 

A implementação de placas da Rota Turística Inteligente em 
oito pontos da cidade. Os dispositivos, para leitura de QR Code com 
o celular, estarão distribuídos pela Beira Rio, Calçadão, Estádio Frei 
Epifânio, Igreja Matriz de Santa Teresa D´Ávila, Parque Aquático 
Freitas, Ponte Dom Affonso Felipe Gregory, Praça da Cultura e Praia 
do Cacau.

Aos nobres amigos parlamentares peso seu voto pelo 
desenvolvimento do turismo na cidade de Imperatriz do estado do 
Maranhão. 

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN,        DE MARÇO DE 2023. - Claudio Cunha 
- Deputado Estadual – PL MA

PROJETO DE LEI Nº 131 / 2023

Estabelece diretrizes para a 
instituição do Programa Órfãos do 
Feminicídio no âmbito do Estado do 
Maranhão. 

Artigo 1º. Ficam estabelecidas diretrizes para a instituição do 
Programa Órfãos do Feminicídio - Atenção e Proteção no âmbito do 
Estado de Maranhão.

Artigo 2º. Para os fins desta Lei, consideram-se órfãos do 
feminicídio as crianças e adolescentes filhos de mulheres assassinadas 
em contexto de violência doméstica e familiar ou em flagrante 
menosprezo e discriminação à condição de mulher, nos termos 
que dispõe a Lei Federal nº 13.104 de 9 de março de 2015 - Lei do 
Feminicídio.
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§1º - As mulheres vítimas de feminicídio referidas no caput 

são todas aquelas que se auto identificam com o gênero feminino, 
vedadas discriminações por raça, orientação sexual, deficiência, idade, 
escolaridade e de outras naturezas.

§2º - O programa será orientado pela garantia de proteção integral 
e prioritária dos direitos das crianças e adolescentes, preconizada 
pela Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente e a Lei nº 13.257 de 08 de março de 2016 que dispõe sobre 
as políticas públicas para a primeira infância.

§3º - O programa deverá assegurar à convivência familiar e 
comunitária, conforme disposto no artigo 19 da Lei 8.069 de 13 de 
julho de 1990 e, compreender a promoção, dentre outros, do direito 
à assistência social, à saúde, à alimentação, à moradia, à educação e 
à assistência jurídica gratuita para órfãos do feminicídio e respectivos 
responsáveis legais.

Artigo 3º. São princípios da implementação do programa:
I - O fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos de 

Crianças e Adolescentes, do Sistema Único de Saúde - SUS e do 
Sistema Único de Assistência Social - SUAS em seus componentes 
especializados no atendimento a vítimas de violência, como 
equipamentos públicos prioritários no atendimento a órfãos do 
feminicídio e responsáveis legais;

II - O atendimento especializado e por equipe multidisciplinar, 
com prioridade absoluta, considerada a condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento;

III - O acolhimento como dever e norteador do trabalho dos 
serviços públicos e conveniados implicados no fluxo de atendimento;

IV - A vedação às condutas de violência institucional, praticadas 
por instituição pública ou conveniada, inclusive quando gerar 
revitimização de crianças e adolescentes, nos termos do artigo 4º, inciso 
IV, da Lei Federal nº 13.431 de 4 de abril de 2017 - Lei da Escuta 
Especializada e Depoimento Especial.

Artigo 4º. É objetivo deste programa assegurar a proteção integral 
e o direito humano das crianças e adolescentes de viver sem violência, 
tendo preservada sua saúde física e mental, seu pleno desenvolvimento 
e seus direitos específicos na condição de vítimas ou testemunhas 
de violência no âmbito de relações domésticas, familiares e sociais, 
resguardando-lhes de toda forma de negligência, discriminação, abuso 
e opressão, na forma que dispõe o art. 2º, da Lei da Escuta Especializada 
e Depoimento Especial (Lei Federal nº 13.431/2017).

Parágrafo único - Para tanto, o Programa incentivará a 
intersetorialidade para a promoção de atenção e proteção multissetorial, 
pelo Estado, de órfãos do feminicídio e seus responsáveis legais, 
de modo a integrar os serviços da Rede de Proteção a Mulheres em 
Situação de Violência e do Sistema de Garantia de Direitos de Crianças 
e Adolescentes.

Artigo 5º. As diretrizes para instituição do programa são:
I - O incentivo à realização de estudos de caso, pela Rede Local, 

para vítimas e familiares em contexto de violência doméstica e familiar 
contra a mulher ou de feminicídio tentado, para atuar na prevenção da 
reincidência e da letalidade da violência de gênero, bem como garantir 
a intersetorialidade na proteção integral dos direitos de crianças e 
adolescentes.

II - A realização de escuta especializada, de crianças e adolescentes 
dependentes de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, 
quando necessário, visando minimizar a revitimização decorrente de 
escuta não qualificada e dar celeridade às medidas protetivas, nos 
termos da Lei Federal nº 13.431, de 4 de abril de 2017.

Artigo 6º. Deve ser implementada no âmbito do Programa 
Órfãos do Feminicídio - Atenção e Proteção: Promoção de campanha 
permanente e ações de sensibilização sobre os direitos de familiares de 
vítimas de feminicídios previstos nesta Lei.

Artigo 7º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 14 de março de 2023. - 
Andreia Martins Rezende - Deputada Estadual

JUSTIFICATIVA
O presente projeto visa amparar as crianças e adolescentes órfãos 

em razão das vítimas do feminicídio.
De acordo com as Diretrizes Nacionais para Investigar, 

Processar e Julgar com Perspectiva de Gênero as Mortes Violentas 
de Mulheres, feminicídio é uma expressão utilizada para denominar 
as mortes violentas de mulheres em razão de gênero, ou seja, que 
tenham sido motivadas por sua “condição” de mulher. É considerado 
crime hediondo no Brasil (incluído pela Lei nº 8.072/1990), tal qual 
o estupro, genocídio e latrocínio, entre outros, e tipificado por meio 
da Lei nº 13.104/2015 (Lei do Feminicídio), que alterou o art. 121 do 
Decreto-Lei nº 2.848/1940 - Código Penal, incluindo o feminicídio 
como circunstância qualificadora do crime de homicídio.

No Código Penal brasileiro, o feminicídio está definido como um 
crime hediondo, tipificado nos seguintes termos: “é o assassinato de 
uma mulher cometido por razões da condição de sexo feminino, quando 
o crime envolve violência doméstica e familiar e/ou menosprezo ou 
discriminação à condição de mulher.” A pena prevista para o homicídio 
qualificado é de reclusão de 12 a 30 anos.

A justificativa para a necessidade de uma lei específica para 
os crimes relacionados ao gênero feminino está no fato de 40% dos 
assassinatos de mulheres, nos últimos anos, serem cometidos dentro 
da própria casa das vítimas, muitas vezes por companheiros, ex-
companheiros ou membros da família. Tais práticas violentas são 
oriundas de comportamentos misóginos e discriminatórios construídos 
socialmente pela cultura machista enraizada e disseminada pela 
sociedade.

Nesse viés, o Projeto parte do princípio que todas as mulheres 
vítimas de feminicídio são partes integrantes de uma determinada 
família e que, após o crime, estas famílias são levadas a uma 
condição de vulnerabilidade social peculiar, seja pela composição 
familiar alterada ou pelas condições econômicas, psicológicas e/ou 
sociais que, muitas vezes, não recebem suporte do poder público que 
basicamente se ocupa em apenas punir o assassino. O interesse pelo 
projeto, parte da constatação de que, as políticas públicas desenvolvidas 
e disponibilizadas pelo Estado tem a preocupação de proteger a 
vítima durante o período de violência e, nos casos de feminicídio até 
o seu óbito. Contudo, quando o feminicídio é consumado, os filhos e 
familiares que vivenciam a violência doméstica e o assassinato da mãe, 
filha, irmã, sofrem um abandono por essa rede de proteção.

O aumento de casos de feminicídio no país cria um drama 
paralelo, o das crianças que perdem a mãe para a violência e o pai para 
a prisão. 

Um levantamento do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
revela que mais de 2,3 mil brasileiros ficaram órfãos no País só em 
2021, em decorrência dos crimes de feminicídio. O número pode ser 
ainda maior devido às investigações em andamento.

O número de órfãos é consequência da morte de 1.319 mulheres 
no período, o que dá uma média de 25 casos por semana, ou pelo menos 
uma mulher morta a cada 8 horas.

Pelo levantamento, também é possível identificar que 70% 
das mulheres mortas tinham entre 18 e 44 anos, ou seja, estavam em 
idade reprodutiva. Mais de 97,8% das vítimas foram mortas por um 
companheiro atual, antigo ou outro parente. A maioria das vítimas 
(66,7%) é composta por mulheres negras.

Segundo especialistas, os dados reforçam a necessidade de 
políticas públicas de acompanhamento aos órfãos, que possam oferecer 
pensões e acompanhamento psicológico, o que ainda não é uma 
realidade no País.

Assim, como em muitos casos os próprios companheiros das 
mulheres são os autores dos feminicídios, vários filhos das vítimas vão 
morar com parentes como avós e tios após o crime. Alguns serviços 
oferecidos pelos Centros de Referência de Assistência Social (Cras) 
e por Defensorias e Ministérios Públicos dos estados tentam orientar 
essas famílias. Caso o pai esteja preso, por exemplo, e tenha contribuído 
para o INSS, os familiares que são responsáveis legais pelas crianças 
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podem requerer pensões e auxílio-reclusão por meio do INSS. Esses 
serviços também orientam as famílias para que consigam ter acesso 
a atendimento psicológico ou psiquiátrico na rede de saúde. Ainda 
assim, faltam serviços específicos pensados para o atendimento destas 
crianças.

Segundo um estudo realizado pelo Ministério Público do 
Maranhão, com base na análise de 364 denúncias, a cada quatro 
feminicídios, um foi cometido na frente de algum familiar ou de 
terceiros. Deste total de testemunhas, 57% eram os filhos da vítima, 
sendo que um quarto também foi atacado durante o crime. O feminicídio 
expõe a uma violência brutal gerando reações e consequências durante 
toda vida destas crianças e adolescente.

Certa de que a importância desta proposição e os benefícios que 
dela poderão advir sob a ótica da proteção de crianças e adolescentes 
serão percebidos pelos meus ilustres Pares, esperamos contar com o 
apoio necessário para a sua aprovação.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 14 de março de 2023. - 
Andreia Martins Rezende - Deputada Estadual

PROJETO DE LEI N° 132 /2023

Dispõe sobre o Dia Estadual 
da Mulher Negra, a ser comemorada 
anualmente em 11 de novembro em 
homenagem a maranhense Maria Firmina 
dos Reis.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DECRETA:

Art. 1º Institui o Dia Estadual da Mulher Negra, a ser comemorado 
anualmente em 11 de novembro em homenagem a maranhense Maria 
Firmina dos Reis, foi uma escritora brasileira. e considerada a primeira 
romancista negra do Brasil. Ela publicou em 1859 o livro Úrsula.

Art. 2º A data instituída no art. 1º desta Lei será incluída no 
Calendário Oficial de Eventos do Estado do Maranhão.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, DE MARÇO DE 2023. - CLÁUDIO 
CUNHA - Deputado Estadual – PL /MA

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem como objetivo de promover a 
valorização da mulher negra e destacar a história de vida de Maria 
Firmina dos Reis, a maranhense conseguiu ir além do que as amarras 
sociais lhe permitiam e foi pioneira de vários feitos.

Negra e mulher na sociedade do século XIX, marcada pela 
escravidão e pelo patriarcalismo. Em um cenário como esse, a 
maranhense foi à primeira mulher a ser aprovada em um concurso 
público no Maranhão para o cargo de professora primária. Escreveu o 
primeiro livro brasileiro abolicionista, contado a partir do ponto de vista 
dos escravizados. Foi à primeira professora a fundar uma sala de aula 
mista, de meninos e meninas, no Maranhão, algo que era inadmissível 
para a época. E é considerada a primeira escritora brasileira, segundo a 
Biblioteca Nacional.

Uma vida marcada de tantas conquistas, mas que, até meados 
do século XX, ainda era desconhecida. Afinal, até hoje, ainda há uma 
grande luta em reconhecer as mulheres, principalmente as negras, como 
capazes de ocupar todos os espaços que elas desejarem.

Segundo o sociólogo Rafael Balsieiro Zin, que pesquisa a vida e 
obra da escritora maranhense, até 2017, Maria Firmina era uma ilustre 
desconhecida, sendo que, em todos os espaços que ele ia falar sobre ela, 
poucas pessoas tinham conhecimento sobre a escritora.

Em 2017, esse cenário mudou. Nesse ano, a gente rememorou o 

centenário de morte de Maria Firmina, e uma série de eventos começou 
a acontecer no Brasil, como em Minas Gerais, em São Luís, no Rio de 
Janeiro, Salvador. E nesse ano, em São Paulo, fizemos um encontro 
de oito pesquisadores que estudavam a trajetória de Maria Firmina e 
decidiram criar uma rede de pessoas que se articulam em torno de uma 
autora e que debatem o seu legado. O projeto cresceu e, quando vimos, 
já éramos mais de 50 pessoas no Brasil estudando Firmina, afirma o 
sociólogo.

Segundo ele, a rede hoje tem em torno de 60 pessoas, 
majoritariamente mulheres negras, brasileiras e pesquisadoras.”Já 
temos várias dissertações e teses sobre ela e, cada vez mais que a gente 
investiga, mais a gente descobre novas facetas de Maria Firmina dos 
Reis”, comemora.

A historiadora Régia Agostinho da Silva é professora e 
pesquisadora da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) e estuda 
a vida e obra de Maria Firmina dos Reis desde 2005. A partir de suas 
pesquisas sobre mulheres escritoras do século XIX ela conseguiu, por 
meio de fontes documentais e orais, descobrir que Maria Firmina foi 
uma mulher ‘mulata’, filha de uma escrava forra com um comerciante, 
provavelmente branco.

As fontes apontam que, aos oito anos de idade, ela se mudou para 
a Vila de Guimarães, hoje cidade de Guimarães, no norte do Maranhão, 
onde foi criada pela mãe e pela tia materna, onde foi educada e aprendeu 
a ler e escrever.

“Tendo uma formação, ela passou em um concurso aos 25 anos de 
idade como professora. Foi a primeira professora régia do Maranhão e a 
partir disso ela começou a exercer o magistério e também a escrever nos 
jornais, poesias, circular dentro da imprensa maranhense e nos jornais 
em que constavam literatura e poesia”, destaca Régia Agostinho.

A paixão pelas letras levou Firmina a se tornar, em 1847, 
professora de escola primária no interior do Maranhão. Ela foi a 
primeira mulher a ser aprovada em um concurso público no estado 
para o cargo de professora primária. Em razão do contexto histórico em 
que viveu, marcado pela escravidão e o patriarcalismo, Maria Firmina 
adotou, ainda como professora, uma postura antiescravista incomum 
para a época.

Em 1859, ela publicou o romance ‘Úrsula’, primeiro livro 
brasileiro abolicionista contado a partir do ponto de vista dos 
escravizados.

“Úrsula é considerada a obra inaugural do Romantismo brasileiro 
no que diz respeito à literatura de autoria feminina, e ela também é a 
primeira obra que inclui o drama do cativeiro, da abolição dentro de uma 
narrativa, só que com uma novidade, a personagem negra principal, que 
aparece ao longo dos capítulos, ela fala em primeira pessoa. Até então, 
o negro era objeto da literatura e ele passa a ser o tema”, explica o 
sociólogo Rafael Balsieiro Zin.

No caso da Firmina, entre vários outros ineditismos, ela inaugura 
esse olhar próprio e interno de uma autora negra analisando o drama do 
cativeiro”, destaca.

Ainda segundo o sociólogo, embora ‘Úrsula’ não seja, 
propriamente, uma obra abolicionista, pois esse movimento ainda não 
tinha se configurado, já era uma literatura antiescravista e, no limite, 
trazia um embrião do que iria ser o abolicionismo no Brasil.

Régia Agostinho aponta que Maria Firmina enfrentou uma série 
de desafios ao escrever ‘Úrsula’, o primeiro deles era ser uma mulher 
escrevendo no século XIX, algo que não comum. As mulheres na 
literatura do século XIX elas eram poucas e muitas vezes alguns não 
gostavam da presença delas dentro do mundo literário.

E as mulheres negras escritoras no século XIX eram raríssimas. 
Que a gente conheça de pesquisar, provavelmente, no século XIX só 
vamos ter no Brasil Maria Firmina dos Reis.

“Havia algumas mulheres escrevendo no século XIX, mas era um 
mundo predominantemente masculino, ainda hoje o é. Hoje tem algumas 
escritoras, mas a maioria dos escritores, principalmente os aclamados, 
são homens brancos. O primeiro ponto seria esse, o enfrentamento do 
fato dela ser uma mulher escrevendo em um momento em que a maioria 
das mulheres estavam fadadas ao lar e ao silenciamento”, ressalta.
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O segundo desafio, segundo a historiadora era o fato de Firmina 

ser uma mulher mulata de família de poucas posses, que, provavelmente 
publicava seus textos com o próprio dinheiro, com o salário que ela 
recebia como professora. “Mesmo sendo mulher e mulata, ela publica 
um romance antiescravista, contrário à escravidão, que no período era 
considerada legítima, um fator normal”, pontua Régia Agostinho. 

Em São Luís, a Associação Maranhense de Escritores 
Independentes (Amei) tem uma livraria própria que disponibiliza duas 
obras da escritora maranhense. Nos meses de janeiro e fevereiro deste 
ano, Úrsula foi um dos dez livros mais vendidos na Amei. São elas:

Úrsula/A escrava - Exemplar contém a sétima edição de Úrsula, 
com anexos de documentos históricos do romance, e a reedição do conto 
“A escrava”; Memorial de Maria Firmina dos Reis - prosa completa e 
poesia. 

Além das obras de Maria Firmina, na Associação há publicações 
sobre a escritora: Maria Firmina dos Reis - Faces de Uma Precursora. 
Autoras: Constência Lima Duarte; Luana Tolentino e Dilercy 
Aragão Adler Maria Firmina dos Reis: uma missão de amor. Autora: 
Dilercy Aragão Adler - presidente da academia ludovicense de letras 
Pseudônimo Maria Firmina assinou a obra com o pseudônimo ‘Uma 
maranhense’, o que expressava o silenciamento que as escritoras eram 
submetidas pelo patriarcalismo do século XIX. Nessa época, a mulher, 
mesmo que tivesse uma boa condição econômica, era proibida de 
participar de circuitos literários.

Sem medo de combater a postura conservadora da sociedade, 
no ano de 1880, Firmina escandalizou a região de Maçaricó, em 
Guimarães, ao fundar uma sala mista de meninos e meninas, algo que 
antes era inadmissível. Infelizmente, por causa das críticas, a escola 
fechou após três anos de funcionamento.

Além de ‘Úrsula’, Maria Firmina também escreveu poesia, 
ensaios, histórias e canções em defesa do abolicionismo. Apesar 
da sua vasta contribuição para a literatura brasileira, o trabalho da 
escritora caiu no esquecimento e só foi redescoberto na década de 
1960, momento em que o romance ‘Úrsula’ voltou a ser reimpresso e 
estudado nas universidades nacionais.“Para uma ilustre desconhecida, a 
Maria Firmina passou a ser uma das escritoras mais importantes e mais 
consagradas do Brasil. E foi, a partir da década de 1970 que Firmina 
começou a ter sua obra recuperada e trazida para a nova geração de 
leitores”, afirma Zin.

Para ele, “é um crime a população brasileira não conhecer a 
sua escritora pioneira, que inaugura a literatura de autoria feminina 
no Brasil no formato romance, que também publicou poemas, que foi 
musicista, que foi educadora, que foi a primeira mulher a passar em um 
concurso público no Maranhão, quando ela tinha 25 anos, entre outras 
facetas dela”.

“Isso mostra o quão potente foi essa mulher, negra, escritora, 
vivendo em um país patriarcal, em um país escravocrata e que, mesmo 
assim, conseguiu romper as barreiras impostas naquela sociedade 
e se estabelecer como uma mulher intelectual, escritora e que muito 
contribuiu com a causa abolicionista aqui no Brasil no século 19”, 
avalia.

Maria Firmina dos Reis morreu aos 95 anos na cidade de 
Guimarães, onde morou desde criança e atuou como professora e 
escritora. Embora não tenha tido reconhecimento quando ainda estava 
em vida, nos últimos anos, Firmina vem ganhando o destaque que 
merece na história.

Em 2019, Maria Firmina foi homenageada com um doodle do 
Google, em comemoração ao seu 194º aniversário. A ilustração, criada 
pelo designer paulista Nik Neves, mostra as facetas de Firmina como 
escritora, leitora e ativista pelos direitos do povo negro no século 19.

A autora também foi homenageada com um busto na Praça do 
Pantheon, em sua cidade natal, São Luís.

Maria Firmina dos Reis: a mulher negra maranhense que foi 
pioneira na literatura brasileira 

Maria Firmina dos Reis: a mulher negra maranhense que foi 
pioneira na literatura brasileira 

A historiadora Régia Agostinho destaca que não há imagens de 

Firmina, o que se tem são representações de como seria o rosto dela. 
Além disso, por muito tempo, ela era representada como uma mulher 
branca, confundida com outra escritora gaúcha do século XIX também.

Legado de Maria Firmina do Reis
A historiadora Régia Agostinho destaca que Maria Firmina 

dos Reis deixou um importante legado, que foi a luta antiescravista. 
A historiadora destaca que, enquanto vivermos em um país racista, 
machista, a Maria Firmina será necessária, pois seu livro ‘Úrsula’ é 
fundamental para entender o país.

“Se a pessoa ler o romance Úrsula vai perceber como ela coloca 
essas discussões na pauta em 1859, falando da crueldade dos homens 
em relação às mulheres e falando, também, da tirania, da violência que 
a escravidão era, principalmente colocando isso nas palavras dos seus 
personagens africanos e afrodescendentes”, destaca.

A professora afirma que, se um dia vencermos o machismo e o 
racismo terá sido, também, pela contribuição de Firmina, pois ela foi 
uma das pioneiras dessa luta, principalmente entre a população negra, 
ela foi a primeira mulher negra a se sentar e escrever contra a escravidão 
e esse é o maior legado dela.

Régia analisa, também, que nos dias de hoje a mulher ainda vive 
o desafio de conquistar seu espaço. Na área da literatura não é diferente, 
a presença das mulheres nesse meio, apesar de ser mais forte hoje, ainda 
é limitada. A maioria dos autores que são conhecidos, são homens e 
brancos.

“A literatura negra hoje e feminina ela tem ganhado um espaço 
maior, por conta de vários movimentos negros e sociais, feminismos 
negro. Tem ganhado uma visibilidade, mas ainda não é o ideal, não 
existe uma paridade entre mulheres e homens escritores”, avalia.

Diante desta tão especial homenagem solicita os votos dos nobres 
amigos parlamentares, após lida e apreciada, este importante projeto 
de lei.  

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, DE MARÇO DE 2023. - CLÁUDIO 
CUNHA - Deputado Estadual – PL /MA

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 017 / 2023

Concede a Medalha do Mérito 
Legislativo “Manuel Beckman”, ao 
Doutor José Luiz Oliveira de Almeida.

Art. 1º- Fica concedida a Medalha do Mérito Legislativo 
“Manuel Beckman” ao Doutor José Luiz Oliveira de Almeida. 

Art. 2º- Esta Resolução Legislativa entrará em vigor na data de 
sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 17 de março de 2023. - Andreia Martins 
Rezende - Deputada Estadual

JUSTIFICATIVA

José Luiz Oliveira de Almeida é natural de Vitorino Freire, 
casado com Ana Rita e pai de dois filhos, Roberto e Ana Paula Almeida. 

Formou-se em Direito pela UFMA em 1977. Foi advogado 
militante e procurador jurídico da Prefeitura de São Luís e do Estado do 
Maranhão na década de setenta. 

Foi Promotor de Justiça, aprovado em concurso público, nas 
comarcas de São Joao dos Patos e Cururupu, no início da década de 
oitenta, onde também atuou como Promotor Eleitoral.

Iniciou a carreira na magistratura em novembro de 1986, nomeado 
juiz-substituto e titularizado depois na comarca de Presidente Dutra.

Em seguida, foi promovido, por merecimento, para as comarcas 
de Colinas, em março de 1990; Imperatriz, em junho do mesmo ano; e 
para o cargo de juiz auxiliar de São Luís, em fevereiro de 1992, tendo 
sido titularizado na 7ª Vara Criminal, onde atuou por 18 anos.
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Foi também juiz eleitoral da 10ª Zona Eleitoral da Capital por 

nove anos.
Também lecionou as disciplinas Direito Penal e Direito Processual 

Penal na UFMA (tanto capital como Imperatriz) e na ESMAM. 
Possui ainda inúmeras publicações em diversos sites e jornais 

no Brasil e mantém um blog na internet, cujo endereço é: http://
joseluizalmeida.com.

Em fevereiro de 2020 foi promovido, por antiguidade, para o 
cargo de desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 

Como membro do Tribunal de Justiça foi escolhido Ouvidor 
Geral do TJ e também presidente, por quase dez anos, do Núcleo de 
Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos, tendo 
sido o responsável pela implantação da conciliação no Estado do 
Maranhão 

José Luiz Oliveira de Almeida assumiu como membro efetivo 
em 19/05/2022 para o biênio 2022/2024, eleito vice-presidente e 
corregedor.

O homenageado é atualmente presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Maranhão do TRE/MA.

Reconhecido por sua atuação que enaltece não apenas o 
Poder Judiciário do Maranhão, mas a todos os maranhenses que, 
representados na colegialidade desta Casa, lhe desejam tributar tão 
relevante homenagem.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 17 de março de 2023. - Andreia Martins 
Rezende - Deputada Estadual

MOÇÃO Nº 018/2023

Senhora Presidente, 

Na forma regulamentar do Art. 148 do Regimento Interno desta 
Casa, requeiro a Vossa Excelência que, após ouvida a Mesa, seja 
encaminhada encaminhada Moção de Aplausos a Deputada Fedreal 
Célia Nunes Correa, conhecida como Célia Xakriabá (Psol/MG), pela 
eleição como presidente da Comissão da Amazônia e Povos Originários 
da Câmara dos Deputados.

A relevância desta solicitação se consolida primeiramente no 
evidente reconhecimento da sra Célia Xakriabá ser a primeira mulher 
indígena a assumir a presidência de uma Comissão no Congresso, bem 
como para intencionalmente apoiar a diversidade de gênero em espaços 
de poder e a diversidade de etinias e biomas nos espaços de discurção e 
decisão no nosso país. 

Por fim, conto com o entendimento dos colegas Parlamentares, 
para que compreendam a relevância desta Moção e resultem na 
aprovação.

		   
Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 

“Nagib Haickel”, Palácio Manoel Beckman, 16 de Março de 2023. - 
Ana do Gás - Deputada Estadual - PCdoB

REQUERIMENTO Nº 090/2023

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Regimento Interno desta Assembleia em 
seu art. 163, inciso II, requeiro a Vossa Excelência que após ouvido 
a Mesa, seja autorizada a criação de comissão especial para cumprir 
missão temporária, com vistas a acompanhar conflito agrário na 
Comunidade Baixão dos Rochas no Município de São Benedito do Rio 
Preto.

O requerimento se justifica em razão do conflito agrário que já 
perdura por três anos na região e que culminou em graves ataques, 
nesse último domingo deixando inúmeras famílias desabrigadas.

A triste situação da comunidade salta aos olhos, e não pode passar 

despercebida por esta Casa, que deve atuar no que lhe compete, de 
forma a garantir os direitos das comunidades tradicionais, da agricultura 
familiar e sobretudo dos direitos humanos e sociais.

Por esta razão, requeiro a criação de comissão especial nos 
termos do art. 33, I do Regimento Interno composta de 4 (quatro) 
membros, para acompanhar a situação in loco, prestar apoio às famílias 
e garantir que esses e outros ataques não ocorram mais nas comunidades 
tradicionais do nosso Estado.

Plenário Deputado Nagib Haickel, 20 de março de 2023. - 
CARLOS LULA - DEPUTADO ESTADUAL

REQUERIMENTO Nº 091/2023 

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Regimento Interno desta Assembleia 
(art. 163, inc. VIII), requeiro a Vossa Excelência, que seja enviada 
mensagem de congratulação ao senhor CLÓVIS LUÍS PAZ 
OLIVEIRA, parabenizando-o por haver sido convidado para assumir a 
8ª Superintendência Regional da Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF, importante órgão 
do Ministério da integração e do Desenvolvimento Regional. 

Filho de Iran Paz Oliveira e Francisco Oliveira, Engenheiro 
Eletricista, nascido na cidade de Codó-MA, casado com Monnise 
Carvalho, pai de Davi e Júlia. 

Iniciou sua vida profissional na companhia Energética do 
Maranhão – CEMAR, chegando ao cargo de diretor.  

 Nomeado a função de supervisão, análise, fiscalização e 
execução de obras Civis e Elétricas da Caixa Econômica Federal – CEF. 

Exerceu o cargo de Superintendente de Iluminação Pública 
da Prefeitura Municipal de São Luís, executando a ampliação e 
modernização do sistema público de iluminação. 

 Nomeado ao cargo de Subsecretário de Estado na Secretaria 
de Desenvolvimento Social do Estado do Maranhão, onde coordenou 
políticas públicas de assistência social, de segurança alimentar e 
programas de transferência de renda, com ações dirigidas à criança, ao 
jovem, ao idoso, aos deficientes e suas famílias, aos vulneráveis pela 
pobreza e exclusão social, sob a ótica da proteção e inclusão social. 

 
Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio Manoel Beckman, 

em 21 de março de 2023.  - Guilherme Paz - Deputado Estadual - 
Patriota
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REQUERIMENTO Nº 094 /2023    

Senhora Presidente, 

Nos termos do que dispõe o Art. 163, inciso VIII do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Maranhão, requeremos que seja 
enviada Mensagem de Congratulação ao Sr. Helano Medeiros Lima, 
parabenizando-o pela posse como novo chefe da Delegacia Federal de 
Polícia da cidade de Caxias-Ma, ocorrido no último dia 15 de março 
de 2023.

Helano iniciou a carreira como agente da Polícia Federal em 
Imperatriz, depois exerceu a função na cidade de São Luís. Logo depois 
assumiu como delegado em Araguaína-To, em seguida foi delegado na 
cidade de Palmas também localizada no estado do Tocantins. Exerceu 
também a função de delegado no Estado de Rondônia, em seguida deu 
também sua contribuição para a Polícia Federal em Brasília, e agora 
chega em Caxias para contribuir com todo o estado do Maranhão. 

Assembleia Legislativa do Maranhão, plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, palácio “Manoel Bequimão”, em são Luís, 21 de 
março de 2023. - Janaina Ramos - Deputada Estadual

REQUERIMENTO Nº 095 / 2023

Senhora Presidente, 

Requeiro a V. Exa. que, depois de ouvida a Mesa, e em 
conformidade com o Inciso VI do Artigo 92, do Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa do Estado, seja realizada SESSÃO DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA ITINERANTE, NO MUNICÍPIO 
DE ZÉ DOCA, visando discutir com autoridades do Município e das 
regiões do Gurupi, Baixo e Alto Turí e a sociedade civil organizada, os 
seguintes temas:     

1 – Políticas Públicas de ordem econômica, social e ambiental, 
visando o desenvolvimento dos Municípios das regiões e a melhoria da 
qualidade de vida de seus munícipes;

2 – Potencialidades econômicas na área de serviços, comércio, 
agricultura, pesca, pecuária e do turismo;

3 – Discutir Políticas Públicas de desenvolvimento sustentável 
para os Municípios e regiões;

4 – Estratégias a serem apresentadas e discutidas pela Assembleia 
Legislativa Itinerante, que possam contribuir para o desenvolvimento 
socio, político e econômico para o Município de Zé Doca e regiões, 
bem como outros assuntos de interesse do Maranhão.

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, Palácio “Manoel Beckman”, em São Luís, 16 de 
março de 2023. - FABIANA VILAR - DEP. ESTADUAL – PL - 3ª 
VICE-PRESIDENTE

INDICAÇÃO Nº 678 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do artigo 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicitamos que a presente 
Indicação seja encaminhada à Sua Excelência o Governador do Estado 
do Maranhão, Dr. Carlos Orleans Brandão Júnior, solicitando-lhe 
que determine providências, objetivando a implantação do programa 
ESTAÇÃO TECH para o município de BREJO DE AREIA - MA.

A necessidade de expansão tecnológica no interior do Estado 
é uma necessidade real, e com a implantação deste programa trará 
benefícios sociais bem como a democratização do acesso e conhecimento 
tecnológico, que permitirá a inclusão digital dos moradores desta 
municipalidade, principalmente os de maior vulnerabilidade econômica, 

possibilitando a formação e aproximação digital de crianças, jovens e 
adolescentes, dando-lhes uma oportunidade de ingressar no mercado 
de trabalho. Este mecanismo também irá auxiliar os estudantes que 
prestaram o pré-vestibular, oferecendo-lhes acesso gratuito a internet, 
sendo esta uma inovação tecnologia e acadêmica para a formação de 
cidadãos. 

Ante o exposto, solicito encarecidamente que seja atendida 
esta indicação, para garantir mais inclusão social e tecnológica aos 
munícipes.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANOEL BECKMAN”, em 20 DE MARÇO 2023. - JUSCELINO 
MARRECA - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 679 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do artigo 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicitamos que a presente 
Indicação seja encaminhada à Sua Excelência o Governador do Estado 
do Maranhão, Dr. Carlos Orleans Brandão Júnior, solicitando-lhe 
que determine providências, objetivando a implantação do programa 
ESTAÇÃO TECH para o município de ITAPECURU MIRIM - MA.

A necessidade de expansão tecnológica no interior do Estado 
é uma necessidade real, e com a implantação deste programa trará 
benefícios sociais bem como a democratização do acesso e conhecimento 
tecnológico, que permitirá a inclusão digital dos moradores desta 
municipalidade, principalmente os de maior vulnerabilidade econômica, 
possibilitando a formação e aproximação digital de crianças, jovens e 
adolescentes, dando-lhes uma oportunidade de ingressar no mercado 
de trabalho. Este mecanismo também irá auxiliar os estudantes que 
prestaram o pré-vestibular, oferecendo-lhes acesso gratuito a internet, 
sendo esta uma inovação tecnologia e acadêmica para a formação de 
cidadãos. 

Ante o exposto, solicito encarecidamente que seja atendida 
esta indicação, para garantir mais inclusão social e tecnológica aos 
munícipes.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANOEL BECKMAN”, em 20 DE MARÇO 2023. - JUSCELINO 
MARRECA - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 680 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do artigo 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicitamos que a presente 
Indicação seja encaminhada à Sua Excelência o Governador do Estado 
do Maranhão, Dr. Carlos Orleans Brandão Júnior, solicitando-lhe que 
determine providências, objetivando A IMPLANTAÇÃO DE GINÁSIO 
POLIESPORTIVO PARA MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, por ser de 
suma importância para aquela municipalidade.

A implantação deste ginásio vai proporcionar saúde, esporte e 
principalmente disciplina, e consequentemente formar cidadãos de bem. 
O espaço irá permitir também às famílias socialização, integração, lazer 
e desporto nas práticas esportivas e em outros eventos. A necessidade 
de incentivá-lo nas cidades parte do princípio educativo de formação 
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dos indivíduos, promovendo disciplina, respeito com o outro, espírito 
de equipe e solidariedade. Sem contar o resgate social dos jovens e da 
prevenção às drogas e violência.

Ante o exposto, solicito encarecidamente que esta indicação seja 
atendida, para garantir a dignidade da pessoa humana. 

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANOEL BECKMAN”, em 20 DE MARÇO DE 2023. - JUSCELINO 
MARRECA - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 681 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do artigo 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicitamos que a presente 
Indicação seja encaminhada à Sua Excelência o Governador do Estado 
do Maranhão, Dr. Carlos Orleans Brandão Júnior, solicitando-lhe que 
determine providências, objetivando AJUDA HUMANITARIA  E 
RECONSTRUÇÃO DO VILAREJO JURUPARANA, VILA BOA 
ESPERANÇA II, VILA DO VASCO, VILA SANTO ANTONIO, VILA 
VITOR, BARRO VERMELHO E ARRASTÃO DO PEREIRA, Zona 
Rural do Município de SANTA LUZIA - MA, que foram atingidas 
por deslizamento de terras no último dia 17 de março de 2023, em 
decorrência das fortes chuvas na região.

O trágico momento vivido por populares das regiões supracitadas 
na madrugada do último dia 17, que deixou diversos feridos e três 
vítimas fatais, o acidente deixou várias pessoas desabrigadas, tendo 
suas casas completamente destruídas, além de casas que ainda estão sob 
risco de novos deslizamentos. Vale salientar que vilarejos inteiros foram 
destruídos, deixando centenas de desabrigados que neste momento 
estão recebendo ajuda de populares das regiões vizinhas.

Ante o exposto, solicito providencias junto ao Governo Do 
Estado, no sentido de ajudar as pessoas desabrigadas e a reconstrução 
dos vilarejos atingidos pelas fortes chuvas, bem como a destinação de 
cestas básicas, colchoes, roupas e alimentação as vítimas.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANOEL BECKMAN”, em 20 DE MARÇO DE 2023. - JUSCELINO 
MARRECA - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 682/2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, depois 
de ouvida a Mesa, seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo 
Senhor Secretário de Estado da Saúde, solicitando a instalação de um 
HEMOMAR no Município de Açailândia.

A presente solicitação, vem de um anseio pulsante da população 
local que será beneficiada com um banco de sangue próprio, a fim de 
fazer a distribuição das bolsas de sangue para os hospitais do município. 
Importante trazer à baila que o ponto de apoio que hoje existe no 
município tem capacidade bem reduzida de captação de doação de 
sangue.

O município de Açailândia, com uma população de 
aproximadamente 113.000 mil habitantes, dispõe de oferta de serviços 
diversificados e ocupa posição estratégica em relação à malha viária 
estadual, com geografia favorável ao acesso terrestre, possibilitando o 

desenvolvimento de ações do Governo do Estado para toda a região.
É imperativo que seja implantada infraestrutura técnica para que 

mais cidadãos sejam favorecidos com o banco de sangue do município 
de Açailândia a ser criado através da instalação dessa nova unidade do 
HEMOMAR em nosso Estado, não beneficiando somente a população 
local, mas também moradores de todas as cidades vizinhas, como São 
Francisco do Brejão, Redenção, Bom Jesus das Selvas, Buriticupu e 
Itinga do Maranhão, que não têm fácil acesso ao serviço.

Plenário Deputado Nagib Haickel, 20 de março de 2023. - 
CARLOS LULA - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 683/2023

Senhora Presidente, 

Nos termos do artigo 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicitamos que a presente 
Indicação seja encaminhada ao Excelentíssimo Governador do 
Estado do Maranhão, Senhor, Carlos Brandão, solicitando-lhe que 
encaminhe ao Secretário de Educação do Estado do Maranhão, 
Senhor, Felipe Camarão a implantação de uma Escola Militar para o 
município de Buriti Bravo. 

A implantação de uma escola Militar no referido município visa 
garantir o acesso digno e de melhor qualidade de ensino aos estudantes 
da Rede Pública maranhense, tendo em vista que as escolas militares do 
Maranhão têm ocupado lugar de destaques nos rankings das melhores 
escolas públicas do Estado. 

Ante o exposto, justifica-se assim a presente demanda.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANOEL BECKMAN”, em 13 de março 2023. - 
ARNALDO MELO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO N° 684 / 2023

Senhora Presidente, 

Na forma regimental do Artigo 152 do Regimento Interno, 
requeiro a Vossa Excelência que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
expediente ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado 
do Maranhão, Carlos Brandão Junior, e a Diretora do Procon, 
Senhora, Karen Barros, solicitando a implantação de uma unidade  
VIVA/PROCON no município de Paraibano.

A iniciativa do atual Governo do Estado expandindo a rede 
de atendimentos do VIVA/PROCON vem gerando grande impacto 
positivo promovendo ações que orientam e protegem os consumidores, 
e demais gama de serviços aos cidadãos, motivo pelo qual indicamos 
que seja também alcançada a população de Paraibano e Região.

Solicitamos o atendimento ao nosso pleito.

Plenário “Deputado Nagib Haickel” do Palácio “Manoel 
Bequimão”, São Luís (MA), 15 de março de 2023. - ARNALDO 
MELO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.
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INDICAÇÃO N° 685 / 2023

Senhora Presidente, 

Na forma regimental do Artigo 152 do Regimento Interno, 
requeiro a Vossa Excelência que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
expediente ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado 
do Maranhão, Carlos Brandão Junior, e a Diretora do Procon, 
Senhora, Karen Barros, solicitando a implantação de uma unidade  
VIVA/PROCON no município de Lagoa do Mato.

A iniciativa do atual Governo do Estado expandindo a rede 
de atendimentos do VIVA/PROCON vem gerando grande impacto 
positivo promovendo ações que orientam e protegem os consumidores, 
e demais gama de serviços aos cidadãos, motivo pelo qual indicamos 
que seja também alcançada a população de Lagoa do Mato e Região.

Solicitamos o atendimento ao nosso pleito.

Plenário “Deputado Nagib Haickel” do Palácio “Manoel 
Bequimão”, São Luís (MA), 15 de março de 2023. - ARNALDO 
MELO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO N° 686 / 2023

Senhora Presidente, 

Na forma regimental do Artigo 152 do Regimento Interno, 
requeiro a Vossa Excelência que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
expediente ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado 
do Maranhão, Carlos Brandão Junior, e a Diretora do Procon, 
Senhora, Karen Barros, solicitando a implantação de uma unidade  
VIVA/PROCON no município de Buriti Bravo.

A iniciativa do atual Governo do Estado expandindo a rede 
de atendimentos do VIVA/PROCON vem gerando grande impacto 
positivo promovendo ações que orientam e protegem os consumidores, 
e demais gama de serviços aos cidadãos, motivo pelo qual indicamos 
que seja também alcançada a população de Buriti Bravo e Região.

Solicitamos o atendimento ao nosso pleito.

Plenário “Deputado Nagib Haickel” do Palácio “Manoel 
Bequimão”, São Luís (MA), 15 de março de 2023. - ARNALDO 
MELO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO N° 687 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do art.152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Maranhão, requeiro a Vossa Excelência que após ouvida 
a Mesa, seja a presente Indicação encaminhada ao Excelentíssimo 
Governador do Estado do Maranhão, o Sr. Carlos Orleans Brandão 
Junior e ao Secretário da Saúde do Estado do Maranhão, o Sr. 
José Tiago Mendes Fernandes, solicitando-lhes que seja implantado 
um Centro Especializado em Reabilitação e Promoção a Saúde, no 
Município de Grajaú – MA. 

A presente proposição, visa atender a demanda da população 
do município de Grajaú e de toda a região Centro-Sul, oferecendo aos 
pacientes que necessitam de reabilitação física, intelectual, visual e 
auditiva, e acesso a saúde ampla e qualificada. 

Destaco que o Centro Especializado de Reabilitação conta com 

uma equipe multidisciplinar com diferentes tratamentos aos pacientes 
em reabilitação, sendo de suma importância para a população mais 
carente do município e de toda a região.

Diante do exposto, solicito aos ilustres pares, a aprovação 
desta Indicação, esperando contar com a sensibilidade, para que seja 
encaminhada ao Excelentíssimo Governador do Estado do Maranhão 
o Sr. Carlos Orleans Brandão Junior e ao Secretário da Saúde do 
Estado do Maranhão, o Sr. José Tiago Mendes Fernandes, solicitação 
para  implantação de um Centro Especializado em Reabilitação e 
Promoção a Saúde, no Município de Grajaú – MA.

Plenário “Deputado Nagib Haickel do Palácio “Manuel 
Beckman” em São Luís, 21 de março de 2023. - RICARDO ARRUDA 
- Deputado Estadual – MDB  

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO N° 688 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do art.152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Maranhão, requeiro a Vossa Excelência que após ouvida 
a Mesa, seja a presente Indicação encaminhada ao Excelentíssimo 
Governador do Estado do Maranhão, o Sr. Carlos Brandão e ao 
Secretário de Educação e ao Sr. Felipe Camarão, solicitando -lhes em 
caráter de urgência,  reforma nas escolas C.E Joviana Silva Farias e C.E 
Professore José Cesário da Silva, no Município de Açailândia.   

A presente proposição visa promover melhorias na infraestrutura 
das escolas C.E Joviana Silva Farias e C.E Professore José Cesário da 
Silva, haja vista que, a estrutura das escolas encontram-se em situação 
precária, necessitando que sejam reformadas em caráter de urgência. 

As melhorias têm como finalidade promover uma educação 
de qualidade para os alunos, melhoria no ambiente de trabalho dos 
professores e demais funcionários e, oportunizar aos alunos maior 
vontade no saber.  

Na oportunidade, conto com o apoio dos nobres colegas, aproveito 
para reiterar minha estima ao Governador Carlos Brandão e ao 
Secretário de Educação, Sr. Felipe Camarão, pelo comprometimento 
com a população do Estado do Maranhão.

Plenário “Deputado Nagib Haickel do Palácio “Manuel 
Beckman” em São Luís, 21 de março de 2023. - RICARDO ARRUDA 
- Deputado Estadual – MDB  

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 689 / 2023

Senhora Presidente, 

Nos termos do art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Maranhão, Requeiro a Vossa Excelência que, ouvida 
a Mesa Diretora, seja encaminhado ofício AO EXCELENTISSIMO 
GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, SENHOR CARLOS 
BRANDÃO, solicitando providências no sentido de determinar, 
AO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEDUC, 
SENHOR FELIPE CAMARÃO, que autorize, em caráter emergencial, 
o REINICIO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
MARANHÃO – IEMA/EM TEMPO INTEGRAL, QUE ESTÁ 
SENDO CONSTRUÍDO NA RUA DO COMÉRCIO, VILA DOS 
TÉCNICOS, NO MUNICÍPIO DE ZÉ DOCA (MA), considerando que 
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apenas a primeira etapa da obra foi concluída, faltando finalizar salas de 
aula, cozinha, refeitório e a quadra esportiva e sobretudo a importância 
desse Programa de Governo, que é uma conquista do Maranhão, em se 
tratando de uma rede de educação profissional e muito lincada com o 
desenvolvimento cientifico e tecnológico do Estado.

Para construirmos o Maranhão do futuro, é necessário que o 
Governo Estadual, em parceria com os Governos Municipais, destine 
mais recursos para serem investidos em saber e tecnologia, melhorando 
a qualidade do ensino público e qualificando ainda mais os nossos 
jovens, para poderem enfrentar o competitivo mercado de trabalho.

O IEMA em tempo integral demonstra o compromisso do 
Governo do Maranhão com o futuro dos Maranhenses e certamente 
orgulha os gestores no que tange a contribuição para os avanços da 
educação no Estado.

O Município de Zé Doca, com uma população estimada em 
52.190 habitantes, fonte IBGE 2021, é detentor de uma economia 
em crescimento, portanto, merecedor de investimentos com vistas a 
promover o desenvolvimento econômico, melhorar o bem-estar das 
pessoas e reduzir as desigualdades sociais.

A nossa propositura justifica-se pelo fato de acreditarmos no 
Programa de Governo de Sua Excelência, um Programa de referência 
no mundo da educação e da tecnologia, cujo objeto é ofertar educação 
profissional de qualidade para os jovens maranhenses.  

O Munícipio de Zé Doca crê em um caminho real para conquistar 
oportunidades de estudo, trabalho e renda, que seja pela educação.

Portanto, é um investimento relevante para a cidade de Zé Doca, 
sobretudo como instrumento de transformação social e que a obra seja 
concluída durante o exercício de 2023.

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, Palácio “Manuel Bequimão”, em São Luís, 22 de 
março de 2023. - FABIANA VILAR - DEP. ESTADUAL – PL - 3ª 
VICE-PRESIDENTE

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 690 /2023

Senhora Presidente,

Encaminho expediente ao Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado do Maranhão, Carlos Brandão e ao Senhor Secretário de Estado 
da Saúde, Tiago Fernandes, solicitando a aquisição de uma unidade 
do Sorrir Móvel para o município de Matões – MA.

O Programa Sorrir surgiu, a princípio, com a finalidade de realizar 
o tratamento odontológico de pessoas que não possuem condições 
financeiras suficientes para um tratamento particular. 

Com a grande expansão do programa, foram criadas unidades 
móveis (micro-ônibus), que contam com duas salas odontológicas, 
aparelho de raio-x, pia, autoclave para esterilização dos instrumentais 
utilizados nos procedimentos, refletor odontológico, além de equipes 
treinadas para atendimento à população.

O pedido se faz necessário diante do alto número de pessoas 
beneficiadas com os serviços gratuitos ofertados, sendo eles: 
endodontia (canal), aplicação de próteses, dentística, odontopediatria 
e bucomaxilofacial com a realização de cirurgias de siso e exames de 
imagem.

Sendo assim, reiteramos a necessidade de viabilizar a aquisição 
e implantação do da unidade Sorrir Móvel, na cidade de Matões, 
pois assim contribuiremos de forma significativa para o progresso de 
nosso sistema estadual de saúde, bem como para uma maior e melhor 
qualidade de vida de nossos Maranhenses.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 17 de março 
de 2023. - Claudia Coutinho - Deputada Estadual 

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 691 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do art. 152 do Regimento Interno desta Casa, solicito 
que seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado, Carlos Brandão, ao Secretario Chefe da Casa Civil, o senhor 
Sebastião Madeira e ao Secretário de Estado de Infraestrutura, o Senhor 
Aparício Bandeira, para fins de propor o aterramento e instalação 
de ponte de concreto ou metálica, sobre o Rio Preto, que interliga o 
povoado Guadalupe, em Anapurus, ao povoado de mesmo nome, no 
município de Mata Roma.

Ação que vai beneficiar também, o município de Urbano Santos. 
Em especial os jovens em idade escolar que residem de um lado das 
margens do rio, para que possam frequentar normalmente a escola, 
localizada na outra margem.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 20 de março de 
2023. - RODRIGO LAGO - DEPUTADO ESTADUAL - 1° VICE-
PRESIDENTE - PCdoB - FE BRASIL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 692 /2023      
            					       	   
Senhora Presidente, 

Nos termos do artigo 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Maranhão, solicitamos que a presente indicação seja 
encaminhada ao Governo do Estado e ao Sr. Secretário de Segurança 
Pública Dr. Silvio Leite, solicitando a criação, instalação e manutenção 
de um posto local no Município de Açailândia, destinado ao atendimento 
pericial forense, da superintendência de Polícia Técnico Cientifica-
SPTC. propositura que ora encaminho a Vossa Excelência, tem por 
escopo garantir o acesso da população a um serviço de maior qualidade 
dentro do seu próprio município. 

Estou convicta que sua Excelência não deixará de atender ao 
nosso pleito, sobretudo porque é relevante para a melhoria da qualidade 
de vida da população que ali precisa destes serviços. 

Assembleia Legislativa do Maranhão, plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, palácio “Manoel Bequimão”, em são Luís, 21 de 
março de 2023. - Janaina Ramos - Deputada Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO N° 693 / 2023
  
Senhora Presidente, 

Nos termos do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do 
Maranhão, expresso no art. 152, requeiro, que depois de ouvida a Mesa, 
seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo senhor Governador do 
Estado do Maranhão, Carlos Orleans Brandão Junior, bem como 
ao Sr. Secretário de Estado da Infraestrutura, Sr. Aparício Bandeira 
Filho, a presente Indicação, solicitando a recuperação da pavimentação 
asfáltica da MA 008, trecho que liga o município de Arame ao município 
de Paulo Ramos.
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A estrada encontra-se intrafegável, devido às fortes chuvas, 

dificultando o trânsito e mobilidade da população. A recuperação se 
faz necessária para melhores condições de vida, trabalho e produção 
econômica da região. 

Então se faz necessária uma ação do Poder Público para que esta 
solicitação seja concretizada de fato, melhorando a qualidade de vida 
da população.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 21 de março 
de 2023. - FLORÊNCIO NETO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO N° 694 / 2023
  
Senhora Presidente, 

Nos termos do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do 
Maranhão, expresso no art. 152, requeiro, que depois de ouvida a Mesa, 
seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo senhor Governador do 
Estado do Maranhão, Carlos Orleans Brandão Junior, bem como 
ao Sr. Secretário de Estado da Infraestrutura, Sr. Aparício Bandeira 
Filho, a presente Indicação, solicitando a recuperação da pavimentação 
asfáltica da MA 379, trecho que liga o município de Arame ao município 
de Itaipava do Grajaú.

A estrada encontra-se deteriorada, devido às fortes chuvas, 
dificultando o trânsito e mobilidade da população. A recuperação se 
faz necessária para melhores condições de vida, trabalho e produção 
econômica da região. 

Então se faz necessária uma ação do Poder Público para que esta 
solicitação seja concretizada de fato, melhorando a qualidade de vida 
da população.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 21 de março 
de 2023. - FLORÊNCIO NETO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DEPUTADO 
ANTÔNIO PEREIRA - Expediente lido, Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Expediente lido. Vai à publicação. Agradeço a 
leitura do Expediente. Expediente lido e encaminhado à publicação. 

III – PEQUENO EXPEDIENTE.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Convido o Deputado Wellington do Curso para o 
Pequeno Expediente por cinco minutos, sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO (sem 
revisão do orador) - Senhor Presidente, demais Membros da Mesa, 
senhoras e senhores deputados, internautas, telespectadores que nos 
acompanham através da TV Assembleia, o nosso mais cordial bom-
dia. Que Deus seja louvado! Que Deus estenda suas mãos poderosas 
sobre o Estado do Maranhão, sobre a sua população. Senhor Presidente, 
tivemos reunião na última quarta-feira na Comissão de Educação 
com representantes dos sindicatos dos professores. E hoje recebemos 
representantes da Secretaria de Educação, ouvimos ambos os lados e, 
hoje, inclusive na pauta dos professores da agenda semanal, eles estão hoje 
fazendo uma manifestação pacífica em frente à Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão. Amanhã vão se reunir em uma praça pública e, 
na sexta-feira, vão deliberar suas propostas apresentadas ao Governo do 
Estado. Ontem, em reunião no Mistério Público, o Governo do Estado 

refez a proposta de 11 % a ser pago de duas vezes, retroativa a 1º de 
janeiro a primeira parcela e a 2ª parcela em julho. Então aguardamos 
o desfecho até sexta-feira, senão voltam as negociações a partir da 
próxima semana, inclusive com a participação efetiva da Comissão de 
Educação desta Casa, que é presidida pelo Deputado Ricardo Arruda. 
Parabenizar inclusive o Deputado Ricardo Arruda, que tem sido muito 
atuante, atento às causas da educação no Estado do Maranhão e acatou o 
nosso pedido, inicialmente, para trazer essa discussão para a comissão. 
E ele tem ligado para os deputados, tem falado com os deputados para 
que participassem da Comissão de Educação. Parabéns, Deputado 
Ricardo. Não sei se já chegou. Ele estava na comissão agora há pouco. 
Parabéns, Deputado Ricardo Arruda. Senhor Presidente, a nossa luta 
permanente em defesa dos professores. Tão logo saiu o reajuste do piso 
de 14.95, nós já solicitamos ao Governo do Estado que pudesse pagar 
o reajuste de 14.95. Ouvindo os professores, nós ouvimos relatos de 
que não somente os 14.95 contemplava os anseios dos professores, até 
porque os professores reclamam de forma acertada, porque na gestão 
do ex-governador Flávio Dino houve um desrespeito à Lei do Piso. Em 
2022, por exemplo, que era de 33,24% o reajuste, só foi concedido 8% 
de duas vezes. E os professores ficaram com a defasagem de quase 25%. 
E é por isso que eles solicitam não o reajuste de 14.95%, mas solicitam 
a implantação do piso de R$ 4.420,55. Deputado Wellington continua a 
luta em defesa dos professores do Estado Maranhão. Senhor Presidente, 
apresentamos também o requerimento ao Governador Carlos Brandão 
para que pudesse nomear, em 2023, os aprovados nos concursos 
remanescentes ainda no Estado Maranhão. E aí eu cito concurso da 
Polícia Militar, que ainda faltam 1.100 aprovados; concurso da Polícia 
Civil, nós temos ainda alguns aprovados; concurso do Iprev; concurso 
da Segep; concurso da Aged; concurso do Procon; concurso do Detran, 
que aguardam ainda a nomeação. Bravos guerreiros que continuam com 
a esperança de serem nomeados ainda na gestão do Governador Brandão. 
E a nossa luta permanente, nós solicitamos, de forma oficial, para que 
o Governo do Estado possa fazer a nomeação, em 2023. Além disso, 
nós estamos solicitando também ao Governo do Estado para que possa 
realizar o concurso do Corpo de Bombeiros. O Corpo de Bombeiros 
Militares tem uma grande defasagem nos seus quadros e solicitamos, 
de forma oficial, ao Governo do Estado para que possa fazer o concurso 
para mil vagas para o Corpo Bombeiros do Estado do Maranhão. 
Solicitamos a atenção do Governo do Estado, já havia anunciado antes, 
o Governador Flávio Dino, o ex-Governador Flávio Dino já havia 
anunciado, também, mas não honrou o compromisso. Acreditamos que 
o Governador Brandão, já fez o anúncio e acredito que ele vai honrar 
esse compromisso e fazer o concurso para o Corpo de Bombeiros no 
Estado do Maranhão. Senhor Presidente, um outro assunto que chamo a 
atenção não só do Estado do Maranhão, mas da mídia nacional, as fortes 
chuvas no Estado do Maranhão. Nós temos uma atuação permanente 
na busca de soluções, inclusive a... do governo do Estado para que 
possa socorrer essas vítimas, seja com cestas básicas, seja com auxílio 
emergencial, mas para que o governo do Estado possa nesse momento 
dar auxílio, inclusive buscando recurso do governo federal. Solicitar ao 
governo federal que neste momento. de dor, de sofrimento, de muitos 
desabrigados, por conta das enchentes, dos alagamentos, em várias 
cidades do estado do Maranhão, que o governo federal possa socorrer o 
governo do Estado, possa mandar aporte de recurso para o governo do 
Estado. Finalizando, Senhor Presidente, nós temos percorrido também 
São Luís e identificado vários locais de alagamento e principalmente 
de área de risco. Nós temos todo esse mapeamento estamos solicitando 
ao prefeito de São Luís, Eduardo Braide, pra que adote as devidas 
providências para socorrer também os ludovicences que passam por um 
momento de aflição no período de chuvas em São Luís.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço ao deputado Wellington do Curso. 
Convido o deputado Zé Inácio para ocupar esta tribuna, cinco minutos, 
sem direito a apartes. Deputado Zé Inácio, eu sugeria que V.Exa. 
ocupasse a tribuna, não só porque é à esquerda, mas porque aquela 
tribuna é mais elevada e facilita o orador. Eu acho que cabe melhor 
V.Exa., à esquerda, deputado Zé Inácio.
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O SENHOR DEPUTADO ZÉ INÁCIO (sem revisão do orador) - 

Obrigado pela sugestão, deputado Rodrigo, mas eu sempre que vou falar 
do tema nacional, eu gosto sempre de usar aquela tribuna, ficar ao lado 
da bandeira do Brasil. Mas, Senhor Presidente, o que me traz, mais uma 
vez, a esta tribuna é, primeiro, para destacar a postura do Governador 
Brandão que, de imediato, assim que tomou conhecimento da situação 
calamitosa que estão passando alguns municípios maranhenses por conta 
das enchentes, por conta das chuvas, de imediato, tomou providência a 
partir de secretarias e órgãos de governo para garantir atendimento às 
famílias atingidas pelas enchentes nos municípios. E também teve uma 
ação imediata de ir aos municípios pessoalmente. Eu quero destacar 
que, além do próprio governador, estiveram, aqui no Maranhão, dois 
ministros de governo, na verdade três ministérios do governo federal, 
representados no Maranhão. É importante destacar a presença do 
ministro Juscelino Rezende, do Ministro Valdez Góes, da Integração 
Nacional, e do Secretário Executivo do Ministério da Cidade, Ildo 
Rocha. Diferentemente do governo federal anterior que pouquíssimas 
vezes veio ao Maranhão e quando veio era para visitar padarias, agora 
os ministros do governo Lula vêm para acompanhar a situação in loco 
e também tomar as providências devidas. Primeiramente, eu quero 
destacar, assim como a importância do governo do estado, por meio 
da Defesa Civil, e fazer um levantamento e identificar municípios que 
estão sendo atingidos pelas enchentes para que as Câmaras Municipais 
desses municípios já decretaram, inclusive, estado de emergência 
ou de calamidade pública, primeiro, em 20 municípios, mas essa 
lista subiu. Eu aproveito, inclusive, para dizer que estamos entrando 
com requerimento para que o município de Sítio Novo seja incluído 
no decreto do governo do estado, porque também foi atingido por 
fortes chuvas. Deputado Ricardo Arruda, a maior ponte do município 
foi levada pela correnteza. Essa ponte garantia acesso a importantes 
municípios daquela região, ponte sobre o Rio Grajaú que liga os 
municípios de Formosa da Serra Negra, Fortaleza dos Nogueiras, São 
Pedro dos Crentes e dá acesso ao grande município da região, que é o 
município de Balsas. Então, o governo do estado tem que olhar para 
esses municípios e, principalmente, para o município de Sítio Novo. 
Senhor presidente, como tenho apenas um minuto e tenho dois temas 
ainda para abordar, devo me inscrever no Tempo dos Blocos. Eu quero 
rapidamente destacar que ontem, aliás, anteontem, iniciou o pagamento 
do Bolsa Família, programa retomado pelo governo federal, que é um 
dos maiores programas de transferência de renda. E esse programa, de 
tão eficaz, recebeu vários prêmios internacionais. Dezenas de países 
copiaram, até países rico, como a Itália, copiaram o programa que deu 
certo no governo do PT, no governo do Presidente Lula, da ex-presidenta 
Dilma e que retomou. Aqui para o Maranhão ele tem uma importância 
muito grande. São mais de novecentas e setenta mil famílias atendidas 
no estado. Isso significa uma transferência de recursos na ordem de mais 
de dois bilhões e duzentos milhões de reais para combater a pobreza 
no Brasil e no Maranhão. Programa que foi responsável pela retirada 
do mapa da fome do Brasil, para retirar o Brasil do mapa da fome e 
excluir da extrema pobreza mais de trinta e seis milhões de brasileiros. 
Então também destaco a importância desse programa na retomada do 
desenvolvimento do nosso país com inclusão social e, sobretudo, no 
combate à pobreza, pelo que essa Assembleia inclusive vai se debruçar 
e debater a partir de uma proposta do Deputado Arnaldo Melo, que 
propôs a criação de uma frente para debater sobre a importância de 
combater a pobreza também no Maranhão. E esse programa tem uma 
importância muito grande. Se outrora, em anos anteriores, sobretudo 
nos anos em que o Brasil foi administrado por um presidente...

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Concedo a extensão do tempo ao Deputado Zé 
Inácio. Mais um minuto para concluir, Deputado.

O SENHOR DEPUTADO ZÉ INÁCIO – Que não cuidava 
da população mais pobre do país, inclusive fez aumentar a pobreza 
no nosso país, sobretudo, nos estados do Nordeste, nos estados da 
Amazônia e com forte reflexo aqui no Maranhão, porque o presidente 
anterior não gostava do Maranhão. Este programa, com certeza, vai 
ajudar a combater a pobreza no nosso estado, somado a várias outras 

políticas que vêm sendo fortalecidas pelo Governador Carlos Brandão 
na área social. Eu tenho certeza que, em poucos meses, nós vamos ter 
um reflexo dessa política que vai atender as famílias mais pobres do 
nosso estado e do nosso Brasil. Muito obrigado, Senhor Presidente, pela 
tolerância do tempo.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço ao Deputado Zé Inácio. Convido o 
Deputado Ricardo Arruda por cinco minutos sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA (sem revisão do 
orador) - Senhor Presidente, senhoras deputadas, senhores deputados, 
imprensa, pessoas que nos acompanham nas redes sociais, nos canais 
oficiais da TV Assembleia, na Rádio Assembleia também, galeria, 
funcionários, servidores da Casa. Mais cedo o Deputado Wellington 
trouxe os encaminhamentos prévios da reunião da Comissão de 
Educação que aconteceu logo no início da manhã de hoje. Nós 
recebemos o Secretário Adjunto da Secretaria de Educação, Anderson 
Lindoso, e a reunião foi muito produtiva. Na semana passada, nós já 
havíamos recebido a representação do Sindicato e, hoje, nós ouvimos 
o Governo do Estado. Eu entendo e o deputado Wellington colocou 
mais cedo sobre os encaminhamentos dessa reunião, como eu falei, foi 
uma reunião bastante produtiva em que me trouxe o Secretário Adjunto, 
com ele trouxe a situação da greve, e o estágio das tratativas com a 
representação sindical dos profissionais da educação e a gente vê a 
perspectiva, se Deus quiser, muito próxima de um desfecho favorável 
em relação ao movimento. A proposta que foi encaminhada ontem à 
categoria ao sindicato com a mediação do Ministério Público também, 
vai ser submetida às bases, e até o dia 25 de março vai ter um retorno 
por parte do sindicato. Basicamente, o que foi proposto foi, a concessão 
de 11% de reajuste, a proposta tinha sido anteriormente colocada pelo 
governo do Estado, em duas parcelas a primeira retroativa janeiro e 
a segunda mês de julho. Além disso, o governo do Estado também 
se comprometeu, no primeiro semestre ainda, implantar a chamada 
Pauta Financeira, que são as gratificações, as progressões funcionais, 
e as titulações que ainda se encontram pendentes de aplicação para os 
profissionais da educação. E ao entendimento que se tem é que existe 
uma perspectiva muito grande que, brevemente, se Deus quiser, até o 
dia 25 a greve seja encerrada e as atividades escolares normalizadas. E 
eu considero, deputado Júlio Mendonça, que a postura dessa Casa com 
relação ao tema, deve ser a postura do equilíbrio, nós temos que ter esse 
papel de mediação no processo, e para que se tenha esse equilíbrio, nós 
temos que buscar compreender os dois lados, entender a legitimidade 
da manifestação, e do pleito aos professores, é justo da parte dos 
professores reivindicarem melhorias salariais, melhoria das condições 
de trabalho, como por outro lado também, nós temos que compreender 
a situação do governo do Estado no sentido de que existem as barras 
fiscais que, às vezes, dificultam, impossibilitam a concessão do reajuste 
no valor pleiteado, além da necessidade de investimento na educação. 
Nós temos que entender que a melhoria da educação passa por 
vários fatores, passa, sim, pela valorização profissional e salarial dos 
profissionais da educação, mas passa por investimento em infraestrutura 
e recursos pedagógicos para que nós possamos, efetivamente, melhorar 
os índices da educação do estado. E o papel dessa Casa, a meu ver, 
é exatamente o papel do equilíbrio, buscar conciliar os interesses, o 
interesse legítimo dos professores de buscar melhoria salarial, mas 
também buscar entender o ponto de vista do estado, entender até onde o 
estado pode ir e de que forma pode ser concedido esse reajuste, porém 
sem comprometer financeiramente e legalmente a situação da pasta. 
Então, eu considero a reunião extremamente produtiva e reafirmamos, 
toda comissão, nós reafirmamos o interesse Casa de participar 
diretamente da mesa de negociação. Sob esse sentido, a comissão já vai 
encaminhar uma correspondência, um ofício ao governo do Estado, ao 
Sindicato demonstrando nossa intenção e nossa disposição de não só 
ficar disponíveis, mas também de participar diretamente compondo a 
mesa de negociação. E já que falamos de educação, deputado Fernando 
Braide, aproveito também para agradecer ao Secretário Felipe Camarão 
e ao Subsecretário Anderson Lindoso, por terem atendido a nossa 
reivindicação de buscar resolver o problema da escola Parsondas de 
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Carvalho, em Montes Altos e da escola indígena da Aldeia do Cocar, do 
Recado dos Cocais, na terra indígena que Krikati, e, além dessas duas 
também da escola Antônio Sirley de Arruda Lima, lá em Formosa Serra 
Negra, essas escolas estão precisando de intervenções, no caso das 
escolas de Montes Altos, e de melhorias nas estruturas físicas. No caso 
da escola de Formosa da Serra Negra, estão precisando da construção de 
mais duas salas para que possam atender à demanda daquele município. 
Eu estive, semana passada, com o Subsecretário Anderson Lindoso. 
Na visita que eu fiz, ele me assegurou que, ainda na semana passada, 
seriam encaminhadas às comissões da secretaria para levantar in loco a 
situação dessas escolas. Essas comissões técnicas foram encaminhadas 
e já fizeram levantamento, e eu acredito que, brevemente, essas escolas 
serão reformadas e ampliadas. Então, eu agradeço ao Subsecretário 
Anderson Lindoso, ao Secretário Felipe Camarão por de pronto 
ter atendido nossa reivindicação e já encaminhar essas equipes aos 
municípios. Eu tenho certeza de que essas escolas serão recuperadas 
em breve e as atividades escolares, as atividades educacionais serão 
restabelecidas o mais breve possível. Então, presidente, agradeço a 
oportunidade, agradeço a tolerância do tempo e desejo a todos um bom 
dia.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço ao Deputado Ricardo Arruda. Convido o 
Deputado Júlio Mendonça, por 5 minutos, sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA (sem revisão do 
orador) - Senhor presidente, em nome do Senhor Presidente Rodrigo 
Lago, saúdo toda a Mesa, internautas, imprensa, amigos, colegas, 
senhores deputados e senhoras deputadas. Alegria e honra, mais uma 
vez, estar aqui, neste plenário, nesta tribuna, primeiro, para ratificar 
e parabenizar toda a Comissão de Educação em nome do Presidente 
Ricardo Arruda, porque, de fato, o papel da comissão é mediar e buscar 
o equilíbrio necessário para que a gente promova esse entendimento, 
uma vez que a greve só traz prejuízo para este estado, que já é um estado 
pobre com baixos índices de educação. Nesta mesma reunião, eu quero 
enaltecer aqui, Deputado Rodrigo, o seu requerimento para fazermos a 
audiência pública para discutir a educação no campo, requerimento que 
foi prontamente aprovado pela comissão. Fica o nosso apoio irrestrito 
da comissão para esse importante tema. Conte conosco. Falta definir 
a data, eu sugiro que seja em abril, não tenho mais como fazer agora. 
Volto ao tema de ontem sobre o que aconteceu em São Benedito do Rio 
Preto. Nós solicitamos, e agradeço a manifestação de todos os deputados 
que nos apoiaram na proposição de criar uma comissão especial, por 
isso o requerimento foi posto, solicito a sensibilidade para que a gente 
possa aprovar esse requerimento, eu acho que até foi aprovado não sei 
se hoje, e que as lideranças indiquem os seis membros para participar e 
nós podermos, assim, cumprir com nosso papel institucional, que é de 
acompanhar essas distorções que tanto prejudicam o nosso estado, tanto 
do ponto de vista social quanto do ponto de vista econômico. Então, 
a minha solicitação para aprovação do requerimento da criação da 
comissão especial e também para que as lideranças possam indicar as 
pessoas. Quero também chamar atenção para um ponto que considero 
extremamente importante nesta Casa, Deputado Ricardo Arruda. No 
dia 28, nós estaremos recebendo aqui o Promotor do Meio Ambiente, 
Fernando Barreto, numa audiência com a presidenta. Estão sendo 
convidados todos os deputados, Deputado Fernando Braide, para que 
a gente possa discutir anteprojeto de lei que trata sobre a atualização 
do Código Ambiental. Então eu quero pedir ao todos os deputados, 
Deputado Guilherme Paz, para que a gente possa estar juntos, tomando 
conhecimento dessa importante peça que foi constituída através de 
audiências públicas na legislatura passada, mas que é uma importante 
base para podermos discutir a educação no campo, cursos hídricos e 
a política ambiental. Então dia 28, à tarde, nós estaremos recebendo 
aqui o promotor Fernando Barreto, e todos e todas estão convidados. 
Quero também fazer aqui um registro importante. Eu acho que até o 
Deputado Zé Inácio fez ainda agora, mas eu quero me irmanar, que 
é o lançamento do PAA-Programa de Aquisição de Alimento hoje, 
em Recife, pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva no valor de R$ 
500 milhões reais, restituindo essa importante política pública para os 

agricultores e agricultoras com a parceria das prefeituras e, assim, a 
gente construindo esse ambiente de retomada de crescimento. Então, 
hoje, o Presidente Lula está com o Ministro Paulo Teixeira relançando, 
retomando as atividades que, até então, estavam em estado letárgico no 
governo Bolsonaro, e agora voltam a toda carga com orçamento maior. 
Ainda não é o orçamento que o Brasil precisa, mas 500 milhões já é um 
grande avanço para que os agricultores possam comercializar os seus 
produtos e, assim, atender as pessoas mais vulneráveis. Dentro dessa 
concepção, quero também aqui enaltecer e parabenizar e agradecer 
à doutora Loroana Santana, que era ex-presidente da Agerp, porque, 
por meio da sua articulação junto com o Ministro Paulo Teixeira, 
disponibilizou um milhão e meio de reais no Dia das Mulheres, 08 de 
março, aqui, inclusive para à Agerp, no qual o presidente Sandro já 
está buscando meios para fazer com que esses recursos cheguem ao 
nosso Estado, Deputado Ricardo, e aumente a compra de equipamentos, 
compra de veículos, compra de computadores para a equipe técnica da 
Agerp fazer o seu trabalho tão importante. E dentro dessa concepção 
também, eu quero aqui fazer um registro importante que, no momento, 
nós precisamos todos compreender que ainda, no início do ano, estamos 
com problemas de atualizações das terceirizadas. Mas eu vejo que o 
governo Carlos Brandão está fazendo esforço imenso para atualizar os 
salários do Inagro. E fico hipotecando o nosso apoio ao Governador 
Brandão, ao Secretário Sandro, Secretário Bira e também para que a 
gente possa todo mundo junto buscar e fazer com que a atualização 
dos salários sejam o mais rápido possível desses técnicos, concluindo, 
Presidente, que precisam, que são trabalhadores, têm suas famílias. E 
nós vamos estar juntos lutando com o Governador Carlos Brandão em 
auxílio para que possamos logo, logo ter esses salários atualizados. 
Então esses são os meus registros e fica aqui meu posicionamento em 
prol da defesa do desenvolvimento sustentável do nosso Estado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço ao deputado Júlio e também ao deputado 
Ricardo Arruda ,presidente da Comissão de Educação, que aprovou há 
pouco a o requerimento deste Presidente em exercício para que faça uma 
audiência pública sobre educação no campo, uma demanda realmente 
muito grande e importante do nosso estado do Maranhão. Convido o 
deputado Rafael, líder do governo para cinco minutos, sem direito a 
apartes. Se V. Ex.ª declinar, o Deputado Yglésio está aqui. Convido o 
deputado Yglésio, 5 minutos, sem direito a apartes, depois o deputado 
Cláudio Cunha o sucederá para iniciarmos a Ordem do Dia. Eu convido 
o deputado Yglésio ou declina? Acaba que essa demora, deputado 
Yglésio, ocupa um pouco de tempo e aí consome o tempo do Pequeno 
Expediente, impede os colegas deputados e as colegas deputadas de 
ocuparem o Pequeno Expediente. Convido o Deputado Cláudio Cunha, 
5 minutos, sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA (sem revisão do 
orador) - Senhor Presidente, galeria, internautas, colegas, deputados 
estaduais, e estou aqui, mais uma vez, nesta tribuna, desta feita para 
trazer aqui uma indicação ao governador Carlos Brandão, que acredito 
eu que será uma redenção para o desenvolvimento da Baixada Ocidental 
maranhense, que é com a construção da estrada que liga o município de 
Anajatuba a Bacurituba. Todas as vezes que chegam às eleições, deputado 
Júlio, começam a falar nos programas eleitorais, nas redes sociais, da 
construção de uma ponte daqui ao Cujupe, para facilitar os transeuntes 
que vivem viajando para a Baixada, o Litoral e também o Estado do 
Pará. Mas como seria possível na engenharia moderna construir uma 
ponte de tamanha extensão? Então, a solução para a Baixada e para o 
desenvolvimento daquela região seria a construção da estrada ligando 
Anajatuba à Bacurituba. Não há desenvolvimento, Senhor Presidente, 
em uma região que as pessoas não têm o direito de ir e vir. Como é 
que pode? Um doente planejar a sua ida, mas não ter a certeza da sua 
volta, porque vai ter um ferry, que é limitado até pela questão da maré. 
Não consegue ter ferry vinte e quatro horas por dia. Então, eu peço 
aqui, não só que fosse uma indicação minha, mas que pudesse ser 
compartilhada com todos meus pares, em especial ao deputado aqui 
que não está presente, mais o Deputado Pará Figueiredo, que é daquela 
região, o Osmar Filho, Deputado Júlio, meu amigo Guilherme, que tem 



  18        QUINTA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 18
também suas relações com o Litoral, os seus pais têm relação com o 
Litoral. E todos vocês, afinal de contas, nós estamos falando de uma 
população, Senhor Presidente, de mais de dois milhões de habitantes. 
Uma população que supera cinquenta municípios maranhenses, é um 
terço do estado do Maranhão e que o desenvolvimento precisa estar 
presente nessa região. E sem estrada não há desenvolvimento. Para isto, 
eu reafirmo a construção da estrada que liga Anajatuba a Bacurituba, 
seria a redenção, o desenvolvimento daquela região. Muito obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Agradeço, Deputado Cláudio Cunha. Deputado 
Yglésio não está no plenário, mas ele falará no Templo dos Blocos. 
No Grande Expediente, no Tempo dos Blocos. Agradeço, Deputado 
Yglésio. 

IV – ORDEM DO DIA.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Vamos, então, à Ordem do Dia. Requerimento 
nº 088/2023, de autoria do Deputado Rildo Amaral, que não se faz 
presente nem no plenário nem na forma remota. 

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL LEITOA – Só uma Questão 
de Ordem. Só um minuto.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – É o primeiro item, Deputado Rafael.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL LEITOA - O Deputado 
Rildo está fazendo contato aqui pelo WhatsApp. Eu acredito que ele 
esteja querendo entrar. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Então, vou aguardar dois minutinhos. Ordem do 
Dia.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL LEITOA – Não, ele não está 
conseguindo. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Não está conseguindo conectar. Então, eu faço 
a inversão de qualquer forma. Se ao final da Ordem do Dia ele entrar 
em contato com algum deputado, algum parlamentar ou entrar na 
sessão remota, a gente coloca em votação o requerimento do Deputado 
Rildo Amaral. Passo ao segundo item da Ordem do Dia: Requerimento 
092/2023, do Deputado Rafael Leitoa, solicitando que seja discutido e 
votado, em regime de urgência, o Projeto de Lei n.º 60/2023, de autoria 
do Poder Executivo. Conforme conversamos há pouco, Deputado 
Rafael, V. Ex.ª quer fazer uma retificação do requerimento, ele já está 
em regime de urgência, porque assim veio na mensagem do governador, 
do chefe Poder Executivo, mas V. Ex.ª quer que seja votado ainda na 
Ordem do Dia de hoje, não é isso, Deputado Rafael? 

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL LEITOA - Exatamente, 
senhor presidente. O projeto de lei do Executivo já traz a urgência na 
mensagem do governador a solicitação com fundamento no artigo 46 
da Constituição do Estado, mas gostaríamos que apreciássemos ainda 
na Ordem do Dia desta sessão, haja vista o alto número do quórum que 
temos presente aqui no plenário. E o projeto, após o requerimento, se 
for o caso, eu faço o encaminhamento.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Eu agradeço. Em discussão. Sem oradores 
inscritos. Em votação o requerimento do Deputado Rafael já em regime 
de urgência. Nós aprovamos esse requerimento que será submetido 
ainda na sessão de hoje, na Ordem do dia, o Projeto de Lei n.º 
060/2023, do Poder Executivo, que concede isenção do ITCMD para os 
imóveis, Deputado Antônio Pereira, do programa Minha Casa, Minha 
Vida. As senhoras deputadas e os senhores deputados que aprovam 
permaneçam como estão. Aprovado. Portanto, vou incluir na Ordem 
do Dia, Deputado Antônio Pereira, o Projeto de Lei n.º 060/2023, de 
autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a isenção permanente 
e incondicionada do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação 
que tenha como fato gerador a transferência das unidades imobiliárias 
ofertadas aos beneficiários do programa Minha Casa Minha Vida do 
Governo Federal, cujas operações decorram da aplicação de recursos 

a que se referem os incisos I a IV do caput do artigo 6º da Medida 
Provisória nº 1.162, de 14 de fevereiro de 2023, com parecer favorável 
emitido pelas comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, relator 
Deputado Neto Evangelista, e de Orçamento Finanças, Fiscalização e 
Controle, relator Deputado Ariston Ribeiro. Em discussão. Os líderes 
para encaminhar a votação, Deputado Rafael, líder do Governo.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL LEITOA (Questão de 
Ordem) - Presidente Rodrigo Lago, rapidamente, para encaminhar. 
Até conversei ontem com os líderes dos demais blocos. O Projeto de 
Lei dispõe sobre a isenção permanente e incondicionada do imposto 
de Transmissão Causa Mortis e Doação, que tenha como fato gerador 
a transferência das unidades imobiliárias ofertadas aos beneficiários 
do Programa Minha Casa Minha Vida, do Governo Federal, cujas 
operações decorreram da aplicação dos recursos provenientes das fontes 
de recursos a que se referem aos incisos I a IV do caput do artigo 6º da 
Medida Provisória nº 1.162, de 14 de fevereiro de 2023. Trago aqui o 
artigo 1º e parágrafo único: “Ficam isentos do imposto de Transmissão 
Causa Mortis e Doação de forma permanente e incondicionada os 
beneficiários de transferência de unidades imobiliárias no âmbito do 
Programa Minha Casa Minha Vida, do Governo Federal, e apurações 
que decorram da aplicação dos recursos provenientes das fontes de 
recursos a que se referem os incisos I a IV do caput do artigo 6º da 
Medida Provisória nº 1.162, de 14 de fevereiro de 2023.” Parágrafo 
único: “A isenção mencionada no caput deste artigo deverá produzir 
efeitos previamente à contratação dos investimentos e se relaciona às 
operações com recursos de datações orçamentárias da União, do Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social, do Fundo de Arrendamento 
Residencial e do Fundo de Desenvolvimento Social. Fica o chefe do 
Poder Executivo autorizado a editar os atos regulamentares necessários 
à execução desta lei.” Senhor Presidente, trata-se de uma lei de interesse 
social muito abrangente, principalmente no nosso estado, com grande 
número de unidades do Minha Casa Minha Vida. E também quero aqui 
ressaltar a volta do Programa Minha Casa Minha Vida, editado através 
da Medida Provisória 1.162 do Presidente Lula e que, de fato, trará um 
grande impacto na mitigação do déficit habitacional do nosso estado, do 
nosso país. Por isso encaminho pela aprovação do projeto de lei e peço 
aqui a colaboração de todos os colegas nesse sentido.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Eu agradeço o Deputado Rafael pelo 
encaminhamento, como se trata da isenção permanente do imposto 
sobre Transmissão Causa Mortis e Doação dos imóveis do programa 
incluídos no programa Minha Casa Minha Vida, agora recém-aprovado 
pelo Presidente Lula, por Medida Provisória, como encaminha os 
demais líderes? Deputado Neto Evangelista.

O SENHOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA (Questão de 
Ordem) - Presidente Rodrigo, o encaminhamento dessa liderança é pela 
aprovação do projeto. E eu tive a honra de ser relator na Comissão de 
Constituição e Justiça, como lido por Vossa Excelência, porque é um 
projeto que, na verdade, corrige um erro histórico. Não há que se falar 
em pagamento de imposto para quem é beneficiário de programa social 
habitacional. Se ele é beneficiário de um programa social, é porque é 
uma família de baixa renda, e você cobrar imposto de família de baixa 
renda não tem o menor sentido. Inclusive aproveito para parabenizar o 
Governo do Estado pela iniciativa de corrigir essa distorção histórica 
que tem aqui no pagamento de imposto. Desse programa importante 
que o governo federal volta a fazer no nosso país.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço ao deputado Neto. É uma contrapartida 
inclusive exigida na Medida Provisória a isenção desse imposto. De 
fato, devemos louvar a atitude do senhor governador Carlos Brandão 
por aderir e encaminhar a essa Casa esse Projeto. Como encaminha? O 
deputado Eric está na Casa? não.

O SENHOR DEPUTADO ERIC COSTA– Sim, Presidente, 
encaminhamos no sentido da aprovação.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Também o deputado Eric pelo Bloco União 
Democrática encaminha pela aprovação. Como encaminha o Deputado 



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                                  QUINTA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2023 19
Júlio Mendonça pelo Bloco Juntos pelo Maranhão, em substituição a 
deputada Ana do Gás que não está na Sessão.

O SENHOR DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA - Deputado 
Florêncio não está aqui, não né?

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - A Deputada Ana está, inclusive, mas está de forma 
remota, a gente não está...

O SENHOR DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA – Encaminhamos 
pela aprovação, Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Já sabia desse encaminhamento, deputado Júlio, 
e agradeço a Vossa Excelência. Todos os líderes encaminharam pela 
aprovação. As senhoras e senhores deputados que aprovam, permaneçam 
como estão. Aprovado em primeiro e segundo turno encaminhado à 
sanção. Deputado Rildo, Vossa Excelência estava com dificuldade de 
conexão, mas já conectado, registrada a sua presença e o requerimento, 
anuncio, portanto, o Requerimento nº 088/2023, de autoria do deputado 
Rildo Amaral, solicitando que seja enviada a Mensagem de Louvor e 
Aplauso, ao senhor José Bastos de Mesquita, Diretor Sócio Executivo 
da Empresa Hotbel Distribuidora, por sua sensibilidade em apoiar o 
esporte, cultura e às ações em Imperatriz e diversas outras cidades 
do estado. Não há oradores inscritos para discussão. Nem há também 
encaminhamento. Em discussão. Em votação. As senhoras deputadas 
e os seus deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. 
Agradeço ao deputado Rildo e agradeço à Mesa aqui por ter conseguido 
a conexão. 

V – GRANDE EXPEDIENTE.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Vamos ao Grande Expediente. Primeiro orador 
inscrito no Grande Expediente, deputado Yglésio, até 30 minutos, com 
direito a partes. Vossa Excelência não precisa ocupar os trinta minutos, 
mas tem até trinta minutos, com direito a partes.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (sem revisão do 
orador) - Esse meu Presidente. Esse seu apego às corrigendas 
regimentais. Bom dia a todos, bom dia a todas, vou colocar esse 
microfone aqui rapidinho para transmissão nas nossas redes para mais 
tarde, quem quiser acompanhar na íntegra os pronunciamentos. 
Inicialmente, nós temos que falar ainda tratando da pauta do esporte, na 
semana que iniciou e tivemos um jogo do Moto com Maranhão Atlético 
Clube. Permanece a questão do problema dos jovens e dos adolescentes 
e das crianças, deputada Aluízio, subindo numa parte mais alta do 
Castelão, cerca de vinte cinco, trinta metros de altura para soltarem 
pipas, no momento dos jogos. Primeiro, ninguém é contra o esporte, à 
atividade lúdica que remonta a infância da maioria dos que aqui estão 
de soltar pipa, mas nós temos problema, quando soltar pipa continua 
utilizando cerol, que é um material proibido para isso. Nós temos o 
problema quando soltar pipa acontece no momento do jogo, e a partida, 
por vezes, tem que ser interrompida, porque pipas caem no campo e 
precisam ser retiradas. Essa é uma situação muito antiga e não é possível 
que uma ação coordenada da Sedel, da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros não consiga resolver. A gente vai empurrando as coisas e aí 
só consegue dar uma dimensão a elas no momento que vira tragédia. Eu 
pergunto: nós vamos esperar acontecer a tragédia, uma criança cair, 
morrer um pai, uma mãe, uma avó, os amigos da criança, todo mundo 
ficar triste, decepcionado, o Estado do Maranhão ser processado num 
valor alto por conta disso? Porque fazer a segurança patrimonial de um 
bem público, como o Castelão, é dever de todas essas instituições que 
estão aí responsáveis pelo Castelão. Peço esse cuidado. Gostaria de 
informar isso ao governador, pois é importante, acredito que ele não 
esteja sabendo disso. Já informei todos os outros responsáveis a respeito 
disso, desde a gestão passada. Confesso que não conversei ainda com o 
Coronel Emerson a respeito, mas isso é dever da Sedel. Meu amigo 
Naldir precisa dar uma atenção a isso, porque coisas ruins irão acontecer 
e ainda há a possibilidade de contato dessas pipas com a rede elétrica, 
que é outra maneira das crianças, dos jovens ali morrerem. Nós vamos 

esperar? Eu espero que não. Eu tenho certeza de que há de se sensibilizar 
o governo para, no momento inclusive de quando acontecerem as 
partidas, nós tenhamos ali uma ronda policial fazendo uma averiguação 
prévia do jogo naquela área mais alta do Castelão, na cúpula do estádio. 
Então fica esse pedido, fica esse apelo. Ainda tratando de esporte, a 
gente sabe das dificuldades orçamentárias. Este deputado não é o tipo 
de deputado que sobe para ficar vociferando sem dados, sem números, 
sem conhecimento. Prefeitura de São Luís, ano passado, comemorou o 
fato de ter se transformado em termos de capacidade de investimento. O 
prefeito foi para as redes: “São Luís agora é Cap...”, nota de crédito da 
Prefeitura. Pois bem, isso ele conseguiu a custo de economia e 
sufocamento de empresariado, por meio de manobra fiscal que não 
pagou muita gente, que ficou por receber, Deputado Aluízio, e ele 
conseguiu aumentar a receita e fazer esse ajuste de receita e despesa. O 
critério de classificação termina sendo muito resumido nisso, ele não 
vai esmiuçar os números. É muito fácil ter dinheiro em caixa sufocando 
o empresário. Então, o que acontece? O Estádio Nhozinho Santos foi 
reformado na gestão do Prefeito Edivaldo. Reforma para inglês ver, 
porque ficou com infiltração, ficou com problemas elétricos, não 
fizeram iluminação. O Prefeito Braide fez a iluminação, depois nós 
cobrarmos de maneira recorrente aqui na tribuna no ano passado. Até 
hoje o placar eletrônico funciona com dificuldade, não marca o tempo 
da partida, que é uma coisa básica para quem está assistindo à partida. 
E pasmem V. Ex.ªs.: os laudos do estádio venceram no dia 9 de março e 
ficaram a despeito da comunicação da Federação Maranhense de 
Futebol, de torneios femininos, torneios de futebol amador, torneios de 
futebol de base, todos esses torneios o estádio ficou sem os laudos. 
Numa gestão eficiente, o que acontece? O laudo está há 30 dias de 
vencimento, eu já encaminho todas as providências no sentido de 
renovar o laudo automaticamente para que o estádio não perca a 
continuidade do seu uso. Por quê? Porque é um bem público. O bem 
público precisa estar à disposição da população, da sociedade civil, das 
associações sem fins lucrativos, que são todos os clubes de futebol 
profissional ainda aqui no Estado do Maranhão. E sabe quem resolveu 
ontem essa situação? O papai aqui. Às 16h42 não tinha laudo de Corpo 
de Bombeiros. Fui atrás do Comando do Corpo de Bombeiros para 
resolver o laudo. O papai aqui foi falar com o Coronel Aritanã, porque 
o Coronel Emerson estava em missão. Foi emitida a autorização da 
polícia. E foi o papai aqui que conseguiu resolver as ARTs junto ao 
CREA em tempo recorde, para agora eles conseguirem está a tempo, 
por que sabe o que ia acontecer? Maremoto, o clássico, ia acontecer de 
portões fechados, infelizmente, porque a Federação, de maneira muito 
irresponsável... E isso precisa ser dito. Inclusive a Federação está sendo 
vítima até de uma injustiça em relação a isso, que não foi culpa dela, 
assim como, às vezes, os clubes também vão aí no bolo, dizendo que 
nós somos desorganizados, quando o compromisso deveria ser da 
Prefeitura. O culpado nessa história só tem a Prefeitura, mas felizmente 
tem o Deputado Yglésio aí no esporte para dar o apoio para a Prefeitura 
quando as equipes não conseguem fazer o que já deveriam ter feito. 
Então fica esse pedido. O Castelão hoje é um estado oversize, é super 
dimensionado para o que a gente tem na cidade de São Luís em termo 
de competição esportiva. A gente tem espetáculos clássicos com dois, 
três mil reais de público. Como esse público do último Maremoto que 
foi a organização do MAC, que tinham mais de 3 mil pessoas, o borderô 
ali foi estranho, aquele borderô. Nós não vamos arrumar confusão 
porque nós estamos em uma semana de clássico, mas depois nós vamos 
ter que sentar para conversar com os grandes times, para não ter esse 
tipo de situação dessa maneira absurda como aconteceu no domingo. 
Moto Clube recebeu R$ 15 mil apenas de renda daquela. E era o 
vencedor que deveria ficar com 60% da renda, num jogo que 
normalmente daria 60, 70 mil reais. Então este olho aqui e este aqui 
estão vendo o que está acontecendo. Não pensem que estão enganando, 
porque este aqui sabe, conhece. Então fica isso aí em relação ao esporte. 
Recebi uma denúncia há pouco tempo em relação à uma suposta 
paralisação de obras do Hospital Veterinário da Prefeitura de São Luís. 
Foi feito um alarde todo, o primeiro hospital veterinário de São Luís. Já 
está com a obra parada. Espero que não repita o que aconteceu e que 
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vem acontecendo no Hospital da Criança, que a obra se arrasta há anos 
e as crianças estão o tempo todo sendo penalizados. Sabe qual que é o 
relato que eu escuto das mães? Sabe qual o relato que eu escuto dos 
médicos? Meu filho morreu não pela doença, mas pela falta de 
medicamento. Eu vou fazer a visitinha lá. Eu estou deixando para ver se 
eles vão ajeitando, porque meu interesse não é chegar lá que nem 
Gabriel Monteiro, que nem outros deputados aí fazem pelo Brasil, 
fazendo blitz para causar celeuma. Eu quero que as coisas se ajustem, 
eu estou dando tempo. Mas vai chegar o momento que a minha paciência 
vai acabar e eu vou fazer o vídeo e mostrar direitinho, ponto a ponto, 
vou mostrar aquele necrotério, viu seu Eduardo Braide, seu Joel, 
bloqueador de WhatsApp de deputado, que acha que está tudo bem, está 
tudo uma porcaria. Porque todo dia, eu recebo reclamação, todo dia é 
funcionário assediado em relação à Prefeitura de São Luís, na área da 
saúde. E falo isso com tristeza sabe por quê? Cadê seu Fernando está 
aqui? Não está. Mas deve estar assistindo, saiu até daqui do Plenário, se 
ele puder voltar, fazer uma parte, defender, está à disposição, Fernando. 
Porque você é um amigo, merece aqui o direito de fala, pelo menos para 
ter o direito de explicar essa confusão aí da Prefeitura que lhe elegeu. 
Então, o que acontece? Não estão tendo o mínimo respeito com a saúde, 
imagina que era uma criança morrer porque faltou um aerolim, porque 
faltou um corticoide, porque faltou uma droga barata como uma 
Noradrenalina, porque não tinha um tubo do tamanho da traqueia da 
criança para utilizar, porque não funcionou um equipamento de 
reanimação cardiovascular. Todas essas coisas são muito sensíveis. Nós 
estamos falando da única emergência pediátrica que dá algum suporte, 
ou deveria dar algum suporte em São Luís. Nós não estamos falando de 
uma unidade de bairro pequenininha que vai lá faz medicina da família, 
pesa a criança, vê a altura, do básico, nós estamos falando da via final, 
da via que é responsável por atender 127 municípios do Maranhão na 
urgência e emergência de pediatria. Da prefeitura que recebe pouco, 
mas já deveria ter buscado mais em Brasília Não faz porque não tem 
articulação. E sabe por que não tem articulação? Porque não se 
posiciona. Não se sabe se é de direita, se é de centro, se é de esquerda, 
se tem relação com governo federal, se tinha com o ex-presidente. 
Quem não se posiciona não cria relação política, é fluido - é fluido - 
tudo que é fluido, tudo que é neutro, tudo que é inerte falha porque não 
dá solidez, não dá solidez a administração. Infelizmente, nós temos uma 
administração pública municipal fluida, fraca, desconstruída, serviço 
público, assistência social do município está desconstruída, em todos os 
seus segmentos. Vai na educação ver o que uma criança estuda hoje. Vai 
ver o desempenho dela ao final. Veja a assistência no Socorrão I, no 
Socorrão II. Veja o tempo que o idoso que fratura o colo de fêmur 
demora para ser operado no hospital. Veja a dificuldade dos materiais de 
ortopedia mais básicos porque não se consegue fazer uma licitação. São 
todos esses absurdos que nos levam a crer que todo discurso de 
competência eu estou pronto, na verdade, nunca esteve pronto. Achava 
que estava pronto, mas não estava, infelizmente. Então, lamentavelmente, 
nós precisamos, neste momento, de um choque de gestão para que a 
prefeitura, obviamente, dê conta, nas diversas áreas, de realizar o que se 
comprometeu a realizar. Ninguém está pedindo nada demais, não, é só 
para ter o remédio básico baratinho. Eu não estou pedindo para comprar 
o remédio para astenia grave para criança, aquele de R$ 8 milhões. Não 
estou pedindo para a prefeitura pagar, eu estou pedindo para pagar a 
azitromicina, a eritromicina, a cefalexina, a dipirona, o ibuprofeno, o 
básico, o aerolin, o nebulizador, para ter um nebulizador no hospital, ter 
uma comida minimamente digna. Não estou falando de mandar buscar 
Coco Bambu para os funcionários, não, mas é para não ter todo dia 
frango seco, com arroz seco, com uma salada que não se sabe de onde 
de veio ou não ter nada dentro da refeição. O que a gente pede é o 
mínimo para um funcionário exercer a sua função, o mínimo para uma 
criança ter um atendimento do que a gente chama aí de 95% das 
patologias dos casos clínicos usuais. Isso aí é que a gente pede. Tapa-
buraco em avenidas, como a Holandeses, que está aí fazendo e gastou 
um dinheirão. Gente, lambeu a Litorânea todinha de asfalto de novo, 
não precisava, precisa até inclusive ser investigada pelo Ministério 
Público qual foi essa ideia genial de gastar aquele asfalto todinho na 

Litorânea, que só precisava de uma recuperação tapa-buraco e de alguns 
segmentos. Ou seja, o dinheiro público não está sendo priorizado para 
onde precisa dele de fato. Assistência às famílias vitimadas pela chuva 
tem no Instagram todo dia. Não há uma altivez da prefeitura em defesa 
da população nessa demolição de casas do coreto da praça que teve no 
Vinhais. Sucumbe à ação do Ministério Público, sucumbe às decisões 
imediatas da Vara de Interesses Coletivos e Difusos que, muitas vezes, 
vão apenas stricto sensu, dentro da letra da lei. No entanto, existe, por 
trás da lei, a necessidade das pessoas que é possível consensuar. Existem 
ocupações muito mais caóticas na cidade, mas eu nunca vi ameaçarem 
derrubar a invasão como um hospital particular fez na Jerônimo de 
Albuquerque. Eu nunca vi, por quê? Porque o peso, a mão, a mão 
pesada é sempre sobre os pequenos. Mas quem acompanha esse 
mandato, há 4 anos e 2 meses, sabe que aqui tem quem defenda os 
pequenos na tribuna. Estou apurando, inclusive, uma prisão 
supostamente ilegal de uma militante de direita. Militante de direita, 
preciso frisar, ideologicamente de direita, que foi fazer uma viagem a 
Brasília e foi injustamente acusada de participação de atos terroristas e 
está presa no Complexo Penitenciário de São Luís, antiga Pedrinhas. 
Então vamos encaminhar o caso para Defensoria Pública investigar o 
que, de fato, aconteceu, de que essa pessoa está sendo acusada, para que 
a gente possa garantir a essa pessoa a liberdade. Trata-se de uma jovem 
evangélica, reputação ilibada, que não merece estar em uma cela com 
pessoas que delinquiram, homicídios, latrocínios, tráfico de drogas. O 
que está acontecendo no Brasil é estranho. Estranho e errado. E agora, 
a terceira parte, aqui do pronunciamento. Peço que projete a primeira 
imagem. Consegue dar um zoom no gráfico de baixo? Zoom no gráfico 
de baixo, por favor. Vou falar aqui sobre a situação do cartório de 
Caxias. Trazer novamente mais um pouquinho do que a gente está 
apurando, porque quanto mais cava... Pronto. Vossas Excelências estão 
vendo ali. Esses gráficos eu construí extraindo a partir dos dados de 
arrecadação das serventias nos anos de 2020, 2021, 2022 e janeiro de 
2023, que é o que tem disponível, dados públicos, declarados. Baixa um 
pouquinho, por gentileza, porque o gráfico ali, a ponta não aparece. 
Isso, perfeito. Se Vossas Excelências olharem o primeiro gráfico, 2020 
é o azul-claro, perceba que o faturamento dele é o mais baixo. O azul, 
percebam que o faturamento dele é o mais baixo. O segundo gráfico é o 
laranja, 2021. Percebam que ele já tem uma subida porque já ali no 
segundo semestre de 2021, no pós-pandemia, os negócios começaram, 
mas a curva começa ascender muito rapidamente. E o terceiro é quando 
a mão pesada do cartorário Aurino Luz começa a pesar de maneira 
brutal, quando ele começa a fazer avaliação de terrenos ainda loteados, 
que não foram nem colocados com as benfeitorias que precisam, a 
cobrar m² de R$ 500,00, praticamente. Então olha como sobe 
absurdamente: nós temos 2020, 2021 e, lá em cima, 2022. Agora, no 
final do gráfico, você vê que teve uma queda. Quando que aconteceu 
essa queda? Quando começaram as denúncias do vereador Catulé lá em 
Caxias. Aí ele começou a segurar a mãozinha dele para poder pegar 
mais leve. Perceba que esse gráfico, que tem aí mais de 85% de acurácia, 
foi feito, inclusive, com um programa estatístico chamado Stata. Eu 
coloquei esses dados aí no final de semana. Ele mostra numa curva 
polinomial que as variações são todas verdadeiras com 85% de chance 
de estarem certas. Então o TJ, a presidência do TJ, a corregedoria do TJ, 
a presidência da comissão de concurso, agora do TJ, porque vai ter 
concurso para cartorário novamente, precisa estar atenta a quem vai 
utilizar as vagas de pessoa com deficiência. Coloca o gráfico de cima 
por favor. Agora o de cima. Isso aqui é no decurso do tempo. Aquelas 
curvas todas que eu mostrei eu criei numa única curva, sobrepus, está aí 
de 2020 a 2022, final de 2022, porque janeiro de 23 não dá para 
parametrizar aí. Então, o que acontece? olhem a curva como começa 
2020, ele passa o ano da pandemia todo estável e começa a ganhar 
dinheiro no balde, no final, quando chega o final do ano, com as 
denúncias, começa a ter queda de arrecadação, a curva de baixo sabe o 
que é que é? A variação do índice de reajuste dos cartórios. Uma reta 
praticamente. Enquanto nós temos uma curva logarítmica em cima. 
Essa área sobre a curva, nós poderíamos chamar de efeito corrupção em 
cima do cartório, de cobranças indevidas, de notas devolutivas em 
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excesso que aumentam aí os custos cartoriais, notariais, tudo isso aí 
envolvido. Então, matematicamente, provado há algo a ser tratado em 
Caxias. Deputado Eric, V. Ex.ª não pode fazer da Mesa.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Não sei se está sabendo, se V. Ex.ª quiser fazer 
aparte tem que ir à bancada.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO – Então, continuando, 
mostra a próxima figura aí, por favor. A próxima. Amplia essa é a outra, 
não anterior mesmo. Amplia. Pronto, amplia bem, perfeito, o que é que 
está acontecendo lá em Caxias que explica essas coisas isso é o que 
está declarado vamos ao não declarado. Existe um instrumento jurídico 
chamado a usucapião administrativa. O que é que é isso? Uma pessoa 
chega ao cartório com uma justificativa e diz que merece ser dona 
daquele terreno. O que ele faz? Ele facilita a venda do terreno, arruma 
um laranja, essas Usucapiões Administrativas, são colocadas em nome 
de laranjas, e ele depois com essa empresa, essa FR Agropecuária 
Empreendimentos e Participações, compra todos os terrenos - todos os 
terrenos. Passa a próxima, por favor, passa a próxima, a próxima, olha 
o quadro societário aí da empresa, mulher e filhas, ele não poderia nem 
lavrar isso aí, mas ele coloca um escriturário, não é nem um notário 
que está assinando essas escrituras, portanto, uma infração gravíssima. 
Corregedoria do TJ tem que se pronunciar sobre isso aqui, porque 
isso aqui é roubo, é acumulação indevida de patrimônio utilizando a 
serventia judicial em benefício próprio, avaliação desses terrenos aqui, 
vou fazer um Requerimento. Eu espero que a Mesa da Assembleia não 
impeça esse Requerimento de chegar, porque nós vamos pedir todos 
esses negócios ao cartório pra que venham para essa Assembleia, se 
não for nós vamos movimentar uma CPI, eu quero que meus colegas me 
ajudem nisso. Porque não é possível que nós não vamos dar voz a todas 
essas pessoas que estão sendo roubadas em cartório, pessoas como o 
seu Miguel Tânios, pode passar o próximo aí, passa o próximo. Que 
foi achacado e que quando denunciou o caso, recebeu um PIX de onze 
mil reais do seu Aurino, de volta, está aí o comprovante da devolução 
do dinheiro por fora, ou seja... como é que um sujeito como esse tem 
um cartório como o de Caxias e, ainda é indicado para Aldeias Altas? O 
faturamento de Aldeias Altas já aumentou 60% depois que ele entrou. 
Pode bater os números do Ferj. Vamos deixar o cidadão e a cidadã serem 
roubados por cartório? Vamos deixar um dono de cartório se transformar 
em um latifundiário, explorando as pessoas? Será que esta Assembleia 
e o Judiciário vão se omitir? Eu quero crer que não! Então eu peço aos 
colegas que todos nos ajudem na aprovação desse requerimento para 
nós termos esses dados porque o que está acontecendo aqui é um dos 
maiores esquemas de roubo legalizado nas barbas do Judiciário que já 
aconteceu neste Maranhão. E só existe porque ele tem alguém lá dentro 
que dá proteção, e nós temos que descobrir quem é! Obrigado, senhor 
presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Tempos dos Blocos. O Deputado Zé Inácio está 
inscrito aqui no Bloco Juntos pelo Maranhão. Ele está acompanhando a 
sessão do seu gabinete. Eu pediria que viesse ao plenário. O Deputado 
Yglésio também está inscrito no Bloco Juntos pelo Maranhão. Eu 
concedo a palavra ao Deputado Dr. Yglésio enquanto o Deputado Zé 
Inácio se desloca até o plenário. 

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (sem revisão do orador) 
– Presidente, eu não poderia deixar de registrar, neste pronunciamento, o 
que quase me faltou a memória diante de tantos absurdos. Sabe o que ele 
fez, o que o Aurino fez? Ele procurou o representante das pessoas com 
visão monocular para tentar transformar a causa como se eu estivesse 
com preconceito contra o monocular. Eu não tenho preconceito contra 
monocular, esse deputado aqui tem leis em benefício e em defesa da 
pessoa monocular nesta Assembleia, mas ele teve coragem, estou com 
as mensagens aqui, não mostro, porque eu não mostro conversa privada, 
mas, na hora que chamar, na hora que tentar botar processinho aqui por 
uso de tribuna, porque agora está virando moda processar deputado por 
fala de tribuna, estão esquecendo do artigo 53 da Constituição, o mundo 
está esquisito, né? Vai ter as conversinhas aqui todas registradas. Me 
processa, Aurino. Me processa! 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Reitero o convite ao Deputado Inácio, que está 
acompanhando a sessão do seu gabinete em outra agenda, para que se 
desloque até o plenário. Suspendo a sessão, por 5 minutos, enquanto 
o Deputado Zé Inácio se desloca até o plenário. Estou fazendo 
novamente um apelo a Vossa Excelência, Deputado da Zé Inácio, que 
nos acompanha, mas está aí em uma audiência no seu gabinete. Dando 
continuidade à leitura: nos termos do Regimento Interno determino a 
inclusão na Ordem do Dia, da Sessão Ordinária de quinta-feira, dia 23 de 
março de 2023, as seguintes proposições: Requerimentos nº 90 e 93, de 
autoria dos Deputados Carlos Lula e Júlio Mendonça (lê); Requerimento 
nº 91/2023, de autoria do Deputado Guilherme Paz (lê); Requerimento 
nº 94/2023, de autoria da Deputada Janaína Ramos (lê). Finalmente, o 
item IV, Requerimento n° 095/2023, de autoria da Deputada Fabiana 
Vilar (lê). Ordem do Dia da sessão de amanhã, quinta-feira, dia 23 de 
março de 2023. Convido o Deputado Zé Inácio pelo Bloco Junto pelo 
Maranhão, por até 20 minutos com direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO ZÉ INÁCIO (sem revisão do orador) 
–Senhor Presidente, colegas deputados, a todos que nos assistem pela 
TV Assembleia, uma saudação especial aos jornalistas e blogueiros que 
cobrem o dia a dia da Assembleia. Senhor Presidente, ainda há pouco 
no Pequeno Expediente, me referi à retomada do programa Bolsa 
Família. Falei rapidamente sobre o programa, mas quero novamente 
destacar a importância desse programa para o combate à pobreza em 
nosso país. Programa que foi reconhecido internacionalmente pela sua 
eficácia, o maior programa de transferência de renda do mundo. Em 
função disso, como destaquei anteriormente, vários prêmios o Brasil 
ganhou, por conta deste programa, nas gestões do PT- do Partido dos 
trabalhadores, do presidente Lula e da ex-presidenta Dilma, e alguns 
países, dezenas de países, melhor dizendo, copiaram esse programa, 
inclusive países da Europa. E outra questão que eu também destaco 
como importante, a retomada de um programa que foi anunciado ontem, 
que é o programa Mais Médicos. Programa Mais Médicos para o Brasil, 
um programa de muita eficiência, um programa importante, criticado, 
é bem verdade, por alguns, mas reconhecido pela grande maioria, não 
só da classe política, mas da população brasileira, como um programa 
importante e necessário dada a carência de profissionais da área médica, 
sobretudo, médicos, na dificuldade de fazerem atendimento presencial 
nos municípios Brasil afora, sobretudo, nos rincões deste enorme país 
continental chamado Brasil. Existem no Brasil, mais de quinhentos mil 
profissionais da Medicina, médicos, registrados no Brasil, no Conselho 
Nacional de Medicina. Mas a maioria absoluta desses médicos, eles 
residem, moram e atendem nas capitais, principalmente, vivem e 
atendem nos grandes centros do Brasil. E os municípios do interior 
do país, sobretudo, mais uma vez, destaco do Nordeste, municípios do 
norte do país da Região Amazônica, tem médicos que não têm interesse 
de ir, ou por questões de priorizar uma clínica, consultório nos grandes 
centros, ou por conta da questão mesmo econômica, da remuneração 
que possam vir a receber. Então, o programa é importante que retoma 
com uma nova, podemos dizer, uma nova, com novos critérios. Um 
programa que visa atender, inicialmente, com quinze mil vagas, em 
2023, sendo que cinco mil vagas saem agora no edital de março. Mais 
cinco mil ainda no primeiro semestre. E outras cinco mil vagas, no 
segundo semestre, de acordo com o Ministério da Saúde. E há uma 
previsão de um investimento nesse programa, da ordem de mais de 
R$ 700 milhões, precisamente R$ 712 milhões será o investimento, 
com o diferencial de que, além de contratar médicos, contratará 
também profissionais como dentistas e enfermeiros. E uma outra coisa 
a destacar é que o programa é voltado prioritariamente para médicos 
brasileiros, médicos que atuam e residem no Brasil e, havendo ainda 
vagas a serem preenchidas, médicos brasileiros formados no exterior. 
Logicamente que como a demanda é muito grande e caso não tenha 
médicos brasileiros ou médicos brasileiros formados no exterior 
e houver a necessidade de contratação de médico estrangeiro, o 
programa, com certeza, vai contratar como fez na primeira versão do 
programa, fazendo até referência à fala do Presidente Lula no momento 
que fez o relançamento do programa. Ele dizia que não importa saber a 
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nacionalidade do médico, mas a nacionalidade do paciente, Presidente 
Rodrigo Lago, mas a nacionalidade do paciente logicamente que será 
um paciente brasileiro e que precisa do atendimento médico. Eu quero 
também destacar...

O SENHOR DEPUTADO RODRIGO LAGO (aparte) - 
Deputado Zé Inácio, eu queria parabenizar V. Ex.ª que está trazendo 
esse tema muito importante para esta Casa. De fato, é um programa que 
mostrou resultados muito positivos. Até aqueles críticos de outrora hoje 
se curvam ao êxito desse programa retomado pelo Presidente Lula, com 
muito êxito, pelo governo federal, que de fato passa a se preocupar com 
essa temática da saúde e com a população. Nós passamos, infelizmente, 
um bom período em que nós não tivemos um ministro do Estado da 
Saúde, mas, hoje, nós temos sim uma ministra de Estado da Saúde, 
um presidente da República que se preocupa com a população. Como 
disse o Presidente Lula, pouco importa a nacionalidade do profissional 
da saúde, pouco importa onde ele se formou, o que importa é que nós 
temos que cuidar da saúde do povo brasileiro. E eu parabenizo V.Ex.ª 
por trazer essa temática para esta Casa. 

O SENHOR DEPUTADO ZÉ INÁCIO - Eu que agradeço o seu 
aparte. Inclusive peço que incorpore ao nosso pronunciamento. Quero 
agora destacar mais um programa retomado pelo governo federal, 
V. Ex.ª já fez até referência, que é o programa Minha Casa, Minha 
Vida. Nós acabamos de aprovar uma lei de iniciativa do Governador 
Carlos Brandão que isenta de Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doação de imóvel. Lógico que isso é um aperfeiçoamento 
do programa, e é importante também destacar que essa exigência está 
prevista na medida provisória que recria o programa Minha Casa, 
Minha Vida. E de pronto, de imediato, o Governador Brandão, para 
ficar apto a receber o programa no estado do Maranhão, tomou essa 
iniciativa que a Casa Legislativa, a nossa Assembleia Legislativa, 
também dando a sua parcela de colaboração, aprova em regime de 
urgência. Eu faço questão também de destacar a importância deste 
programa, fazendo, inicialmente, o retrospecto do que representou este 
programa para garantir dignidade a famílias de menor renda brasileira. 
O que representou a garantia de direito constitucional, que é a moradia 
digna. E o efeito disso, deste programa é para contribuir, acelerar 
a retomada do crescimento econômico do nosso país. E eu sempre 
destaco crescimento com inclusão social, porque garantir moradia 
digna a população brasileira é desenvolver a economia, mas garantindo 
inclusão social e dignidade às famílias que foram beneficiadas por este 
importante programa. E, de 2009 a 2018, o programa atendeu com 5,6 
milhões de unidades que foram entregues à população brasileira. E 
aqui, no Maranhão, nós temos várias cidades que foram atendidas por 
este programa, cidades pequenas do nosso Estado e cidades de porte 
médio, assim como cidades maiores, como a nossa capital São Luís. 
Quem anda em São Luís vê os bairros da cidade de São Luís repletos 
de unidades habitacionais construídas a partir do Programa Minha Casa 
Minha Vida, residências, casas, conjuntos de apartamentos. Quem tem 
a oportunidade, inclusive, de sobrevoar a Ilha de São Luiz ver quantas 
casas têm construídas que mudou a paisagem da zona rural, dos bairros 
da periferia da nossa capital. Em Paço do Lumiar, em São José de 
Ribamar, nós vemos inúmeras construções do programa Minha Casa 
Minha Vida. Vai ser importante a sua retomada não só para o Brasil, 
mas também para o nosso estado, para o nosso é Maranhão. E não só 
casas construídas na área urbana, mas também em áreas rurais, em 
áreas de assentamentos, atendendo os assentados da reforma agrária, 
área para construção para atender agricultores familiares, comunidades 
quilombola, comunidades ribeirinhas. Ou seja, o programa aconteceu 
Brasil afora e, no Maranhão, atendendo famílias que vivem não só na 
zona urbana, mas também na zona rural. Infelizmente esse programa, 
nos últimos quatro anos, foi esquecido. Mudaram o nome do programa 
e transformaram para Casa Verde e Amarela. E o pior era que a gente 
não via nem o amarelo nem sequer o azul das casas, porque não 
foram construídas casas por este programa nesses últimos ano. E 
retoma, Senhor Presidente, com muita força o programa, porque uma 
das novidades do programa que é aumentar a renda, porque passa 
de mil e oitocentos reais para dois mil e seiscentos e quarenta reais, 

tem uma importância para este momento, é que a meta do programa 
é construir, contratar dois milhões de moradias até 2026. Ou seja, é 
um recurso, um volume, são oportunidades e um volume de recurso 
muito grande que vai ter diretamente para investir na construção civil, 
que isso representa geração também, dinamizar a economia e geração 
também de emprego e renda, e isso é uma das marcas do programa que, 
com certeza, nós vamos aumentar a oportunidade de trabalho. E quero 
destacar que, já no lançamento do programa anunciado pelo governo 
federal, neste mês, Imperatriz, somente na cidade de Imperatriz, 
há já um indicativo de retomada imediata da construção de três mil 
unidades, ou seja, é um programa muito importante para o Maranhão. 
É nesse sentido que eu destaco a retomada do Programa Bolsa Família, 
destaco a retomada do Programa Mais Médico para o Brasil, e destaco 
também a importância que será o Programa, Minha Casa, Minha Vida, 
para garantir moradia digna aos brasileiros que têm, possuem menor 
renda, assim como, dinamizar a economia do nosso país, gerando a 
oportunidade de emprego, gerando a oportunidade de geração de renda. 
Senhor Presidente, eu concluo o meu pronunciamento destacando 
esses importantes programas do governo federal e parabenizando o 
nosso presidente Luiz Inácio Lula da Silva, por retomar importantes 
programas no Brasil que mudaram a realidade da população, sobretudo, 
para população mais pobre do nosso país.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Eu agradeço ao deputado Zé Inácio e, mais 
uma vez, parabenizo Vossa Excelência por trazer a essa Casa esses 
importantes temas. A retomada desses programas sociais pelo governo 
federal. Agora, nós temos, deputado Zé Inácio, um presidente que cuida 
do povo brasileiro. A retomada desse “Programa Minha Casa, Minha 
Vida” é muito importante, que também parabenizo a sensibilidade do 
governador Carlos Brandão e também dos nossos colegas por aprovar 
essa Lei aqui, hoje, isentando a tributação para os beneficiários do Minha 
Casa, Minha Vida. É um programa que, de fato, mudou a realidade da 
população aqui do nosso estado, que ainda há uma carência habitacional 
muito grande e o que eu tenho certeza que com essa retomada feita a 
partir da Medida Provisória, editada pelo Presidente Lula e agora pela 
Lei aprovada por esta Casa, muito bem será conduzido o Programa que 
nos honra e nos orgulha ter um maranhense à frente da condução desse 
Programa, que é o deputado federal Hildo Rocha, a quem desejo muito 
sucesso na missão, lá no Ministério das Cidades. Ele que aqui esteve no 
Congresso Municipalista feito pela FAMEM e ele pôde explanar vários 
programas, dentre eles, esse Programa e também o Programa Cisternas, 
que também está sendo retomado pelo governo federal e destaco esse 
Programa, porque é Programa importantíssimo que dá acesso à água. 
Hoje que é o Dia Internacional da Água, nós todos que devemos, que 
temos acesso à água potável, devemos racionalizar esse importante bem 
da vida porque, infelizmente, ainda há muitas pessoas que dele necessita. 
E antes de encerrar a Sessão, também parabenizo a cidade de Balsas que 
hoje completa 105 anos da sua emancipação política e parabenizo toda a 
cidade e a sociedade de Balsas por esta data especial. A nossa presidente 
da Casa, Deputada Iracema Vale, acompanha a Deputada Dr.ª Viviane, 
hoje, nas comemorações do aniversário de Balsas. Nada mais havendo 
a tratar, declaro encerrada a presente Sessão.

Ata da Décima Quarta Sessão Ordinária da Primeira Sessão 
Legislativa da Vigésima Legislatura da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão, realizada em vinte e um de março de dois mil e 
vinte três.

Presidente, Senhora Deputada Iracema Vale.
Primeiro Secretário, Senhor Deputado Antônio Pereira.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Leandro 

Bello.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, 
Antônio Pereira, Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia 
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Coutinho, Cláudio Cunha, Daniella,  Davi Brandão, Doutor Yglésio, 
Doutora Vivianne, Edna Silva, Eric Costa, Fabiana Vilar, Fernando 
Braide, Florêncio Neto, Francisco Nagib, Glalbert Cutrim, Guilherme 
Paz, Hemetério Weba, Iracema Vale, Janaína Ramos, Júlio Mendonça, 
Júnior Cascaria, Júnior França, Juscelino Marreca, Leandro Bello, 
Mical Damasceno, Neto Evangelista, Osmar Filho, Pará Figueiredo, 
Rafael Leitoa, Ricardo Arruda, Ricardo Rios, Roberto Costa, Rodrigo 
Lago, Solange Almeida, Wellington do Curso e Zé Inácio. Ausente 
o Senhor Deputado Rildo Amaral. A Presidente, em nome do povo e 
invocando proteção de Deus, declarou aberta a Sessão, determinou a 
leitura do texto bíblico e da Ata da sessão anterior, que foi aprovada, 
e do Expediente, que foi encaminhado à publicação. Inscritos no 
Pequeno Expediente, discursaram os Senhores (as) Deputados (as): 
Ricardo Arruda, Rodrigo Lago, Doutora Viviane, Júnior Cascaria, Zé 
Inácio, Doutor Yglésio e Roberto Costa. Esgotado o tempo destinado 
ao Pequeno Expediente, a Presidente declarou aberta a Ordem do Dia, 
anunciando a discussão e votação, em único turno, da Medida Provisória 
nº 398/2023, (Mensagem nº021/2023) de autoria do Poder Executivo, 
que regulamenta o Inciso II, do Artigo 1º, da Lei nº 11.815, de 26 de 
agosto de 2022, que dispõe sobre critérios de distribuição do Impostos 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - ICMS pelo índice de Desenvolvimento da Educação 
do Maranhão IDE-MA. Com parecer favorável da Comissão de 
Constituição Justiça e Cidadania (CCJC), esta medida provisória foi 
aprovada e encaminhada à promulgação. Em segundo turno, tramitação 
ordinária, o Plenário aprovou o Projeto de Lei n° 156/2021, de autoria 
da Deputada Ana do Gás, que dispõe sobre a proibição da veiculação 
de publicidade de cunho misógino, sexista ou estimuladora de qualquer 
tipo de agressão ou violência sexual contra a mulher no âmbito do 
Estado do Maranhão, com pareceres favoráveis da Comissão de 
Constituição Justiça e Cidadania e da Comissão de Defesa dos Direitos 
Humanos e das Minorias. O referido projeto foi encaminhado à sanção 
governamental. Em primeiro turno, tramitação ordinária, também foi 
aprovado o Projeto de Lei n° 047/2023, de autoria da Deputada Solange 
Almeida, que institui as diretrizes do Programa Estadual de Tratamento 
da Endometriose e Doenças relacionadas, com pareceres favoráveis da 
Comissão de Constituição Justiça e Cidadania (acatando emenda) e da 
Comissão de Saúde. Ainda em primeiro turno, regime de prioridade, a 
Presidente anunciou o Projeto de Resolução Legislativa nº 009/2023, 
de autoria da Mesa Diretora, que altera a Resolução Legislativa nº 
449, de 24 de junho de 2004 que dispõe sobre o Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, com parecer favorável 
da Comissão de Constituição Justiça e Cidadania. Nesta oportunidade, 
o Deputado Rodrigo Lago interpôs recurso, que foi recebido pela 
Comissão de Constituição Justiça e Cidadania, que negou provimento 
ao recurso. Retomando os trabalhos, foi submetido à deliberação do 
Plenário o Requerimento nº 001/2023, do Deputado Rodrigo Lago, 
pedindo destaque para votação dos Artigos 2° e 3º, itens 87 e 90 do 
Projeto de Resolução Legislativa nº 009/2023, o qual foi rejeitado 
pela maioria. Para discutir a matéria em epígrafe, manifestaram-se 
os Deputados Rodrigo Lago e Neto Evangelista. Posto em votação, o 
Projeto de Resolução supracitado foi aprovado. Na sequência o Plenário 
aprovou, ainda em primeiro turno, tramitação ordinária o Projeto de 
Resolução nº 006/2023, de autoria Do Deputado Ricardo Arruda, que 
concede a Medalha do Mérito Legislativo Manuel Beckman à Senhora 
Sonia Bone de Sousa Silva Santos, com parecer favorável da CCJC. 
Por fim, foram aprovados: Requerimento nº 073/2023, de autoria da 
Deputada Mical Damasceno, solicitando que seja enviada mensagem 
de congratulações à Rádio Esperança FM 100,9 pela passagem de mais 
um aniversário, completando 33 anos de fundação; Requerimento nº 
074/2023, de mesma autoria, solicitando que seja enviada mensagem 
de congratulações à Casa Publicadora das Assembleias de Deus - CPAD 
pela passagem de seu 82º aniversário; Requerimento nº 079/2023, de 
autoria do Deputado Júnior França, solicitando que seja registrado nos 
Anais desta Casa votos de congratulações à população de Santa Luzia, 
pela passagem do 62º aniversário do município, a ser comemorado no 

dia 26 de março; e o  Requerimento nº 083/2023, de autoria do Deputado 
Roberto Costa, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei nº 
396/2022, de sua autoria, para que seja discutido votado em regime 
de urgência, em uma Sessão Extraordinária a ser realizada logo após a 
presente sessão. No primeiro horário do Grande Expediente, não houve 
orador inscrito. No tempo destinado aos Partidos ou Blocos, falaram 
pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Maranhão os Deputados Júlio 
Mendonça, Rodrigo Lago, Francisco Nagib e as Deputadas Daniella e 
Ana do Gás. Pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Maranhão, Deputada 
Janaína Ramos;  pelo Bloco União Democrática a Deputada Mical 
Damasceno e Wellington do Curso. No Expediente Final, não houve 
oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada e 
lavrada a presente Ata, que lida e aprovada será devidamente assinada. 
Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em 
vinte e um de março de dois mil e vinte três. Deputada Iracema Vale – 
Presidente, Deputado Antônio Pereira - Primeiro Secretário, Deputado 
Leandro Bello - Segundo Secretário, em exercício.

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS
P A R E C E R Nº 001/ 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 044/2023, 

de autoria do Senhor Deputado Fernando Braide, que Cria o Programa 
Estadual de Geração de Emprego e Renda e dá outras providências.

A propositura de Lei, em seus termos, estabelece diretrizes a 
serem tomadas pelo Estado quando da implantação do Programa da 
Política Estadual de Geração de Emprego e Renda, em observância 
a Lei n° 13.667, de 17 de maio de 2018 e as Resoluções n° 758, de 
9 de março de 2016 e n° 907, de 26 de maio de 2021, do Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT.

A Política de que trata o presente Projeto de Lei,  tem caráter 
universal, abrangendo trabalhadores formais, trabalhadores informais, 
trabalhadores autônomos, empreendedores, microempresários 
individuais, microempresários, pequenos, médios e grandes 
empresários, a partir de iniciativas que fomentem: Abertura de 
novas empresas em território maranhense; Descentralização do 
Sistema Nacional de Emprego no Estado do Maranhão; Capacitação 
e qualificação profissional; Apoio ao empreendedorismo; Ações de 
formalização de empresas; Parcerias com o Sistema S e entidades de 
representação empresarial e dos trabalhadores.

Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi aprovado na 
forma de emenda substitutiva (Parecer nº 082/2023) e vem agora 
para esta Comissão Técnica Permanente para que seja emitido o 
Parecer quanto ao mérito, nos termos regimentais, no que diz respeito 
às atividades econômicas estatais, programa diretrizes e bases do 
planejamento do desenvolvimento estadual, bem como problemas 
econômicos  relacionados ao estabelecimento de política destinada 
ao desenvolvimento de atividades industriais e comerciais, nos termos 
do art. 30, inciso XI, alínea ‘c’ e ‘n’ do Regimento Interno desta Casa.

Justifica o autor da Propositura de Lei , que o Maranhão apresenta 
uma das maiores taxas de desocupação (desemprego) dentre as Unidades 
da Federação. Com base nos dados divulgados pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), a taxa média de desemprego dos 
últimos 4 anos de 14,73%, muito acima da média nacional que fora 
de pouco mais de 10% no mesmo período. A conjuntura econômica 
desfavorável, as medidas mais duras de combate à COVID-19 – 
necessárias para o enfrentamento da maior crise de saúde pública 
brasileira – e a recuperação econômica instável impõe pesados ônus ao 
desenvolvimento econômico maranhense.

Destaca ainda, que no 3° trimestre de 2022, dados mais recentes 
divulgados pelo IBGE, atingimos o menor patamar de desemprego no 
Maranhão, com uma taxa de desocupação de 10,73%, a menor desde 
o 4° trimestre de 2015, mas este dado esconde uma problemática 
necessária a ser combatida, a informalidade e precariedade do trabalho 
da população maranhense. Dos 2,48 milhões de maranhenses que se 
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declararam trabalhando no 3° trimestre, 67,12% se encontravam em 
situação de informalidade. Para o IBGE, informalidade são todos 
os trabalhadores que trabalham sem carteira assinada, incluindo os 
trabalhadores domésticos, os trabalhadores por conta-própria e os 
trabalhadores familiares auxiliares – que trabalham em negócios da 
família ou em casa, mas sem remuneração.

Este cenário é recorrente e é apenas um reflexo da pobreza que 
está nas entranhas da sociedade maranhense. É preciso que este cenário 
seja revertido com a promoção e fomento ao emprego e renda no 
Estado, através de ações e atividades que vão desde a criação de novos 
postos de trabalho até ao empreendedorismo e melhoria do ambiente 
de negócios. 

Portanto, o Programa Estadual de Geração de Emprego e Renda 
se faz necessário, para ser esta força indutora, em conjunto com a classe 
trabalhadora e empresária, na promoção do desenvolvimento econômico 
e social do Maranhão. A medida por si só atende a pertinência da 
matéria.

Em virtude das considerações descritas acima, é flagrante o 
mérito legislativo da proposição de lei no âmbito desta comissão técnica 
permanente, visto que a medida ora proposta, visa criar mecanismos 
para implementação  de um Programa de Estadual de Geração de 
Emprego e Renda, através de ações e atividades que vão desde a criação 
de novos postos de trabalho ate ao empreendedorismo e melhoria do 
ambiente de negócios, como bem justifica o autor da matéria.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, considerando presente a necessária 

conveniência e oportunidade, opinamos no mérito pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 044/2023, nos termos como foi votado no âmbito da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Assuntos Econômicos, votam 

pela aprovação do Projeto de Lei nº 044/2023, nos termos do voto 
da Relatora.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 22 de março de 2023.

Presidente: Deputado Francisco Nagib
Relator: Deputado Júlio Mendonça

Vota a favor:                                                   Vota contra:
Deputado Claudio Coutinho                              
Deputado Fernando Braide                               

       
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E DAS 

MINORIAS
P A R E C E R Nº 001 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 012/2023, 

de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que Proíbe a 
exposição e comercialização de produtos “similares” junto aos 
produtos originais tradicionalmente conhecidos em mercados, 
supermercados, hipermercados, centros de compras e demais 
estabelecimentos comerciais varejistas localizados no Estado do 
Maranhão.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica proibida a exposição 
e comercialização de produtos “similares” junto aos produtos 
originais tradicionalmente conhecidos em mercados, supermercados, 
hipermercados, centros de compras e demais estabelecimentos 
comerciais varejistas localizados no Estado do Maranhão.  Por produtos 
“similares” entende-se aqueles que tenham ingredientes e componentes 
de identidade distintos dos produtos originais tradicionalmente 
conhecidos, mas com finalidades e usos análogos.

Publicado no Diário do Legislativo, foi o Projeto de Lei 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
receber parecer, tendo a mesma se manifestado favoravelmente pela 
aprovação da matéria, na forma do texto original (Parecer nº 039/2023). 
Posteriormente, a Proposição de Lei veio a esta Comissão Técnica 
Permanente para análise meritória. 

Nos termos do art. 30, inciso VIII, alínea “e”, compete à Comissão 
de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias, opinar sobre matéria, 
no que diz respeito a relações de consumo e medidas de defesa do 
consumidor, caso em espécie.

Esclarece a justificativa do autor do Projeto de Lei, que a 
corrosão do poder de compra do consumidor brasileiro impulsionou 
o desenvolvimento, pela indústria alimentícia, de produtos de 
menor custo que ficaram conhecidos como “similares”. Porém, o 
que era para ser uma adaptação mercadológica foi transformado 
numa espécie de cilada para o consumidor.

Com rótulos e formatos análogos aos dos produtos originais, 
essas mercadorias ocupam os mesmos espaços nas prateleiras dos 
supermercados e induzem o consumidor a uma compra enganosa. 
Tal prática tem crescido em meio à crise, tornando necessário 
que o Poder Público aja para impedir que os consumidores sejam 
prejudicados.

De um lado está a inflação, que ocasionou a redução do poder 
aquisitivo dos consumidores e fez com que crescesse a procura por 
produtos mais baratos. Do outro, algumas empresas passaram a 
oferecer produtos preparados com ingredientes e componentes 
de identidade distintos dos produtos originais tradicionalmente 
conhecidos, mas tendo finalidades e usos análogos e com preços 
geralmente mais acessíveis, como bem esclarece o autor da propositura.

Assim sendo, em análise meritória, verifica-se que o ato 
discricionário é conveniente e oportuno, por ser praticado no momento 
adequado à satisfação do interesse público, visto que a proposta busca 
a proteção do consumidor do nosso Estado ao determinar a exposição 
separada dos produtos similares em relação aos produtos originais, 
objetivando evitar que o consumidor compre algo que não escolheu 
comprar, pelo que opino pela aprovação no mérito do Projeto de Lei 
sob exame.

VOTO DO RELATOR:
Isto posto, considerando presente a necessária conveniência e 

oportunidade, opinamos no mérito pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 012/2023. 

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 012/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 22 de março de 2023.  

Presidente, em exercício: Deputada Solange Almeida
Relator: Deputado Ricardo Arruda

Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                
Deputado Wellington do Curso                       
Deputada Janaína Ramos                                

       
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E DAS 

MINORIAS
P A R E C E R Nº 002 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 014/2023, 

de autoria do Senhor Deputado Carlos Lula, que Institui a Política 
Estadual Integrada pela Primeira Infância no Estado do Maranhão, 
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e dá outras providências.

Publicado no Diário do Legislativo, foi o Projeto de Lei 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
receber parecer, tendo a mesma se manifestado favoravelmente pela 
aprovação da matéria, na forma do texto original (Parecer nº 043/2023). 
Posteriormente, a Proposição de Lei veio a esta Comissão Técnica 
Permanente para análise meritória. 

O Projeto de Lei, sob exame, prevê a instituição da Política 
Estadual Integrada pela Primeira Infância e define princípios, diretrizes e 
competências para a formulação e implementação de políticas públicas, 
em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida 
no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser humano.

São diretrizes para a formulação, elaboração, implementação 
e avaliação da política: fortalecimento da família no exercício de sua 
função de cuidado e educação de seus filhos na primeira infância a 
partir de atividades centradas na criança, focadas na família e baseadas 
na comunidade; participação solidária das famílias e da sociedade, 
por meio de organizações representativas na proteção e promoção da 
criança na primeira infância e controle social das políticas públicas em 
todos os níveis;  envolvimento do pai ou parceiro em todo o processo 
de planejamento reprodutivo, gestação, parto, puerpério e cuidado 
parental, e, quando não houver esta figura, assegurar apoio às mulheres 
que são responsáveis unilateralmente pelos seus filhos;  consideração 
do conhecimento científico, da ética e da experiência profissional 
nos diversos campos da atenção à criança e sua família; realização 
de planos, programas, projetos, serviços e benefícios do Estado e 
municípios em curto, médio e longo prazos;  previsão e destinação de 
recursos financeiros, segundo o princípio da prioridade absoluta na 
garantia dos direitos da criança e do adolescente, preferencialmente por 
meio da criação de rubricas orçamentárias específicas; monitoramento 
permanente, avaliação periódica e ampla publicidade das ações, dos 
resultados e do orçamento e recursos investidos; e, respeito à formação 
cultural da criança relativamente à identidade cultural e regional e à 
condição sócio econômica, étnico-racial, linguística e religiosa.

Registra a justificativa do autor, que o presente Projeto de Lei, tem 
como base, a proteção da infância dos maranhenses, assegurando 
a plena vivência da infância enquanto valor em si mesma, e como 
etapa de um processo contínuo de crescimento, desenvolvimento, 
aprendizagem e participação social.

Sabe-se que a primeira infância é o período mais importante 
na formação da personalidade e do desenvolvimento humano. 
Durante esses anos, o cérebro passa por intensa atividade 
neurológica, moldando habilidades, valores e comportamentos 
que serão fundamentais para a vida adulta. É nessa fase que os 
indivíduos desenvolvem suas capacidades cognitivas, emocionais 
e sociais, e é importante que tenham acesso a uma educação de 
qualidade e a ambientes seguros e estimulantes.

Assim sendo, em análise meritória, verifica-se que o ato 
discricionário é conveniente e oportuno, por ser praticado no momento 
adequado à satisfação do interesse público, pelo que opino pela 
aprovação do Projeto de Lei sob exame.

  
VOTO DO RELATOR:
Isto posto, considerando presente a necessária conveniência e 

oportunidade, opinamos no mérito pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 014/2023. 

É o voto. 

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 014/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
   SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 22 de março de 2023.              

Presidente, em exercício: Deputada Solange Almeida

Relator: Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputado Ricardo Arruda                                
Deputado Wellington do Curso                       
Deputada Janaína Ramos                                

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E DAS 
MINORIAS

P A R E C E R Nº 003 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 037/2023, de 

autoria da Senhora Deputada Andreia Rezende, que Dispõe sobre 
a autorização para criação do Programa Estadual de Orientação, 
Apoio e Atendimento aos cuidadores e cuidador familiar não 
remunerado da pessoa em situação de dependência, no âmbito do 
Estado do Maranhão.

Em suma, o Projeto de Lei, em epígrafe, visa a instituição do 
Programa Estadual de Orientação, Apoio e Atendimento aos cuidadores e 
cuidador familiar não remunerado da pessoa em situação de dependência, 
no âmbito do Estado do Maranhão, com a finalidade de: garantir aos 
cuidadores familiares não remunerados da pessoa em situação de 
dependência o acesso em programas públicos de educação profissional 
e de geração de emprego e renda, de estímulo ao empreendedorismo e 
de intermediação de mão de obra; fomentar programas de orientação, 
treinamento, apoio assistencial e conscientização aos familiares e 
cuidadores, tanto dos cuidados especiais no manuseio, capacidade de 
adaptação e segurança dos pacientes, quanto a manutenção da saúde 
física e emocional dos cuidadores; criar campanhas informativas de 
orientação aos familiares, cuidadores e a população em geral.

Publicado no Diário do Legislativo, foi o Projeto de Lei 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
receber parecer, tendo a mesma se manifestado favoravelmente pela 
aprovação da matéria, com emenda substitutiva (Parecer nº 085/2023). 
Posteriormente, a Proposição de Lei veio a esta Comissão Técnica 
Permanente para análise meritória.

Nos termos do art. 30, inciso VIII, alínea “m”, do Regimento 
Interno, compete à Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das 
Minorias, opinar sobre matéria, no que diz respeito à proteção da 
família, caso em espécie.

Registra a justificativa da autora, que o presente Projeto de Lei, 
visa amparar a figura do cuidador, bem como do cuidador familiar 
não remunerado, que na maior parte das vezes emerge do núcleo 
familiar, implicando em significativo ônus à sua vida.

Muitas vezes o cuidador familiar fica diante de uma situação 
em que precisa assumir a tarefa do cuidado, por vezes largando o 
seu emprego, mesmo não se sentindo preparado para executar a 
função de cuidador. Em outros casos, o familiar assume a função 
de cuidador por não existir outra opção dentro do núcleo familiar, 
nem fora dele, e por muitas famílias não possuírem renda para 
contratar algum profissional. Assim, essa posição acaba por gerar 
um alto nível de estresse e queda na renda familiar.

Outra característica predominante é sobre qual pessoa 
da família assumirá o cuidado. Vemos que as mulheres são 
consideradas como as cuidadoras natas. O papel da mulher como 
responsável pelo cuidado é cultural e visto como natural, uma vez 
que esse mister está inserido socialmente no papel de mãe. O cuidar 
constitui-se em mais um dos papéis assumidos pela mulher dentro 
da esfera doméstica, independente desta estar trabalhando ou não 
fora de casa.

Dessa forma temos extrema necessidade buscar a qualidade 
de vida dos familiares, bem como dos cuidadores do paciente em 
situação de dependência, o suporte a estes familiares e profissionais 
no período de enfrentamento da perda e/ou diminuição da 
autonomia destas pessoas, como também durante a fase de luto. 
Assim, o presente projeto de lei busca reconhecer a figura do 
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cuidador profissional e principalmente do cuidador familiar sem 
remuneração, lhes permitindo o acesso aos programas sociais 
do Estado, tanto para apoio psicológico, como para geração de 
renda e emprego para os não remunerados, uma vez que quando 
os familiares falecem, os que atuavam apenas como cuidador 
familiar ficam desamparados e desatualizados frente ao mercado 
de trabalho, como bem esclarece a autora da propositura.                   

Assim sendo, em análise meritória, verifica-se que o ato 
discricionário é conveniente e oportuno, por ser praticado no momento 
adequado à satisfação do interesse público, visto que a medida, ora 
proposta, assegurará mais qualidade de vida e dignidade a classe de 
cuidadores Maranhenses, bem como pela sua importância social, pelo 
que opino pela aprovação do Projeto de Lei sob exame.

  
VOTO DA RELATORA:
Isto posto, considerando presente a necessária conveniência e 

oportunidade, opinamos no mérito pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 037/2023. 

É o voto. 

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 037/2023, 
nos termos do voto da Relatora.

É o parecer.
   SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 22 de março de 2023.              

Presidente, em exercício: Deputada Solange Almeida
Relatora: Deputada Solange Almeida 

Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputado Ricardo Arruda                                
Deputado Doutor Yglésio                                
Deputado Wellington do Curso                       
Deputada Janaína Ramos                                

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 
DAS MINORIAS

P A R E C E R Nº 004 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 042/2023, 

subscrito pelos Senhores Deputados Carlos Lula e Daniella, que 
Estabelece diretrizes para a criação do “Protocolo Não se Cale” de 
enfrentamento e apoio às mulheres e meninas, vítimas de violência 
sexual ou assédio em estabelecimentos de lazer no âmbito do Estado 
do Maranhão e dá outras providências.

O Projeto de Lei, em análise, tem o condão de estabelecer 
diretrizes para criação do “Protocolo Não se Cale” de atendimento e 
apoio às mulheres e meninas, vítimas de violência sexual ou assédio, 
a ser implementado em estabelecimentos de lazer no âmbito do Estado 
do Maranhão.

O “Protocolo Não se Cale”, de que trata a propositura de Lei, terá 
como princípios a celeridade, o atendimento humanizado, o respeito à 
dignidade e à honra, o resguardo da intimidade e da integridade física 
e psicológica da vítima, bem como a preservação de todos os meios de 
prova em direito admitidos.

 Prevê ainda o Projeto de Lei, sob exame, que caberá ao 
estabelecimento, no ato de adesão ao “Protocolo Não se Cale” a 
implantação das medidas a seguir descritas:  capacitar os profissionais, 
a partir de uma formação humanizada, com respeito às diferenças, 
numa perspectiva de acolhimento da vítima, independentemente 
da cor, do gênero e da classe social; criar espaços de acolhimento 
seguro no interior do estabelecimento; assegurar que o atendimento 
à vítima seja realizado em conexão com a rede de proteção do poder 
público competente; acionar o agente da autoridade policial para que, 

simultâneo ao atendimento da vítima, sejam adotadas as providências 
em relação ao agressor; e, ampliar, sempre que possível, medidas de 
prevenção à violência nos ambientes de circulação.

Publicado no Diário do Legislativo, foi o Projeto de Lei 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
receber parecer, tendo a mesma se manifestado favoravelmente pela 
aprovação da matéria, na forma do texto original (Parecer nº 088/2023). 
Posteriormente, a Proposição de Lei veio a esta Comissão Técnica 
Permanente para análise meritória.

Nos termos do art. 30, inciso VIII, alínea “n”, do Regimento 
Interno, compete à Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das 
Minorias, opinar sobre matéria, no que diz respeito à promoção e 
acompanhamento das atividades que visem a defesa dos direitos da 
mulher, caso em espécie.

 Registra a justificativa dos autores do presente Projeto de Lei, 
que a violência contra mulheres é, ainda, um problema na sociedade 
em que vivemos, com efetivos para o sistema de saúde e justiça, 
além dos impactos negativos para a vida das vítimas e familiares. 
Infelizmente o Brasil acumula uma posição elevada no ranking 
mundial de assassinatos de mulheres no mundo.

Em que pese as preocupações mais gerais sobre o tema, é 
necessário que algumas medidas sejam tomadas de maneira prática, 
tanto a curto como a médio prazo, visando mitigar eventuais 
ocorrências. No que diz respeito a legislação vigente, pode-se citar 
a Lei Federal nº 11.340/06 como um marco jurídico importante no 
combate à violência de gênero. 

Desdobramentos importantes a partir da Lei Maria da Penha 
garantiram a implementação de políticas públicas, nos diferentes 
níveis da administração (federal, estadual e municipal). O ano 
de 2013 marcou tanto a publicação do decreto 7.958 como a lei 
12.845, com o intuito de priorizar a saúde física como psicológica 
das vítimas de abuso sexual. Em 2015, a lei 13.104 tipificou o 
feminicídio: assassinato pela condição do sexo feminino. Tratava-se 
de um passo importante na incorporação de direitos e proteção às 
mulheres no Brasil. 

Outros países do ocidente já adotaram protocolos de 
segurança à mulher e obtiveram êxito, à medida em que estes 
documentos auxiliam as leis em voga no país, proporcionando 
condições para auxiliar a sua plena aplicabilidade. A Catalunha, 
por exemplo, tem conquistado resultados significativos com a 
implementação do protocolo, a citar o último caso envolvendo o 
futebolista Daniel Alves, em dezembro do último ano. Graças ao 
manejo eficiente, tanto a integridade da vítima como a investigação 
sobre o incidente foram asseguradas em tempo oportuno.

Assim sendo, em análise meritória, verifica-se que o ato 
discricionário é conveniente e oportuno, por ser praticado no 
momento adequado à satisfação do interesse público, visto que a 
medida, ora proposta, visa otimizar o funcionamento das instituições, 
disponibilizando mais um instrumento de segurança à integridade 
física das mulheres maranhenses, pelo que opino pela aprovação do 
Projeto de Lei sob exame.

  
VOTO DA RELATORA:
Isto posto, considerando presente a necessária conveniência e 

oportunidade, opinamos no mérito pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 042/2023. 

É o voto. 

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 042/2023, 
nos termos do voto da Relatora.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 22 de março de 2023.              
Presidente, em exercício: Deputada Solange Almeida



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                                  QUINTA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2023 27
Relatora: Deputada Janaína Ramos 

Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputado Ricardo Arruda                                
Deputado Doutor Yglésio                                
Deputado Wellington do Curso                       

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 
DAS MINORIAS

P A R E C E R Nº 005 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 477/2022, 

de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que “Dispõe sobre 
as normas de concessão e utilização do Cordão de Girassol como 
Símbolo de Identificação das Pessoas com Deficiências Ocultas no 
âmbito do Estado do Maranhão e dá outras providências”.

Nos termos do presente Projeto de Lei, o Cordão de Girassol será 
considerado como Símbolo Estadual de Identificação das Pessoas com 
Deficiências Ocultas, em modelos fabricados dentro da conformidade, 
com as especificações e regras básicas estabelecidas.

Prevê ainda a propositura de Lei, que as pessoas com deficiências 
ocultas terão assegurados os direitos a atenção especial necessária, 
fazendo uso do Cordão de Girassol, garantindo assim, o seu atendimento 
prioritário e mais humanizado, nos termos desta Lei, considerando que 
as deficiências ocultas são impossíveis de serem detectadas tão somente 
pela aparência física.

Publicado no Diário do Legislativo, foi o Projeto de Lei 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
receber parecer, tendo a mesma se manifestado favoravelmente pela 
aprovação da matéria, na forma de Emenda Substitutiva (Parecer nº 
096/2023). Posteriormente, a Proposição de Lei veio a esta Comissão 
Técnica Permanente para análise meritória. 

Nos termos do art. 30, inciso VIII, do Regimento Interno, 
cabe à Comissão de Defesa de Direitos Humanos e Minorias analisar 
assuntos atenientes a defesa dos direitos individuais e coletivos, 
criança e adolescente, bem como a politica de proteção ao portador de 
necessidades especiais. 

Registra a justificativa do autor, que o presente Projeto de Lei, 
versa sobre normas de concessão e utilização do Cordão de Girassol 
como símbolo de identificação das pessoas com deficiências ocultas 
no âmbito do Estado do Maranhão. As principais características dessas 
deficiências estão relacionadas à interação social, comunicação (verbal 
e não verbal), comportamentos restritivos e destemperas emocionais. 

O Cordão Girassol é composto por uma faixa estreita verde e 
estampada com figuras de girassóis e tem como principal objetivo 
auxiliar na identificação e sinalização a preferência de atendimento 
e suporte diferenciado a pessoas com deficiências ocultas como: 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade (TDAH), Deficiência Intelectual, Demência, 
Doença de Crohn e Colite Ulcerosa e fobias. 

Ao identificar uma pessoa com o Cordão Girassol, as equipes de 
atendimento das estações, supermercados, lojas, consultórios e outros 
tipos de estabelecimentos que trabalham com o público devem priorizar 
a assistência a esse cliente e seus acompanhantes. Tal serviço é capaz de 
evitar ou amenizar situações de alto estresse em filas e atrasos, tornando 
a experiência destas pessoas/crianças mais tranquilas. Essa justificativa 
por si só atende a pertinência da matéria.

Assim sendo, em análise meritória, verifica-se que o ato 
discricionário é conveniente e oportuno, por ser praticado no momento 
adequado à satisfação do interesse público, pelo que opino pela 
aprovação do Projeto de Lei sob exame.

  
VOTO DA RELATORA:
Isto posto, considerando presente a necessária conveniência e 

oportunidade, opinamos no mérito pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 477/2022. 

É o voto. 

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 477/2022, 
nos termos do voto da Relatora.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 22 de março de 2023.              

Presidente, em exercício: Deputada Solange Almeida
Relatora: Deputada Solange Almeida 

Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputado Ricardo Arruda                                
Deputado Doutor Yglésio                                
Deputado Wellington do Curso                       
Deputada Janaína Ramos                                

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 530/2023

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO       
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º DESIGNAR o Coronel QOPM PAULO FERNANDO 
MOURA QUEIROZ, matrícula nº 2808566, para a Função de Chefe do 
Gabinete Militar desta Casa  Legislativa. 

Art. 2º Nas faltas ou impedimentos do Chefe de Gabinete Militar 
designado no art. 1º, as atribuições sob sua responsabilidade serão 
desempenhadas pelo Tenente Coronel QOPM JOVAN SAMPAIO 
VIEIRA, matrícula nº 2812444.

Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
devendo os seus efeitos retroagirem a 07 de fevereiro do ano em curso.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PALÁCIO MANUEL BECKMAN, em São Luís, 14 de março de 

2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente, Deputado ANTONIO 
PEREIRA - Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO COSTA - 
Segundo Secretário

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº. 578/2023.

Classifica as gratificações Técnica 
Legislativas concedidas aos servidores 
ocupantes de cargos em comissão e dá 
outras providências.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista os 
níveis estabelecidos para concessão de Gratificação Técnica Legislativa, 
implantados através da Resolução Administrativa nº 1616/2009, datada 
de 01 de julho de 2009, 

 
R E S O L V E:

Art. 1º Classificar de acordo com a tabela em anexo, os servidores 
ocupantes de cargos em comissão e/ou à disposição.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeito financeiro, a partir do dia 1° de fevereiro do ano em curso, 
revogadas as disposições em contrário.	

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PALÁCIO MANUEL BECKMAN, em São Luís, 21 de março de 

2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente, Deputado ANTONIO 
PEREIRA - Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO COSTA - 
Segundo Secretário
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ANEXO DA RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 578/2023

MATRÍCULA NOME NIVEL
2815058 Jader Claudio Pereira Santos IX
2802478 Arcangela de Jesus Moreira Barros XV

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº. 579/2023.

Classifica as gratificações Técnica 
Legislativas concedidas aos servidores 
ocupantes de cargos em comissão e dá 
outras providências.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista os 
níveis estabelecidos para concessão de Gratificação Técnica Legislativa, 
implantados através da Resolução Administrativa nº 1616/2009, datada 
de 01 de julho de 2009, 

R E S O L V E:
Art. 1º Classificar de acordo com a tabela em anexo, os servidores 

ocupantes de cargos em comissão e/ou à disposição.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeito financeiro, a partir do dia 1° de março do ano em curso, 
revogadas as disposições em contrário.	

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PALÁCIO MANUEL BECKMAN, em São Luís, 21 de março de 

2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente, Deputado ANTONIO 
PEREIRA - Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO COSTA - 
Segundo Secretário

						    
ANEXO DA RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 579/2023

MATRÍCULA NOME NÍVEL

2811735 Carlos Andre Castro do Vale XVII

2811891 Alsiclea Campos Froz XVII

2803351 Jose Eudes Sampaio XV

1618388 Sureia da Silva Ferreira XV

1392463 Flavio Jose Santos Ribeiro XV

2812964 Laudeline Menezes Mouta XV

2813970 Caroline da Fonseca Macedo XV

1623404 Pedro Agnaldo Brenha XI

1391648 Kalenny Adila Reis do Desterro Renner XIV

2807089 Doraci Santos da Silva XV

2811453 Kellyne de Freitas Marques Alencar XV

2811446 Jessica Porto Silva de Mendonca Costa XV

2811438 Auridea Martins de Araujo Scherer XV

2812071 Elizangela Serra Costa XV

2812345 Taylana Tamires Rocha Freire XV

2811461 Natalia Oliveira Martins XV

2813780 Juliana Araujo de Aguiar VII

2801793 Daise Fernanda Silva XVII

2805000 Marcos Douglas Barros da Silva XVII

2813079 Geisa Carneiro de Carvalho Silva XVII

2811818 Gesiane Cutrim Sousa XVII

2811859
Monica Shirley Brasil dos Santos e 
Silva XVII

2809168 Victor Sergio da Silva Muniz XVII

1656339 Luciana Farias de Araujo Lima XVII

2809010 Caio Carvalhal Pinheiro Carneiro XVII

2809051 Itatiane dos Santos Guerra XVII

2809101 Marcelo Costa Ferreira Muniz XVII

2811966 Ilano Queiroz Lima XVII

2813541 Raimundo Assuncao Amaral XVII

1647544 Antonio Martins Filho XVII

2813814 Admoram Gomes Soeiro Junior XVII

2813525 Jose Henrique Moura de Aguiar XVII

2813822 Gilberto Balby Araujo XVII

2813848 Filomena Alves da Silva Santos XVII

2813475 Danielle Aguiar Costa XV

2813517 Hellen Almeida Costa XV

2813483 Fabio Alfredo Reis dos Santos XV

2813566 Valberlane Garcia de Sousa XV

1655927 Andre Lira IX

2814614 Emanuelle Jaqueline Sa XIV

2809374 Ayrton Magalhaes Alvarenga Junior XVII

2809382 Nicodemas Alves de Sousa Neto XVII

2813418 Luis Fernando Paiva Reis XVII

2809325 Ana Alice de Araujo Scherer XVII

2812493 Tanya Karla Cardoso Mendonca XVII

2813376 Felipe Alves de Souza XIII

2813616 Adriana de Sousa das Dores XIII

2814200 Manoel Custodio de Araujo Neto XIII

2800142 Celia Maria Valente Marques XVII

2812196 Leonardo Andrade Silva XVII

1654797 Marinalva Pego de Sousa XV

2813806 Edilson Alves Barbosa X

2813921 Raimundo Nonato Alves Lima XV

2816932 Arnaldo Ferreira Lima Filho VIII

2813707 Valmir Cesar dos Santos XV

2810513 Lenice Vicente de Sousa Silva XV

2811602
Cynthia Regina Oliveira Medeiros 
Guimaraes XVII

2814515 Thays Mayara dos Santos Bezerra XV

2808434 Alex Lima Silva XVII

2808798 Denise Maria Teixeira Soares Batista XVII

2808814 Denis da Cruz Ribeiro XVII

2808830 Luciana Cristina da Silva Soares XVII

2812394 Aline Teixeira Pereira XVII

1661032 Rachel de Jesus Vale Porto Carvalho XVII

2812295 Ozana Santos Silva XVII

1398809 Inacia Madalena Bogea Sousa Perdigao XVII

1649813 Nivaldo Cotrim Vaz Sampaio XVII

1649839 Rogerio Ferreira de Morais XVII

1649847 Waxell Freitas Aguiar XVII

2812287 Maria Jose Bastos Costa XVII
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1646264 Daniele Pereira Lemos XVII

1630540 Vanessa Cristina Maia Sousa XVII

1652924 Aldimir Guayanaz Ferreira XVII

1653252 Welison Brandao Farias XVII

1659507 Silverio Costa Junior XVII

2807659 Otaviano Santos de Almeida XVII

2804367 Gleyson Jairon Reis Collins XV

2812998 Ulysses Souza Junior XIII

2813368 Laercio da Silva Costa XIII

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº. 580/2023.

Classifica as gratificações Técnica 
Legislativas concedidas aos servidores 
ocupantes de cargos em comissão e dá 
outras providências.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista os 
níveis estabelecidos para concessão de Gratificação Técnica Legislativa, 
implantados através da Resolução Administrativa nº 1616/2009, datada 
de 01 de julho de 2009, 

R E S O L V E:
Art. 1º Classificar de acordo com a tabela em anexo, os servidores 

ocupantes de cargos em comissão e/ou à disposição.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeito financeiro, a partir do dia 1° de março do ano em curso, 
revogadas as disposições em contrário.	

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PALÁCIO MANUEL BECKMAN, em São Luís, 21 de março de 

2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente, Deputado ANTONIO 
PEREIRA - Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO COSTA - 
Segundo Secretário 

ANEXO DA RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 580/2023
MATRÍCULA NOME NIVEL

2815033 Angelica Maria Oliveira de Sousa XVII

2815025 Ana Cristina Cardoso dos Santos 
Fontoura 

XV

2815421 Mariana Barros de Lima XV
2815017 Susana Karla Lima Santos da Costa XV
2815009 Mario Pereira Nunes XV
2814994 Kelly Karen Pereira Serra Souza XV
2814986 Norberto Thalysson Pereira Serejo XV
2813061 Jocenylda Martins da Silva XV
2814978 Alessandro Penha Cirne Medeiros XVII
2814960 Carlos Alberto Miranda Silva XVII
2815090 Aritussa Marbel Pinto de Lima XVII
1624170 Adimilson Ferreira Nascimento XV
2815751 Helio Oliveira Soares XVI
2814689 Larissa da Silva Torres Costa XV
2814655 Luiz Ferreira da Costa V
2814952 Susana Cristina Pinheiro de Mesquita XI

2814945 Franciane Batista Nunes  XII
2815215 Glaucielle de Castro Silva X
2814937 Polyana Alencar da Silva Andrade XV

2814929 Magna Rose da Silva Costa XV
2814911 Paulo Freitas Pannain XV
2814671 Morgana Rocha Mendonça XIII
2814903 Amanda Silva Madureira XV
2815991 Bruna Mesquita Diaz XV
2815314 Carlos Muniz Soares XV
2814697 Gilkelly de Carvalho Martins XV
2814895 Gustavo Mamede Lopes de Souza XV
2814887 Megbel Abdalla Ribeiro Ferreira XV
2814762 Nelio Celso Carneiro Tavares XV
2814754 Daniel Ramos de Araujo XV
2814879 Erika Priscilla Marinho de Oliveira XV
2814747 Antonio Jose Santos Junior XV
2816452 Francisco de Assis Peres Soares XV
2814663 Lydiane do Livramento Silva Barros XV
2814739 Jose Severino Gualberto de Gal XV
2814861 Luiza Moreira Cruz Freire XIV
2814853 Patricia Everton Silva XIV
2814846 Mateus Henrique Medeiros XV
2815066 Eduardo Carvalho Lima XV
2815082 Adriana da Conceição Silva XV
2814721 Eika Moreira Durans de Brito XV
2814838 Flavio Pontes Santiago Alves XV
2814820 Rafael Silva dos Santos Polidoro XV
2814812 Elsenir Pinheiro do Nascimento 

Moreira
XVII

2814804 Janeisa Moraes Rosa XVII
2814770 Pedro Vitor Soares Pereira XVII
2815256 Rita de Cassia Veras Mourão XVII
2810273 Gabriele Facundo Pereira XV
2807881 Milton Nagib Alves de Sousa Buzar XVII
2810307 Victor Ruan Sá Maia XV
2810299 Maria Juliana Bezerra Viana XV
2815074 Tatiana Soares Freitas XI
2814788 Gildenilson Gaspar Belfort XI
2815330 Mavison Renan Rodrigues Macedo XI
2815405 Alexandre Matos Soares IV
2815165 Francisco Josberto de Araujo XV
2815140 Wennder Robert Rocha Marques de 

Sousa
XVII

2815264 Wherick Luan Veloso Santos XV
2815173 Claudemir da Silva Ferreira XI
2815249 Maria Bionete Freitas XVII
2811982 Gabryelly Eduarda Pereira Costa XVII
2812006 Lucia de Fatima da Silva Torres XVII
2806462 Fabyanna de Sousa Carvalho XV
2807246 Igor Costa Baeta XV
2815397 Ana Claudia Sousa Galeno XVII
2815348 Euda Raquel Costa Da Rocha XV
2815272 Bianca Americo dos Santos XV
2815371 Francisco Manoel Baia da Silva XV
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2815280 George Cunha Junior XVII
2815124 Joarez da Cruz Cantanhede XV
2815116 Lucia de Fatima Pinto Rocha XIV 
2815108 Tiago Correa Costa XII
2815132 Francinete Barros Petrus XIII
2815389 Rosana Vieira Carneiro Silva XIII
2815181 Leidimar de Sousa Abreu XII
2815496 Pablo Victor Marques da Cruz XII
2815488 Hytallo Fernando da Silva Maciel XII
2815199 Bruno Mendonça da Cunha Rebouças XV
2815355 Helio Junior da Silva Ferreira XV
2815157 Rodolfo Santos Damasceno XVII
1658392 Elbarbara de Lima Barbosa da Silva XVII
1652221 Jandira Correia Amurim XV
2815413 João Almiro Lopes Neto XI
1637537 Vera Lucia dos Santos Nery XV
1646819 Fernanda Praseres Silva XV
2802551 Robert dos Santos XV
1657998 Karina Lima Facundes XV
1643576 Andre Ricardo dos Santos Gonçalves XVII
1643741 Luis Felipe Diniz Gomes XVII
2807758 Humberto Oliveira Pereira XVII
2815207 Raissa Meruza Santana Alves XII
2815298 Daniela da Silva Santos XII
2815306 Fabiana Cristina Ferreira dos Santos XVII
2815363 Andressa Pereira Ferreira XV
2815504 Tammy Rabelo Aroucha XV
2816114 Rebeca Carvalho de Aguiar XV
2811388 Marcos João Souza Coutinho Lobo XV
2815223 Gleyciane da Luz Silva XII

2815611 Bruno Maciel Leite Soares XV
2815629 Lindinalva Lindoso Vilela XV
2815645 Karla Tyara Costa Pinto Pedroso XV
2815637 Carlos Antonio Muniz Filho XV
2816676 Deborah Vanessa Oliveira Batista XV
2815538 Sarah Candida Santos da Silva XI
2815520 Fabio Henrique Dias de Macedo Filho XV
2815439 Amanda Xavier Macedo Costa XVI
2816072 Ciro Jose de Oliveira Campos Silva XVI
2815546 Leila Maria Rezende Ribeiro XV
2816718 Lillyan Layanne Teixeira Gomes 

Aguiar
XV

2816080 Julio Vieira de Paiva Fernandes XV
2815447 Jose de Ribamar Araujo Castro XV
2815454 Cleydimar Reis Carvalho XV
2815462 Mardonia Martins Lustosa XV
2816007 Mayele Vitória de Sousa Barbosa dos 

Reis
XV

2816056 Raimundo Luzia Gonzaga de Sousa XV
2816049 Arlene Nunes Barbosa XVI

2815702 Maurylene Pinheiro de Holanda 
Carvalho

XV

2815710 Mario da Silva Porto Neto XV
2816148 Leuzanira Araujo Pereira XV
2816023 Marisvaldo Santos da Silva XV
2816601 Eloilde Oliveira Lima XV
2815678 Mauro Sergio Pinto Tavares XV
2816031 Marcilio Venicius Souza da Silva XV
2816288 Ana Diuza Almeida Neto  XV
2816296 Anny Kristen Pires Mendes Gomes XV
2816684 Tereza Furtado Reis XV
2816700 Normaly Pereira Rodrigues XV
2815553 Adelmo de Andrade Soares Filho XV
2815561 Joao Alberto Goiabeira Feques XV
2815595 Michael Vinicius Reis Lacerda XV
2815579 Pedro Mateus da Silva Araujo Sousa XI
2815728 Etelvino de Oliveira Nunes XV
2815785 Fernando Magomitsu Rodrigues 

Oshima
XV

2815652 Klicia Waleria Leite XV
2815660 Jadson Freitas Costa XV
2815777 Nelio da Silva Barroso XV
2816015 Diogo Pantoja Nascimento XV
2815769 Larissa Bianca Nazareth de Carvalho XV
2815603 Ana Katia Babino da Silva XV
2815694 Maria do Amparo Soares Penha XV
2816122 Marisol Campos Oran XV
2815744 Dimas Amaral Neto XV
2815736 Anna Claudia Costa Barbosa 

Gonçalves
XV

2815686 Edson Serra Costa XV
2816106 Ramon Vinicius F. Everton XV
2816692 Norma Suely Rodrigues Pereira XV
2816098 Lucivanda Silva Sabino XIII
2816155 Isabella Furtado Bacellar Fortes Braga XV
2815587 Danilo Jorge Castro Santos XV
2815470 Leonardo Alves de Albuquerque XV
2816437 Paulo de Tarso Souza Frade XVII
2816247 Guilherme Fernandes Bezerra VI
2816163 Janete Tomaz Ribeiro XV
2816189 Eliana Regina Costa Amaral XV
2816197 Lino Jorge Cutrim Bastos XV
2816205 Guilherme Antonio Moreira Filgueiras XV
2816213 Stephany Tawanya Sousa Silva XV
2816171 Carlos Daniel Costa Carvalho XV
2816221 Ediene dos Santos Pereira Martins XV
2816239 Conceição de Maria Bogea XV
2816262 Cesar Augusto de Matos Ferreira XV
2816254 Gilcelia Helena Costa Esquerdo XV
2816429 Aecio Rocha da Silva XV
2816411 Edson Silva de Sá Junior XV
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2816734 Marylena Pinheiro Pinho XV
2816445 Rozneld Saraiva Sousa XVI
2816403 Juliana Muniz Mendes de Araujo 

Pessoa
XVI

2816395 Glaucia Virginia Vale Porto Barbosa XVI
2816387 Luiza Tereza Serrão Ribeiro XVI
2815827 Abgael Otávio Lima Sousa XVI
2816726 Matheus Santos Cunha XVI
2815835 Remi Arruda Neto XVI
2815793 Perola da Silva Ferreira XVI
2815819 Helloa Santos Costa XVI
2815801 Maria Marcia Carvalho Ferreira XVI
2815983 Bruno Marley Cacau Aragão XVI
2815967 Rafael Raimundo Melo Gonçalves XVI
2815959 Suellen Silva Figueiredo XVI
2815975 Marcelo Ferreira dos Santos XVI
2816379 Maria Marlene Soares Araujo da Silva XVI
2815934 Maria Josilene Serra Aires XV
2815918 Roberta Carolinne Souza de Oliveira XV
2815942 Jose de Arimatea Salvador Machado XV
2815926 Reginaldo Santos Campos XV
2815900 Thaito Celso Araujo Botentuit XV
2815850 Guilherme Ferreira Teixeira XIV
2816353 Marcia de Fatima Sales Cruz XIV
2815876 Caroline Sereno Loiola VII
2815892 Amelia Maria Santos Magalhães XII
2815884 Elinalda Sousa da Silva Nolasco XII
2815868 Filipe Bomfim Falcão XIII
2811305 Monalisa Lucena Benavenuto da Silva XIII
2815843 Teresa Stefany Silveira Aguiar XIII
2816064 Mayara Cristina Mota dos Santos XV
2816346 Vicente Sousa Garcia Junior XV
2816338 Elthon Ranyere Oliveira Aragão XV
2816759 Raimundo Jose Lago e Lima XVI
2816320 Erike Salles Ferreira XVI
2816312 Sebastiana Alves da Costa XVI
2816304 Sara Raquel B. Silva Pamponet de 

Cerqueira
XV

2816742 Claudio Jose Goncalves Brandão XV

2816668 Cleildo Alves da Silva XVI

2816767 Melquisedeque de Sousa Carvalho 
Filho

XVI

2816825 Eduardo Alves Ferreira Malaquias XVI
2816791 Rosimar Vieira Almeida XV
2816783 Horacio Alves de Andrade Neto XV
2816841 Lucas Ferreira Rodrigues XV
2816817 Lindalva Sousa da Silva XV
2816775 Josenewton Guimaraes Damasceno 

Junior
XV

2816809 Diuare Feitosa Santos XV
2816858 Gabriel de Almada Pereira XV

2816833 Francinira Silva Sousa XV
2816890 Geisa Lourdes Miranda dos Santos XV
2816882 Eloiza Helena Oliveira Mendes XV
2816874 Andre Albuquerque Lustosa XV
2816866 Vitoria Zampieri Curi XV
2816908 Dayane Muniz de Moura XV
2816486 Karoline Cristine da Silva Lopes XV
2816478 Celia Regina Silva Araujo VI

2816916 Thassia Cristina Soares Macedo VI

2816924 Robson de Moraes Chagas Filho XVI
2816494 Joanne Araujo de Jesus XVI
2816502 Ana Klissyla Santos Carvalho XVI
2816510 Lailson Everton Mota XVI
2816528 João Batista Costa Pimenta XV
2816536 Suelson Laune Kzam XI
2816544 Adriana Nunes Mendes XV
2816551 Antonia dos Santos Matos X
2816569 Karla Adriana Marques Lima Martins X
2816577 Sandra Maria Oliveira Silva X
2816585 Matheus Cavalcante Machado XV
2813764 Francisco Jose Sancho Rios II XV
2816593 Marinilde de Fatima Silva Sales XI
2816627 Naildes Araujo do Lago XII
2816635 Mariana Martins Santos Grangeiro XII
2816643 Debora Porto Pinheiro XI
2816650 Larissa Rezende Santos XI
1603158 Amaury de Jesus Moraes XII
2812931 Giovani Murilo Dantas Correa XVI

APOSTILA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

RESENHA DO SEGUNDO APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO N.º 04/2021-AL. PARTES: ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO e TK ELEVADORES 
BRASIL LTDA.  OBJETO:  Emissão da Nota de Empenho nº 
2023NE000426, de 24/02/2023, no valor de R$ 5.573,25 (cinco mil, 
quinhentos e setenta e três reais e vinte e cinco centavos). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:  Unidade Gestora: 010101–Assembleia 
Legislativa. Gestão: 00001 – Gestão Geral. Função: 01 – Legislativa. 
Subfunção: 031 – Ação Legislativa. Programa: 0318 – Gestão 
Legislativa. Ação: 4628 – Atuação Legislativa. Subação: 000011 – 
Atuação Legislativa no Estado do Maranhão (Manutenção). Natureza 
Despesa: 33.90.39.17 – Manutenção e Conservação de Máquinas e 
Equipamentos. Fonte de Recursos: 1.5.00.101000 – Recursos não 
vinculados de impostos – fonte 1500.1010000. Histórico: Objeto: 
manutenção preventiva, corretiva de elevadores e plataformas 
elevatórias verticais instalados no complexo de edificações desta 
Assembleia. Informações Complementares: Saldo de contrato atual para 
o exercício de 2023. BASE LEGAL: art. 65, §8º da Lei Federal 8.666/93 
e Processo Administrativo nº 0121/2023. DATA DA ASSINATURA 
DO APOSTILAMENTO: 24/02/2023. ASSINATURA: Deputada 
Iracema Vale–Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão. São Luís–MA, 23 de março de 2023. Bivar George Jansen 
Batista– Procurador-Geral da ALEMA.
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APOSTILA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

RESENHA DO SEGUNDO APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO N.º 32/2022-AL. PARTES: ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO e TECNOBRAY 
COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS LTDA.  OBJETO:  Emissão 
da Nota de Empenho nº 2023NE000382, de 16/02/2023, no valor de 
R$ 59.400,00 (cinquenta e nove mil e quatrocentos reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:  Unidade Gestora: 010101–Assembleia 
Legislativa. Gestão: 00001 – Gestão Geral. Função: 01 – Legislativa. 
Subfunção: 031 – Ação Legislativa. Programa: 0318 – Gestão 
Legislativa. Natureza de Despesa: 33.90.40.13 – Comunicação de 
dados. Ação: 4628 – Atuação Legislativa. Subação: 000011 – Atuação 
Legislativa no Estado do Maranhão (Manutenção). Fonte de Recursos: 
1.5.00.101000 – Recursos não vinculados de impostos – fonte 
1500.1010000. Histórico: Objeto: serviço de locação de rádios HT – 
Transceptor portátil e sítio de repetição para este Poder. Informações 
Complementares: valor empenhado na totalidade para execução da 
despesa referente ao saldo de contrato. BASE LEGAL: art. 65, §8º 
da Lei Federal 8.666/93 e Processo Administrativo nº 00089/2023. 
DATA DA ASSINATURA DO APOSTILAMENTO: 01/03/2023. 
ASSINATURA: Deputada Iracema Vale–Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão. São Luís–MA, 23 de março de 
2023. Bivar George Jansen Batista– Procurador-Geral da ALEMA.

AUTORIZAÇÃO.
DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

172/2022 – SEGEP/MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0898/2023-ALEMA

Considerando os atos constantes do Processo Administrativo 
nº. 0898/2023 – ALEMA, a Subdiretoria de Material e Patrimônio 
expediu Memorando nº. 59/2023 (fl. 01), elencando a necessidade para 
aquisição de material de consumo tipo “café torrado e moído, açúcar 
refinado e adoçante sucralose para as justificativas do setor requisitante 
lançadas no Estudo Técnico Preliminar – ETP (fls. 06 à 14), a Diretoria 
Geral encaminhou Ofício nº. 047/2023 – DA/DGE/ALEMA (fl. 
86/87), a empresa Terezinha de Jesus Oliveira Cutrim- ME indagando 
seu interesse em fornecer e contratar nos mesmos termos da Ata de 
Registro de Preços (ARS) nº. 172/2022 da Secretaria de Estado da 
Gestão, Patrimônio e Assistência dos Servidores – SEGEP/MA; Aceite 
da Terezinha de Jesus Oliveira Cutrim- ME (fl. 90); Ofício nº. 49/2023 
– DA/DGE/ALEMA ao Secretário Adjunto de Registro de Preços 
– SARP/SEGEP (fl. 88/89) solicitando adesão da Ata de Registro de 
Preço; Autorização de Ata de Registro de Preço nº. 172/2022 – SEGEP 
(fl. 102); Manifestação do Núcleo de Compras enfatizando que o 
custo da contratação tem como base no mapa de Apuração (fl. 80); 
despacho da Diretoria de Administrativa explicando a vantajosidade 
da Adesão (fls. 104); bem como Parecer nº 305/2023 da Procuradoria 
Geral da ALEMA (fls. 120 a 123), e, ainda, com fundamento 
legal na Lei Federal nº 8.666/93, Decreto Estadual nº 36.184/20 
e Resoluções Administrativas nºs. 955/18 e 423/2023 - ALEMA, 
AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO POR INTERMÉDIO 
DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 172/2022 
ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2022 – SEGEP 
DA SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PATRIMONIAL 
E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES, assinada entre a Empresa 
Terezinha de Jesus Oliveira Cutrim- ME e a SEGEP/MA, no valor de R$ 
67.260,00 (Sessenta e sete mil duzentos e sessenta reais), objetivando 
aquisição de material de consumo tipo “café torrado e moído, açúcar 
refinado e adoçante sucralose para a Assembleia Legislativa do Estado 
do Maranhão. Isto posto, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho 
e posterior Contratação até o limite do valor ratificado, observado o 
cronograma de execução físico e desembolso financeiro. Determino 
a publicação do Ato na imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, 
como condição para sua eficácia, consoante dispõe a Lei nº 8.666/93. 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE E CUMPRA-SE, PALÁCIO MANOEL 
BECKMAN, SÃO LUÍS- MA, 22 de março de 2023.Ricardo da Costa 
Silva Barbosa. Diretor Geral da ALEMA

AUTORIZAÇÃO.
DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

175/2022 – SEGEP/MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0897/2023-ALEMA

Considerando os atos constantes do Processo Administrativo 
nº. 0897/2023 – ALEMA, a Subdiretoria de Material e Patrimônio 
expediu Memorando nº. 59/2023 (fl. 01), elencando a necessidade 
para aquisição de material de consumo tipo “leite em pó integral” 
para as justificativas do setor requisitante lançadas no Estudo Técnico 
Preliminar – ETP (fls. 06 à 11), a Diretoria Geral encaminhou Ofício 
nº. 046/2023 – DA/DGE/ALEMA (fl. 132/133), a empresa Marghess 
Distribuidora e Serviços Ltda indagando seu interesse em fornecer e 
contratar nos mesmos termos da Ata de Registro de Preços (ARS) nº. 
175/2022 da Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência 
dos Servidores – SEGEP/MA; Aceite da Marghess Distribuidora e 
Serviços Ltda (fl. 136); Ofício nº. 48/2023 – DA/DGE/ALEMA ao 
Secretário Adjunto de Registro de Preços – SARP/SEGEP (fl. 134/135) 
solicitando adesão da Ata de Registro de Preço; Autorização de Ata 
de Registro de Preço nº. 175/2022 – SEGEP (fl. 139); Manifestação 
do Núcleo de Compras enfatizando que o custo da contratação tem 
como base no mapa de Apuração (fl. 70); despacho da Diretoria de 
Administrativa explicando a vantajosidade da Adesão (fls. 141); bem 
como Parecer nº 252/2023 da Procuradoria Geral da ALEMA (fls. 
145/148), e, ainda, com fundamento legal na Lei Federal nº 8.666/93, 
Decreto Estadual nº 36.184/20 e Resoluções Administrativas nºs. 955/18 
e 423/2023 - ALEMA, AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
POR INTERMÉDIO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 175/2022 ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
046/2022 – SEGEP DA SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO 
E PATRIMONIAL E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES, assinada 
entre a Empresa Marghess Distribuidora e Serviços Ltda e a SEGEP/
MA, no valor de R$ 33.206,25 (Trinta e três mil duzentos e seis reais e 
vinte e cinco centavos), objetivando aquisição de material de consumo 
tipo “leite em pó integral” para a Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão. Isto posto, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho 
e posterior Contratação até o limite do valor ratificado, observado o 
cronograma de execução físico e desembolso financeiro. Determino 
a publicação do Ato na imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, 
como condição para sua eficácia, consoante dispõe a Lei nº 8.666/93. 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE E CUMPRA-SE, PALÁCIO MANOEL 
BECKMAN, SÃO LUÍS- MA, 22 de março de 2023.Ricardo da Costa 
Silva Barbosa. Diretor Geral da ALEMA
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